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PROJETO DE LEI N° 	/2014 

"Dispõe  sobre o procedimento a ser 

adotado para a realização de audiências 

públicas no âmbito do Poder Executivo do 

Município  de São Paulo" 

A Câmara Municipal de S - o Paulo DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0  Esta lei estabelece normas básicas  sobre o procedimento a ser adotado 
para realização de audiências públicas no âmbito do Poder Executivo do Município 
de São Paulo. 

Art. 2° Os procedimentos previstos nesta lei  orientar-se-ão pelos princípios  da 
participação popular, do contraditório, da legalidade, da transparência, da 
motivação, da oficialidade, da simplicidade, da gratuidade e dos que lhes são 
correlatos. 

Art. 3° - As audiências públicas não substituem nem impedem a  utilização  de 
outros instrumentos participativos, como as consultas públicas, os conselhos de 
políticas  públicas e as conferências. 

Seção  I 

Das audiências públicas 

Art. 4° As audiências públicas constituem instrumentos participativos de debate 
público, desenvolvidas a partir do contraditório oral, em eventos formais, para 
diagnóstico, planejamento, implementação e controle de  políticas  públicas, 
permitindo aos participantes se manifestarem e ouvirem uns aot—opficTediíránte—a .  
discussão  de temas de relevância pública. 
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§ 1 0 - As audiências públicas realizar-se-ão com os objetivos de: 

I - propiciar o exercício  da prática democrática; 

II - recolher informações com vistas a instruir a atuação administrativa; 

Ill - propiciar e garantir aos cidadãos a possibilidade de encaminhamento de seus 
pleitos,  opiniões e sugestões; 

IV - conferir transparência e controle da atuação administrativa; 

V - conferir maior legitimidade à atuação administrativa. 

§ 2° - É vedada qualquer forma de discriminação dos participantes, bem como a 
solicitação ou oferecimento de qualquer tipo de vantagem, financeira ou não. 

Art. 5° - As audiências públicas possuem caráter consultivo, sendo indispensável 
que todas as manifestações propostas e oferecidas sejam expressa e 
motivadamente respondidas pela Administração Pública. 

Seção II 

Dos direitos e deveres dos cidadãos 

Art. 6° - São direitos dos cidadãos: 

I - o acesso a todas as informações relacionadas às audiências públicas e aos 
temas nela discutidos; 

II - o conhecimento prévio do rito a ser seguido e pauta a ser discutida; 

Ill - o acesso ao registro de todos os atos e documentos produzidos nas 
audiências públicas; 

IV - a manifestação oral na forma fixada pelo rito e ao peticionamento por escrito; 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara so oov br 
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V - obter resposta da autoridade quanto às contribuições e ponderações 
realizadas. 

Art. 7° - São deveres dos cidadãos e dos agentes públicos: 

I - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; 

II - não agir de modo temerário e prestar informações que lhes forem 
eventualmente solicitadas e pertinentes aos debates; 

Ill - expor os fatos relativos à  audiência conforme a verdade; 

IV - respeitar o rito aplicável  à audiência; 

V - respeitar as decisões proferidas pelo responsável por presidir os trabalhos; 

VI - privilegiar valores democráticos. 

Seção Ill 

Da convocação 

Art. 8° - A convocação das audiências públicas é atribuição da autoridade 
administrativa responsável pelo tema em discussão, salvo disposição em 
contrário. 

Parágrafo único - Qualquer cidadão ou entidade da sociedade civil poderá solicitar 
a convocação de audiência pública para a discussão de tema de relevância 
pública, cabendo à autoridade administrativa responsável decidir motivadamente 
sobre o pedido, considerando-se a viabilidade e a oportunidade do procedimento. 

Art. 9° - A convocação de que trata o artigo 8° desta lei será precedida da abertura 
do respectivo processo administrativo, em que deverão ficar registrados todos os 
atos e arquivados os documentos, escritos ou não, pertinentes à audiência. 
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Parágrafo único - Caso as audiências públicas estejam relacionadas a outros 
processos administrativos será obrigatória a referência mútua aos respectivos 
autos. 

Art. 10 - A convocação deverá ser feita com antecedência minima de 15 dias da 
data do evento, por meio de publicação no Diário Oficial do  Município,  por avisos 
afixados na sede do órgão público responsável pelo tema em discussão, por sitio 
oficial da municipalidade na rede mundial de computadores e, facultativamente, 
por outros meios que se mostrem adequados. 

§ 1 0  - As informações e documentos  imprescindíveis  que subsidiam o tema sob 
debate em audiência pública, produzidos pelo poder público ou oferecidos por 
interessados, deverão estar  disponíveis  na data da convocação em  sítios  oficiais 
da municipalidade na rede mundial de computadores e em versão impressa para 
livre consulta nas secretarias competentes à matéria e no local e dia da realização 
da audiência pública. 

§ 2° - 0 Poder Executivo deverá propiciar mecanismos de distribuição de 
conteúdo para que o interessado, a partir de um único cadastro eletrônico, tenha 
ciência das convocações e informações sempre que  disponíveis,  como por 
exemplo o sistema de push e congêneres. 

§ 30  - As informações e documentos  imprescindíveis  ao debate serão compostas 
no  mínimo  por: 

I - documentação técnica, inclusive as normas vigentes, pertinentes ao tema em 
pauta; 

II - mapas, tabelas e organogramas eventualmente necessários  à  compreensão do 
assunto discutido; 

Ill - relatório simplificado resumindo as principais informações pertinentes ao que 
será debatido, de forma clara e concisa; 

IV - rito a ser seguido para manifestação dos presentes, garantindo-se igual tempo 
para manifestação do plenário àquele da mesa e pauta a ser discutida. 
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Seção IV 

Do procedimento 

Art. 11 - Os eventos para realização dos debates orais ocorrerão em 
equipamentos públicos. 

I - Os espaços utilizados deverão comportar a presença de todos aqueles que 
queiram participar do evento. 

II - A escolha do equipamento será orientada pela sua proximidade com a 
abrangência das medidas discutidas e pela sua acessibilidade por meio da rede 
de transporte público municipal. 

Parágrafo único - Será  possível  a utilização de equipamentos privados quando da 
indisponibilidade ou inadequação dos equipamentos públicos, atendidos os 
requisitos acima. 

Art. 12 - A audiência pública será presidida pela autoridade convocante ou por 
quem essa designar. 

§1° - Caberá ao presidente coordenar os trabalhos, formar a mesa e zelar pelo 
cumprimento do rito previsto no instrumento convocatório; 

§2° - A mesa será composta por representantes do poder público, especialistas 
sobre o assunto e representantes da sociedade civil, que se manifestarão sobre o 
tema em pauta conforme rito previsto na convocação. 

§3° - 0 Presidente poderá flexibilizar a aplicação do rito, motivada e unicamente 
em proveito do debate público, resguardados os direitos previstos no art. 6° desta 
lei. 

Art 13 - Os debates orais serão registrados, quando  possível,  em áudio ou video, 
devendo ser sempre elaborada uma ata fiel ao conteúdo das discussões a ser 
disponibilizada no sitio oficial da municipalidade na rede mundial de 
computadores. 
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Art. 14 - Posteriormente aos debates, será produzido relatório pela autoridade 
convocante, sem caráter vinculativo à decisão final do processo administrativo, do 
qual constarão os documentos apresentados, os pontos discutidos, além de 
considerações e eventuais respostas às manifestações feitas durante as 
audiências. 

CAPITULO II 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15 - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 16 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias.  

Art. 17 - Aplica-se às audiências públicas, no que couber, a Lei Municipal n.° 
14.141, de 27 de março de 2006. 

Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

ANDREA AT  RAZZO 

Veira 	PSDB 
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JUSTIFICATIVA 

A participação de cidadãos por meio de audiências públicas tornou-se uma prática 

consolidada em processos conduzidos pelo Poder Executivo. Tanto a experiência 

foi bem sucedida que acabou ganhando reflexo também no âmbito judicial e na 

atuação de entidades independentes - respectivamente, por exemplo, em 

audiências conduzidas pelo Supremo Tribunal Federal e por entidades como o 

Ministério Público e a Defensoria Pública. 

Por se constituir num importante instrumento de  exercício  da cidadania, por meio 

do qual pessoas interessadas podem colaborar na formulação de  políticas 

públicas e na tomada de decisão, a possibilidade de audiências públicas serem 

realizadas foram expressamente previstas em normas especificas, a exemplo da 

Lei Federal n. 9.478/1997 (a chamada "Lei do Petróleo"), do Regimento Interno da 

Agência Nacional de Telecomunicações (Resolução ANATEL n. 612/13), do 

Programa de Melhoria do Processo de Regulamentação da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Portaria ANVISA n. 422/2008), e da Deliberação do Conselho 

Estadual do Meio Ambiente (Deliberação CONSEMA/SP 01/2011). 

A realização de audiências públicas pelo Poder Executivo do  Município  de Sao 

Paulo não é novidade, porém carece de um regulamento do procedimento que 

deve ser observado para sua realização - contemplando tanto a etapa que a 

antecede, a sua realização propriamente e o tratamento a ser dado posteriormente 

aos documentos e informações recebidos. 

A carência de uma regulamentação do procedimento a ser adotado em audiências 

públicas é reiteradamente evidenciada por meio da judicialização de programas, 
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ações e projetos de lei que em tese não teriam sido objeto de uma participação 

popular. 

Assim, a presente proposta visa assegurar à sociedade civil como um todo 

mecanismos para uma efetiva participação em audiências públicas, a exemplo de 

definição de prazo  mínimo  de antecedência para convocação da audiência; 

documentos e informações a serem disponibilizados para consulta prévia; 

divulgação do rito a ser seguido para manifestação dos presentes, garantindo-se 

igual tempo de manifestação para o plenário e para a mesa; orientação para 

escolha do local a ser realizada a audiência, preferencialmente em equipamento 

público; obrigatoriedade de ser lavrada ata fiel aos debates ocorridos; dentre 

outros. 

Vale notar que este Projeto de Lei propõe um marco legal geral sobre o assunto, 

não suprimindo a possibilidade de regulamentação infralegal por ato normativo 

das Secretarias de governo para atendimento de suas necessidades especificas - 

conforme artigo 10, §3°, IV, que permite adoção de rito especifico para a audiência 

pública. Além disso, o Projeto de Lei também admite a flexibilização do rito, pelo 

presidente da mesa, caso se mostre necessário ao debate público (vide artigo 12, 
§3O) .  

Com relação  à legitimidade de iniciativa para propor Projeto de Lei sobre o 

assunto em tela, cabe apontar que a Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, em 

seu artigo 9°, Ill, dispõe que "lei disporá sobre a  participação  popular nas 

audiências púbicas promovidas pelo Legislativo ou Executivo", estando tal 

dispositivo no Titulo II da referida Lei Orgânica, que atribui o exercício  do Poder 

Municipal ao Legislativo e ao Executivo. Assim, inexiste impedimento com relação 

iniciativa da proposição. Na mesma direção a Constituição Federal, que não 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 Sáo Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 mAni camara  so cloy br 
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considera a matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 

61, §1° e artigo 84, 111). 

Por fim, cabe destacar que este Projeto de Lei é fruto de estreita colaboração com 

de membros de associações de bairro e entidades organizadas e estudiosos da 

participação popular da Universidade de São Paulo, no âmbito do Núcleo de 

Estudos e Pesquisas em Direito Administrativo Democrático, composto por 

membros da Procuradoria do  Município e do Tribunal de Justiça de São Paulo, e 

advogados. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres Vereadores na aprovação do 

presente Projeto de Lei. 

ANDREA M 	AZZO 

Verea o - PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara so oov br 
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REQUEIRO, nos termos regimentais, que seja aceita, recepcionada e substituída 

pela constante em anexo, sendo republicada, a JUSTIFICATIVA apresentada no 

• Projeto de Lei 433/2014, de minha autoria, que dispõe sobre o procedimento a ser 

adotado para a realização de audiências públicas no âmbito do Poder Executivo 

do Município de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 433/2014 

"Dispõe sobre o procedimento a ser 

adotado para a realização de audiências 

públicas no âmbito do Poder Executivo do 

Município de São Paulo" 

JUSTIFICATIVA 

A participação de cidadãos por meio de audiências públicas tornou-se uma prática 

consolidada em processos conduzidos pelo Poder Executivo. Tanto a experiência 

foi bem sucedida que acabou ganhando reflexo também no âmbito judicial e na 

atuação de entidades independentes - respectivamente, por exemplo, em 

audiências conduzidas pelo Supremo Tribunal Federal e por entidades como o 

Ministério Público e a Defensoria Pública. 

Por se constituir num importante instrumento de exercício da cidadania, por meio 

do qual pessoas interessadas podem colaborar na formulação de políticas 

públicas e na tomada de decisão, a possibilidade de audiências públicas serem 

realizadas foram expressamente previstas em normas específicas, a exemplo da 

Lei Federal n. 9.478/1997 (a chamada "Lei do Petróleo"), do Regimento Interno da 

Agência Nacional de Telecomunicações (Resolução ANATEL n. 612/13), do 

Programa de Melhoria do Processo de Regulamentação da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Portaria ANVISA n. 422/2008), e da Deliberação do Conselho 

Estadual do Meio Ambiente (Deliberação CONSEMA/SP 01/2011). 

A realização de audiências públicas pelo Poder Executivo do Município de São 

Paulo não é novidade, porém carece de um regulamento do procedimento que 

deve ser observado para sua realização - contemplando tanto a etapa que a 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br 
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antecede, a sua realização propriamente e o tratamento a ser dado posteriormente 

aos documentos e informações recebidos. 

A carência de uma regulamentação do procedimento a ser adotado em audiências 

públicas é reiteradamente evidenciada por meio da judicialização de programas, 

ações e projetos de lei que em tese não teriam sido objeto de uma participação 

• 	popular. 

Assim, a presente proposta visa assegurar à sociedade civil como um todo 

mecanismos para uma efetiva participação em audiências públicas, a exemplo de 

definição de prazo mínimo de antecedência para convocação da audiência; 

documentos e informações a serem disponibilizados para consulta prévia; 

divulgação do rito a ser seguido para manifestação dos presentes, garantindo-se 

igual tempo de manifestação para o plenário e para a mesa; orientação para 

escolha do local a ser realizada a audiência, preferencialmente em equipamento 

público; obrigatoriedade de ser lavrada ata fiel aos debates ocorridos; dentre 

outros. 

• 	Vale notar que este Projeto de Lei propõe um marco legal geral sobre o assunto, 

não suprimindo a possibilidade de regulamentação infralegal por ato normativo 

das Secretarias de governo para atendimento de suas necessidades específicas - 

conforme artigo 10, §3°, IV, que permite adoção de rito específico para a audiência 

pública. Além disso, o Projeto de Lei também admite a flexibilização do rito, pelo 

presidente da mesa, caso se mostre necessário ao debate público (vide artigo 12, 
§3O) .  

Com relação à legitimidade de iniciativa para propor Projeto de Lei sobre o 

assunto em tela, cabe apontar que a Lei Orgânica do Município de São Paulo, em 

seu artigo 9°, III, dispõe que "lei disporá sobre a participação popular nas 
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audiências púbicas promovidas pelo Legislativo ou Executivo", estando tal 

dispositivo no Título II da referida Lei Orgânica, que atribui o exercício do Poder 

Municipal ao Legislativo e ao Executivo. Assim, inexiste impedimento com relação 

à iniciativa da proposição. Na mesma direção a Constituição Federal, que não 

considera a matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 

61, §1° e artigo 84, III). • 
Por fim, cabe destacar que este Projeto de Lei é fruto de estreita colaboração com 

membros de associações de bairro e entidades organizadas e estudiosos da 

participação popular da Universidade de São Paulo, no âmbito do Núcleo de 

Estudos e Pesquisas em Direito Administrativo Democrático, composto por 

membros da Procuradoria do Município e do Tribunal de Justiça de São Paulo, 

advogados, estudantes e pesquisadores da Universidade. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres Vereadores na aprovação do 

presente Projeto de Lei. 

• 	ANDREA MATARAZZO 

Vereador — PSDB 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 433/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.00v.br ,  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5°, no inciso II do § 3° do art. 37 e no § 2° 
do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 

• 
revoga a Lei n° 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n°8.159, de 8 de 
janeiro de 1991; e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município; 

- Regimento Interno da Câmara Municipal; 

- Lei Municipal n° 11.318, de 21 de dezembro de 1992, que determina a 
obrigatoriedade de publicação, pelo Executivo, do cronograma físico-financeiro das 
obras contratadas pela Administração Direta e Indireta, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.949, de 8 de dezembro de 1995, que dispõe sobre o livre acesso 
dos Vereadores aos cargos e repartições públicas; 

- Lei Municipal n° 13.135, de 6 de junho de 2001, que dispõe sobre o acesso à 
informação e acompanhamento de papéis e processos por particulares perante a 
Administração, e dá outras providências; 

• 

- Lei Municipal n° 13.199, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria Geral do Município 
nos locais que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o exercício da 
fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da sociedade 
civil, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa 
do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo 
administrativo na Administração Pública Municipal; alterada pela Lei n° 14.614/07; 
regulamentada pelo Decreto n°51.714/10; 

- Lei Municipal n° 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na Cidade de São Paulo, 
e dá outras providências; 
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- Lei Municipal n° 15.507, de 13 de dezembro de 2011, que institui a Ouvidoria da 
Câmara Municipal de São Paulo, altera as Leis n° 13.637 e 13.638, de 4 de setembro 
de 2003, com redação dada pela Lei n° 14.381, de 7 de maio de 2007, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.764, de 27 de maio de 2013, que dispõe sobre a criação e 
alteração da estrutura organizacional das Secretarias Municipais que especifica, cria a 
Subprefeitura de Sapopemba e institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de 
Controladoria; 

- Lei Municipal n° 16.051, de 6 de agosto de 2014, que estabelece diretrizes a serem 
observadas para a publicação de dados e informações pela Prefeitura do Município de 
São Paulo, Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do Município de 
São Paulo em formato eletrônico e pela internet, e dá outras providências; 

- Ato da CMSP n° 1.156, de 20 de junho de 2011, que dispõe sobre a implementação 
do Programa de Dados Abertos do Parlamento no âmbito da Câmara Municipal de 
São Paulo; 

- Ato da CMSP n° 1.231, de 25 de junho de 2013, que regulamenta a Lei Federal n° 
12.527, de 18 de novembro de 2011 — Lei de Acesso à Informação, no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta; alterado pelos Decretos n°s 50.542/09, 50.675/09 e 53.689/13; 

- Decreto Municipal n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei 
Federal n° 12.527, de 8 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, 
estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o direito 
de acesso à informação, conforme especifica; 

- PR 6/95, que altera o art. 86 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo; 

- PL 312/02, que dispõe sobre realização de audiências públicas trimestrais sobre os 
gastos em saúde no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 345/02, que dispõe sobre a realização de audiências públicas bimestrais sobre os 
gastos em educação no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 282/06, que dispõe sobre a necessidade de audiência antes da alteração das 
linhas integrantes do Sistema Integrado de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros; 

- PR 10/07, que cria o Sistema de Transparência do Legislativo (STL), com os 
objetivos de prestar contas e facilitar o acesso às informações referentes aos gastos 
pelo parlamento; 
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- PR 11/07, que estabelece a participação dos cidadãos no processo legislativo 
orçamentário; 

- PR 26/07, que institui Audiência Pública Trimestral de Prestação de Contas da 
Execução Orçamentária da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 246/08, que dispõe sobre a criação de audiências públicas trimestrais para 
prestação de contas de cada subprefeitura; 

- PLO 1/11, que dá nova redação ao art. 209 da Lei Orgânica do Município de São 

• 
Paulo, acrescentando-lhe os parágrafos 1° e 2°, e dá outras providências; 

- PLO 7/11, que acrescenta dispositivo à Lei Orgânica do Município, instituindo a 
obrigatoriedade para os titulares de cargos de Secretários Municipais de demonstrar e 
avaliar o cumprimento das metas estabelecidas na Lei Orçamentária anual, no Plano 
Plurianual e no Programa de Metas, em audiência pública na Câmara Municipal de 
São Paulo; 

- PLO 11/11, que acresce os artigos 143-A e 143-B à Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PLO 14/11, que acrescenta o § 3° ao art. 41 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PR 15/11, que renumera o parágrafo único como § 1° e acrescenta o § 2° ao art. 85 
do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

• - PLO 5/13, que altera a redação do parágrafo único do artigo 178 e acrescenta o 
inciso XII ao artigo 41, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 736/13, que dispõe sobre fiscalização popular de obras, no âmbito do Município 
de São Paulo; 

- PL 913/13, que institui a Semana Municipal da Participação Popular, e dá outras 
providências; 

- PL 107/14, que trata da consulta aos Conselhos Participativos de cada Subprefeitura 
antes de qualquer modificação no itinerário das linhas de ônibus, e dá outras 
providências; 

- PL 124/14, que institui a obrigatoriedade da realização da audiência pública prévia 
para a realização de obras com impacto urbanístico; 

- PR 8/14, que altera a Resolução n° 7, de 13 de junho de 2012, que regulamenta a 
aplicação da Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 — Lei de Acesso à 
Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo; 
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Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do 
despacho do Sr. Presidente de fls. 10. 

São Paulo, 10 de novembro de 2014. 

Marce la FalLf Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Se or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Presidência da Repúblical"---de 20  
Casa Civil 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.527. DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Mensagem de veto 

Vigência  

Regulamento  

Regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 52, no inciso II do § 32  do art. 37 e no § 
22  do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n2  
8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n 2  
11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n2  
8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

• 	
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5- 2, no 
inciso II do § 30  do art. 37 e no § 2° do art. 216 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo 
as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos 
que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres. 

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à 
'mela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que 

estejam legalmente obrigadas. 

Art. 32  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso 
à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e 
com as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 
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SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Equipe de Documentação do Legislativo 

- Fevereiro de 2014 - 
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10.940 
IV - proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural, 

turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico; 
V - abastecimento de gêneros de primeira necessidade; 
VI - ensino fundamental e educação infantil; 
VII - acesso universal e igual à saúde; 
VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e 

lazer. 

Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Parágrafo único. É vedado o exercício da função de 
representante ou conselheiro por pessoas que incidam nos casos 
de inelegibilidade, nos termos da legislação federal, inclusive 
nos Conselhos Tutelares e Municipais. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 

Art. 9° - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
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VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização para obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
XI - criação, organização e supressão de distritos e 

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas 
administrativas; 

XII - criação, estruturação e atribuição das Secretarias, 
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da 
Administração Pública; 

XIII - realização de operações de crédito para abertura de 
créditos adicionais, suplementares ou especiais com finalidade 
precisa; 

XIV - rejeição de veto; 
XV - Regimento Interno da Câmara Municipal; 
XVI - alteração de denominação de próprios, vias e 

logradouros públicos; 
XVII - isenções de impostos municipais; 
XVIII - todo e qualquer tipo de anistia; 
XIX - concessão administrativa de uso. 
(Acrescentado pela Emenda 11/91) 

§ 40 - Dependerão do voto favorável de 3/5 (três quintos) 
dos membros da Câmara as seguintes matérias: 

I - zoneamento urbano; 
II - Plano Diretor; 
III - Zoneamento geo-ambiental. 
(Acrescentado pela Emenda 20/01) 

§. 50 - Dependerão do voto favorável de 2/3 (dois terços) 
dos membros da Câmara a aprovação e alterações das seguintes 
matérias: 

I - rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas, 
referido no art. 48, inciso I; 

II - destituição dos membros da Mesa; 
III - emendas à Lei Orgânica; 
IV - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer 

outra honraria ou homenagem; 
V - moção de censura pública aos secretários e 

subprefeitos referida no inciso XXII do art. 14. 
(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

Art. 41 - A Câmara Municipal, através de suas Comissões 
Permanentes, na forma regimental e mediante prévia e ampla 
publicidade, convocará obrigatoriamente pelo menos 2 (duas) 
audiências públicas durante a tramitação de projetos de leis 
que versem sobre: 

I - Plano Diretor; 
II - plano plurianual; 
III - diretrizes orçamentárias; 
IV - orçamento; 
V - matéria tributária; 
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VI - zoneamento urbano, geo-ambiental e uso e ocup çao do 

solo; 
VII - Código de Obras e Edificações; 
VIII - política municipal de meio-ambiente; 
IX - plano municipal de saneamento; 
X - sistema de vigilância sanitária, epidemiológica e de 

saúde do trabalhador. 
XI - atenção relativa à Criança, ao Adolescente e ao 

Jovem. 
(Acrescentado pela Emenda 17/94 e alterado pela Emenda 

37/13) 

§ 1° - A Câmara poderá convocar uma só audiência 
englobando dois ou mais projetos de leis relativos à mesma 
matéria. 

§ 2° - Serão realizadas audiências públicas durante a 
tramitação de outros projetos de leis mediante requerimento de 
0,1% (um décimo por cento) de eleitores do Município. 

Art. 42 - Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, 
será enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará e 
promulgará. 

§ 1° - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 
veta-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 
48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal 
os motivos do veto. 

§ 2° - Sendo negada a sanção, as razões do veto serão 
comunicadas ao Presidente da Câmara Municipal e publicadas. 

§ 3° - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem a sanção 
do Prefeito, observar-se-á o disposto no § 7° deste artigo. 

§ 4° - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no 
parágrafo anterior, o veto será incluído na Ordem do Dia da 
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua 
votação final. 

§ 5 °  - A Câmara Municipal deliberará sobre o veto, em um 
único turno de votação e discussão, no prazo de 30 (trinta) 
dias de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da 
maioria absoluta dos vereadores. 

§ 6° - Se o veto não for mantido, será o projeto enviado 
ao Prefeito para, em 48 (quarenta e oito) horas, promulgá-lo. 

§ 7° - Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, nos 
casos dos §§ 3° e 5°, o Presidente da Câmara Municipal a 
promulgará e, se este não o fizer em igual prazo, caberá aos 
demais membros da Mesa, nas mesmas condições, fazê-lo, 
observada a precedência dos cargos. 

Art. 43 - O projeto de lei que receber parecer contrário, 
quanto ao mérito, de todas as Comissões, será tido como 
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I - administração direta, integrada pelo Gabinete do 
Prefeito, Secretarias, Subprefeituras e demais órgãos 
auxiliares, previstos em lei; 

II - administração indireta, integrada pelas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, e 
outras entidades dotadas de personalidade jur ídica. 

Parágrafo único - Os órgãos da administração direta e as 
entidades da administração indireta, serão criados por lei 
especifica, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias ou 
órgãos equiparados, em cuja área de competência estiver 
enquadrada sua principal atividade. 

Art. 81 - A administração pública direta e indireta 
obedecerá aos princípios e diretrizes da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do 
interesse público, descentralização, democratização, 
participação popular, transparência e valorização dos 
servidores públicos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

1° - As entidades sem fins lucrativos que mantiverem 
contratos ou receberem verbas públicas deverão comprovar que 
seus dirigentes não incidem nas hipóteses de inelegibilidade, 
previstas na legislação federal. 

2° - Cabe ao Município promover a modernização da 
administração pública, buscando assimilar as inovações 
tecnológicas, com adequado recrutamento e desenvolvimento dos 
recursos humanos necessários. 

(Parágrafo único renumerado para S 2° e § 1° acrescentado 
pela Emenda 35/12) 

Art. 82 - Todos os órgãos da administração direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município, ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela Câmara Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores. 

1° - É fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do Município prestem as 
informações requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do 
disposto no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

§ 2 °  - É cabível recurso judicial para o cumprimento do 
"caput" deste artigo, se não observado o prazo estipulado no 
parágrafo anterior, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

Art. 83 - Para a organização da administração pública 
direta e indireta é obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
e 39 da Constituição da República, o cumprimento das seguintes 
normas: 

I - participação de representantes dos servidores públicos 
e dos usuários nos órgãos diretivos, na forma da lei; 
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REGIMENTO INTERNO DA 

• 	
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

(Aprovado pela Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 e 

atualizado até a Resolução n° 10, de 02 de abril de 2013) 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

- Fevereiro de 2014 - 
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I - não houver recurso no prazo previsto no artigo 82, e tiver pareceres 
favoráveis; 

II - decorrido o prazo para apresentação de recurso, obtiver maioria de 
votos favoráveis, na forma do parágrafo 1° do artigo 83. 

Parágrafo único - No caso do inciso I, serão contados como pela rejeição os 
votos contrários, os vencidos e os em separado, quando divergentes, para efeito de 
deliberação. 

SEÇÃO X 
Das Audiências Públicas 

Art. 85 - As Comissões Permanentes, isoladamente ou em conjunto, 
deverão convocar audiências públicas sobre: 

I - projetos de lei em tramitação, nos casos previstos no artigo 41 da Lei 
Orgânica do Município; 

•II - outros projetos de lei em tramitação, sempre que requeridas por 0,1% 
(um décimo por cento) de eleitores do Município; 

III - assunto de interesse público, especialmente para ouvir representantes 
de entidades legalmente constituídas e representantes de, no mínimo, 1.500 (um mil 
e quinhentos) eleitores do Município, sempre que essas entidades ou eleitores o 
requererem; 

IV - para atender o previsto no artigo 320 deste Regimento. 
Parágrafo único - As Comissões Permanentes poderão convocar audiências 

públicas para instruir matéria legislativa em trâmite e para tratar de assuntos de 
interesse público relevante, mediante proposta de qualquer de seus membros ou a 
pedido de entidades interessadas. 

Art. 86 - Nos casos previstos no artigo 41 da Lei Orgânica do Município: 
I - as Comissões poderão convocar uma só audiência englobando dois ou 

mais projetos de lei relativos à mesma matéria; 
II - a Mesa obrigar-se-á a promover a publicação do anúncio da audiência 

solicitada pela Comissão competente, em pelo menos 2 (dois) jornais de grande 
circulação, observando-se, quando couber, o disposto no artigo 117 da citada Lei 
Orgânica; 

III - a Comissão selecionará para serem ouvidas as autoridades, os 
especialistas e pessoas interessadas, cabendo ao Presidente da Comissão expedir 
os convites; 

§ 1° - Na hipótese de haver defensores e opositores relativamente à matéria 
objeto de exame, a Comissão procederá de forma que possibilite a audiência de 
diversas correntes de opinião. 

§ 2° - O autor do projeto ou o convidado deverá limitar-se ao tema ou 
questão em debate e disporá, para tanto, de 20 (vinte) minutos, prorrogáveis a juízo 
da Comissão, não podendo ser aparteado. 

§ 3° - Caso o expositor se desvie do assunto, ou perturbe a ordem dos 
trabalhos, o Presidente da Comissão poderá adverti-lo, cassar-lhe a palavra ou 
determinar a sua retirada do recinto. 

§ 4° - A parte convidada poderá valer-se de assessores credenciados, se 
para tal fim tiver obtido consentimento do Presidente da Comissão. 

§ 5° - Os Vereadores inscritos para interpelar o expositor poderão fazê-lo 
estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 (três) minutos, tendo o 
interpelado igual tempo para responder, facultadas a réplica e a tréplica, pelo 
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mesmo prazo, vedado ao orador interpelar qualquer dos presentes. 
§ 60 - No caso do inciso III deste artigo, sempre que a audiência versar 

sobre matéria relativa à criança e ao adolescente, deverá obrigatoriamente ser 
expedido convite ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 

(acrescentado pela Resolução 7/94) 

Art. 87 - No caso de audiências requeridas por entidades ou eleitores, serão 
obedecidas as seguintes normas: 

I - o requerimento de eleitores deverá conter o nome legível, o número do 
título, zona eleitoral, seção e a assinatura ou impressão digital, se analfabeto; 

II - as entidades legalmente constituídas e em funcionamento há pelo 
menos um ano deverão instruir o requerimento com cópia autenticada de seus 
estatutos sociais registrados em cartório, ou do Cadastro Geral de Contribuintes 
(CGC), bem como cópia da ata da reunião ou assembléia que decidiu solicitar a 
audiência. 

Art. 88 - Das reuniões de audiência pública serão lavradas atas, 
arquivando-se, no âmbito da Comissão, os pronunciamentos escritos, as notas 
taquigráficas e documentos que os acompanharem. 

§ 1° - As notas taquigráficas das audiências públicas obrigatórias, 
determinadas pelo artigo 41 da Lei Orgânica do Município, integrarão o processo. 

§ 2° - É permitido, a qualquer tempo, o translado de peças e fornecimento 
de cópias aos interessados. 

CAPÍTULO III 
DAS COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Art. 89 - As Comissões Temporárias são: 
I - Comissão Parlamentar de Inquérito; 
II - Comissão de Representação; 
III - Comissão de Estudos. 

Art. 90 - As Comissões Parlamentares de Inquérito são as que se destinam 
à apuração de fato determinado ou denúncia, em matéria de interesse do Município, 
sempre que essa apuração exigir, além dos poderes das Comissões Permanentes e 
que a elas são igualmente atribuídos, poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais. 

Art. 91 — As Comissões Parlamentares de Inquérito serão criadas 
mediante requerimento de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara, para 
apuração de fato determinado, em prazo certo, adequado à consecução dos 
seus fins, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 
Público para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 

§ 1° - O requerimento a que alude o presente artigo admite pedido de 
preferência para alterar a ordem de apresentação, que será votado no 
Prolongamento do Expediente e aprovado por maioria absoluta. 

§ 2° - Poderão funcionar na Câmara até 05 (cinco) Comissões 
Parlamentares de Inquérito, que serão instaladas da seguinte forma: 

1-02  (duas) concomitantemente, nos termos do "caput" deste artigo; 
II — 03 (três) em caráter excepcional e por motivo relevante, mediante 
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Câmara Municipal de São Paulo 

, 

, eira 
r 10.940 

Base de dados : leais 
Pesquisa : 11318 

Total de referências 1 

r 
') 9c. 

—09 ._33__de 20i 1 

t52.-  

11/9/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Titulo: LEI No 11.318 21/12/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina a obrigatoriedade de publicaçao, pelo Executivo, do cronograma fisico-financeiro 

das obras contratadas pela Administraçao Direta e Indireta, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 332/1992 (ver documento) 

Autor(es): Arnaldo Madeira 
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h•F' 	02 41 	CG` Of0C. 

,s • 

J 

LEI N9 11.318 , DE 21 DE DEZEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 332/92, do Vereador Arnaldo Madeira) 

Determina a obrigatoriedade de publica-
ção, pelo Executivo, do cronograma fiei 
go-financeiro das obras contratadas pela 
Administração Direta e Indireta, e dá ou- 

- 	tras providências. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são amferiAás por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 de dezem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• . 
'Art. 19 - Até o 109 (decimo) 	dia útil 

após o final de cada ano, o Executivo publicará, no Diá-
rio Oficial do município, o cronograma físico-financeiro 
das obras públicas Municipais contratadas. 

Parágrafo único - O Executivo deverá pu-
blicar, até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do con-
trato correspondente, o cronograma físico-financeiro das 
obras que tiverem o.procedimento licitatOrioinicLado após 
o encerramento do ano. 

Art. 29 - A cada trimestre, até o 109 (de 
cimo) dia útil do mês subsequente, deverá o Executivo, 
com relação às obras referidas -no artigo 19 desta lei, pu 
blicar, no Diário Oficial do Município: 

I - o estágio em que se encontram, assim 
como alterações de cronograma e valor contratual; 

II - o número e valor dos empenhos do tri-
mestre, assim como, valor e data dos respectivos pagamen-' 
tos; 

III - o número do processo administrativo; 
/V - a natureza da obra; 
V - a localização da obra; 
VI - o setor administrativo responsável pe 

lo seu acompanhamento'e fiscalização, 
Art. 39 - para os efeitos desta lei, con- 

sidera-se: 
I - obra: o trabalho de engenharia defini 

do no inciso III do artigo 49 da Lei n9 10.544, de 31 dí 
maio de 1988; 

II - natureza da obra: o resultado do tra- .  
balho de engenharia, conforme especificado no dispositivo 
legal citado no inciso anterior. 

Art. 49 - Ficam dispensadas das exigências 
previstas nesta lei as obras contratadas por convite. 

Art. 59 - As disposições desta lei apli- 
cam-se, no que couber, às obras da AdministraçãoIrdireta.' 

Art. 69 - O Executivo regulamentará a pre 
sente lei, no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias_de . 
sua publicação. 

•Art. 79*- Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIP/O DE SÃO PAULO, aos 21 de demmtwo 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 
demmabro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 do proc. 

Base de dados : leais 
Pesquisa : 11946 

Total de referências 1 

1/1 
Título: LEI No 11.946 04/12/1995 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Disciplina o acesso da populaçao a informaçoes, documentos, listagens, registros e processos 

administrativos. 
Projeto: Projeto de Lei No 645/1993 (ver documento) 

Autor(es): Italo Cardoso 
Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 32.612.0/2 - O Tribunal de Justiça do Estado de Sao 

Paulo julgou procedente em parte a demanda, para o fim de declarar a inconstitucionalidade 
dos arts. 2o, 3o, 40, 50, 6o e  70 desta Lei. DOM 01/05/1998 p. 43 c. 1. 
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Droc. 

o LEI BR 11.946 DE 04 DE DEZEMBRO DE 1993.  
(Projeto de Lei ng 645/93) 
(Vereador 'talo Cardoso) 

Disciplina o acesso da 
população a informaçâes, 
documentos, listagens, .re-
gistros e processos admi-
nistrativos. 

Miguel Colasuonno, Presidente 'da Câmara Municipal 
de São Paulo, faz saber que a amara Municipal da São 
Paulo, de acordo com o 1 72 do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de B3o Paulo, Promulga a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica assegurado o acesso de qualquer 
interessado a informacbes, documentos, registros, 
listagens, processos administrativos e assemelhados, no 
âmbito da Administração.Direta, Indireta, Autárquica e 
Fundacional do Município de São Paulo. 

	

Parágrafo único - Reputa-se int 	do qualquer 
cidadão e qualquer entidade civil legalmente constituída, 
que declare fie justifique a necessidade de acesso e 
conhecimento das informacaeg e Papéis acima referidos, 
Para defesa de interesse difuso, direito próprio ou 
coletivo e esclarecimento de situaçees de interesse 
 1. 

Art. 22 \- O requerimento para obtenção das 
informaçâee deverá ser dirigido ao servidor sue as 
detiver, podendo ser formulado oralmente ou por escrito 
pelo próprio interessado, ou par meio de advogado 
regularmente constituído. 

Art. 32 - As informades e esclarecimentos deverão 
ser prestados por escrito, no prazo de até 10 (dez) dias 

Art. 42 - Para obter vista de' documentos, registros, 
listagens e processos administrativos, o interessado 
deverá formular pedido oralmente ou por escrito, podendo 
ser representado por advogado regularmente constituído. 

1.2 O pedido deverá ser feito diretamente ao 
-servidor ,do local onde se encontrem os dotumentos, 
'registros, listagens ou processos administrativos, aos 
'quais -sé refira. 

• 22 - A vista, quando deferida, dar-se-á sob 
observação do servidor responsável pelos processos ou 
documentos solicitados, 	no próprio 	local onde se 
encontrem. - 

Art. 52 - O indeferimento do 'pedido de vista ou de 
informadas deverá ser entregue pot escrito ao 
int e do, mediante protocola, com 8 devida 
justificativa 

Art. 69 - O interessado poderá solicitar cópias 
reprográficas dos documentos referidos nesta lei, por 
escrito e mediante o recolhimento de taxa a ser fixada 
Pelo Executivo. 

	

Art. 72 - A sonegação das 	informaçaes e 
esclarecimentos deverá ser comunicada pelo interessado ao 
superior hierárquico do servidor, a quem competia 
forneci-las, para as devidas providâncias. 

Art. 82 - O Executivo regulamentará a presente lei, 
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 99 - As despesas decorrentes da execucão desta 
lei correrão por conta das dotadies orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta lei entrará um vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposictles em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de dezembro de 
1995. 

O Presidente, - 
Miguel'Colasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de Sio 
Paulo, em 04 de dezembro de 1995. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 

• Ação Direta de Inconstitucionalidade 32.612.0/2. 
Acórdão, cosi trdnsito em julgado, do E Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, julgou Acadokien 
gffile a demanda, paru o fim de declarar a 

	

inconstitudonalidade dos artigos 	3"., e 7'. da 
Lei Municipal nt 11.946, de 04 de dezembro de 1.995, que 
disciplina o acesso da população a informações, 

	

documentos, 	listagens, 	registrar e processos 
administrativas. 
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Câmara Municipal de São Paulo r ' ° ---3._.°2/ 	do ;proc. 
de 	20-.411  

  

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13135 

Total de referências : 1 

r • 

ca. 

eira 
- 	10.940 

    

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.135 06/06/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre o acesso a informaçao e acompanhamento de papeis e processos por 
particulares perante a Administraçao Publica, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 281/1999 (ver documento) 

Minam Athie 
Decreto no 41.045/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.135, 06 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei no 281/99, da Vereadora Myryam Athie - PMDB) 

Dispõe sobre o acesso à informação e acompanhamento de papéis e processos por 
particulares perante a Administração Pública, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os usuários de serviço prestado pela Administração Pública direta, indireta e 
fundacional, bem como os prestados por particulares quando no desempenho da atividade 
pública delegada, terão assegurados os direitos à informação e à boa qualidade na 
prestação do serviço. 
Parágrafo único - Fica assegurado o sigilo na prestação de informações nos limites fixados 
pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município. 
Art. 20  - O direito à informação e ao acompanhamento de papéis e processos compreende: 
I - o acesso à tramitação de processos em que o usuário figure como parte interessada; 
II - o conhecimento das decisões proferidas, bem como de todos os despachos 
interlocutórios; 
III - o fornecimento por parte da Administração Pública ou do particular no desempenho de 
atividade pública delegada dos horários e locais de atendimento ao público, bem como da 
possibilidade de acesso telefônico ou eletrônico às informações ou acompanhamentos 
requisitados; 
IV - o fornecimento aos interessados dos prazos fixados para manifestação das partes, bem 
como para interposição de recursos; 
V - o fornecimento prévio ao interessado de informações relativas ao procedimento adotado 
pela Administração Pública ou pelo particular no desempenho da atividade pública, quanto à 
tramitação de papéis e processos, bem como quanto à existência, para cada caso, de 
instância recursal. 
§ 1 0  - A recusa ou o fornecimento de informações falsas quanto às orientações 
procedimentais ou relativas ao andamento dos feitos ou ainda as que induzam o usuário a 
erro implicará em falta grave do agente público ou do prestador de serviço público, sujeito à 
reparação nos termos da legislação vigente. 
§ 20  - E igualmente de responsabilidade do agente público ou do particular no desempenho 
da atividade pública delegada a observância ou não dos prazos e normas de procedimento, 
bem como dos horários e bom atendimento dos usuários. 
§ 30  - Os prazos concedidos aos particulares poderão ser devolvidos, verificados óbices 
injustificados da própria Administração ou do particular no desempenho da atividade pública 

• 	que impossibilite o usuário de cumpri-los. 
Art. 30  - A decisão administrativa será fundamentada e formalizada por meio de publicação 
no órgão oficial, (VETADO) 
Art. 40  - A presente lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de junho de 2001, 4480  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretaria Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
o_j_ 	dudrÁl:  

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13199 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.199 30/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a obrigatoriedade da afixaçao do numero do telefone da Ouvidoria Geral do 
Municipio nos locais que especifica, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 183/2001 (ver documento) 
Celso Jatene 
Decreto no 41.631/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.199, 30 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 183/01, do Vereador Celso Jatene - PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixaçáo do número do telefone da Ouvidoria 
Geral do Município nos locais que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Ficam os órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta, obrigados a 
manter afixado, em local visível, o telefone da Ouvidoria Geral do Município, criada pelo 
Decreto no 40.248/01. 
Parágrafo único - A obrigação de que trata o "caput", estende-se às concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos municipais. 
Art. 20  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data de sua publicação. 

1111 	Art. 30  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências : 1 

11/9/2014 
	

Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.284 09/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre o exercício da fiscalizaçao dos orgaos e serviços publicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 23/2001 (ver documento) 

Eliseu Gabriel 
Decreto no 42.225/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população. 
§ 10  - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 

110 	
§ 20  - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 
execução. 
§ 30  - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
✓  - capacidade de atendimento e execução dos serviços; 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 20  - As entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 30  - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do • 	órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 
Art. 40  - O acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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§ 10  - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 20  - O indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 30  - O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 50  - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 

010 	
orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 14029 

Total de referências : 1 

LEI No 14.029 13/07/2005 (ver drulimentrk) 

Sem revogação expressa 
Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei No 275/2005 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao 
usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB) 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 10  Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 10  As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 20  Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
dele9ado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 20  São direitos básicos do usuário: 
I - a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 30  O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 10  O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 20  A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3 0 , o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II - informação computadorizada, sempre que possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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✓  - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 50  O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 60  O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
✓  - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 70  O usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 10  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 20  Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 80  Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; 
✓  - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 90  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 70, devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 1 0  Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante. 
§ 20  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
delegação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 10  Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 20  A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 30  A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.141, DE 27 DE MARÇO DE 2006 
(Projeto de Lei no 56/03, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o processo administrativo na Administração Pública Municipal. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  Esta lei estabelece normas comuns aplicáveis aos processos administrativos no 
âmbito da Administração Municipal. 
§ 10  Para os fins desta lei, consideram-se: 
I - autoridade - o agente público dotado de poder de decisão; 
II - processo administrativo - todo conjunto de documentos, ainda que não autuados, 
que exijam decisão. 
Art. 20  A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da primazia 
no atendimento ao interesse público, economicidade, eficiência, legalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade. 
Parágrafo único. O agente público administrativo observará na sua atuação, dentre 
outros, os seguintes princípios: 
I - atuação conforme à lei e ao Direito; 
II - objetividade no atendimento ao interesse público, vedada a promoção pessoal de 
agentes ou autoridades; 
III - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão; 
IV - observância das formalidades essenciais com a adoção de formas simples, 
suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos 
dos interessados; 
V - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei ou 
decreto; 
VI - impulsão, de ofício, do processo administrativo, pelo agente público, sem prejuízo 
da atuação dos interessados. 
Art. 30  A norma administrativa deve ser interpretada e aplicada da forma que melhor 
garanta a realização do fim público a que se dirige. 
Art. 40  Somente a lei poderá: 
I - criar condicionamento aos direitos dos particulares ou impor-lhes deveres de 
qualquer espécie; 
II - prever infrações ou prescrever sanções. 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DOS MUNÍCIPES 

Art. 50  São direitos do munícipe, entre outros: 
I - receber do agente público tratamento respeitoso; 
II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição 
de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e 
conhecer as decisões proferidas; 
III - ser representado por mandatário, que deverá ser advogado quando a lei assim o 
exigir. 
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CAPÍTULO III 
DOS DEVERES DOS MUNÍCIPES 

Art. 60  São deveres do munícipe: 
I - expor os fatos conforme a verdade, prestando as informações que lhe forem 
solicitadas e colaborar para o seu esclarecimento; 
II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; 
III - não agir de modo temerário. 

TÍTULO II 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Art. 70  O processo administrativo pode ser iniciado pela autoridade competente ou a 
pedido de interessado, e será composto pelo conjunto de documentos, requerimentos, 
atas de reunião, pareceres e informações instrutórias necessários à decisão da 
autoridade administrativa. 
Art. 80  Distinguem-se os processos em: 
I - processos comuns; 
II - processos especiais. 
Art. 90  Os processos especiais são aqueles disciplinados por normas próprias distintas 
das aplicáveis nos processos comuns, aplicando-se-lhes subsidiariamente os demais 
preceitos desta lei. 
Parágrafo único. Enquadram-se, dentre outros, na categoria de especiais, os processos 
referentes às seguintes matérias: 
I - licenciamento ambiental, edilício, sanitário e urbanístico; 
II - licitação; 
III - disciplinar; 
IV - administrativo-tributário; 
V - tomada de contas; 
VI - tombamento. 

TÍTULO III 
DO PROCESSO COMUM 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10. O requerimento inicial do interessado deverá conter os seguintes dados: 
I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 
II - identificação do interessado ou de quem o represente; 
III - endereço e telefone do requerente e local para recebimento de comunicações; 
IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos; 
V - data e assinatura do requerente ou de seu representante. 
§ 1 0  É vedada à Administração a recusa imotivada de recebimento de documentos, 
devendo o servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas. 
§ 20  Os órgãos e entidades administrativas deverão elaborar modelos ou formulários 
padronizados para assuntos que importem pretensões equivalentes. 
Art. 11. Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados tiverem conteúdo e 
fundamentos idênticos, poderão ser formulados em um único requerimento, salvo 
preceito legal em contrário. 
Art. 12. Quando o requerimento for dirigido a órgão incompetente, este providenciará 
seu encaminhamento à unidade competente. 
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Art. 13. Os processos administrativos terão por objetivo a tomada de decisão, 
consubstanciada em despacho decisório, que deverá ser claro, preciso e atinente à 
matéria do processo. 
§ 10  A fundamentação e a publicidade são requisitos essenciais do despacho decisório. 
§ 20  A fundamentação do despacho somente será dispensada quando houver 
referência expressa a pareceres ou informações contidos no processo. 

CAPÍTULO II 
DOS INTERESSADOS 

Art. 14. São legitimados como interessados no processo administrativo: 
I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem ou nele figurem; 
II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que 
possam ser afetados pela decisão a ser proferida; 
III - as pessoas, organizações e associações regularmente constituídas, no tocante a 
direitos e interesses coletivos ou difusos. 

CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA 

Art. 15. A competência é irrenunciável e exercida pelo agente público a que foi 
atribuída como própria, salvo os casos de delegação e avocação legalmente admitidos. 
Parágrafo único. Não podem ser objeto de delegação: 
I - a edição de atos de caráter normativo; 
II - a decisão de recursos administrativos; 
III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade; 
IV - as atribuições recebidas por delegação, salvo autorização expressa e na forma por 
ela determinada; 
V - as funções dos órgãos colegiados. 
Art. 16. O ato de delegação e sua revogação deverão ser publicados no Diário Oficial 
do Município. 
§ 10  O ato de delegação especificará as matérias e poderes transferidos, os limites da 
atuação do delegado, a duração e os objetivos da delegação, podendo conter ressalva 
de exercício da atribuição delegada. 
§ 20  O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade delegante. 
Art. 17. Será permitida ao Prefeito, Secretários Municipais e Subprefeitos, em caráter 
excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a avocação temporária 
de competência atribuída a órgão ou autoridade hierarquicamente inferior. 

CAPÍTULO IV 
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 

Art. 18. É impedido de atuar no processo administrativo o servidor ou autoridade que: 
I - tenha interesse pessoal, direto ou indireto, na matéria; 
II - esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou com seu 
cônjuge ou companheiro. 
Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o fato 
à autoridade competente, abstendo-se de atuar no processo. 
Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta 
grave, para efeitos disciplinares. 
Art. 20. Pode ser argüida a suspeição de autoridade ou servidor em caso de amizade 
íntima ou inimizade notória com algum dos interessados ou com os respectivos 
cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau. 
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Parágrafo único. O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de 
recurso, sem efeito suspensivo. 

CAPÍTULO V 
DA FORMA, TEMPO E COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO 

Art. 21. Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada 
senão quando a lei expressamente a exigir. 
§ 10  Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data 
e assinatura do interessado ou da autoridade responsável. 
§ 20  A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita pelo órgão 
administrativo. 
§ 30  O processo deverá ter suas páginas numeradas seqüencialmente e rubricadas. 
Art. 22. Os atos do processo devem ser realizados em dias úteis, no horário normal de 
funcionamento da unidade na qual tramitar, excetuados aqueles praticados em dias de 
plantão. 
Art. 23. Inexistindo disposição específica, os atos do processo devem ser praticados no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo, mediante justificativa, ser prorrogado. 
Art. 24. A convocação de interessados para complementação da documentação, 
correção de dados, esclarecimentos ou cumprimento de qualquer ato essencial ao 
andamento do processo, será feita por via telefônica, transmissão fac-similar ou 
correspondência. 
Parágrafo único. Decorridos 10 (dez) dias da convocação sem atendimento, será feita 
chamada por publicação no Diário Oficial do Município, com prazo de 5 (cinco) dias 
para cumprimento, sob pena de indeferimento do pedido por abandono. 
Art. 25. A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado por 
publicação no Diário Oficial do Município. 

CAPÍTULO VI 
DA INSTRUÇÃO 

Art. 26. As atividades destinadas a averiguar e comprovar os elementos necessários à 
tomada de decisão realizam-se mediante impulso do órgão responsável pelo processo 
ou mediante requerimento dos interessados. 
Art. 27. São inadmissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios 
ilícitos. 
Art. 28. Previamente à decisão poderá ser realizada audiência pública para debates 
sobre matéria de interesse coletivo, sem prejuízo da participação dos munícipes por 
outros meios legalmente reconhecidos. 
Art. 29. Sempre que possível, a instrução do processo será realizada mediante reunião 
conjunta, com a participação dos órgãos competentes, lavrando-se a respectiva ata, a 
ser juntada aos autos. 
Art. 30. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do 
dever atribuído ao órgão competente para a instrução do processo. 
Art. 31. Quando necessários à instrução do processo elementos disponíveis na própria 
Administração Municipal, o órgão competente proverá, de ofício, a sua obtenção. 
Art. 32. Em caso de risco iminente à saúde ou integridade de pessoas e bens, a 
Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 

CAPÍTULO VII 
DA DECISÃO E DOS RECURSOS 
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Art. 33. Uma vez concluída a instrução do processo administrativo, a autoridade 
competente deverá decidir no prazo de 15 (quinze) dias, permitida a prorrogação 
devidamente justificada. 
Parágrafo único. As decisões serão motivadas, com indicação dos fatos e fundamentos 
jurídicos. 
Art. 34. A desistência do requerente, mediante manifestação escrita, não impede a 
continuidade do processo, se o interesse público, devidamente justificado, o exigir. 
Parágrafo único. No caso de pluralidade de requerentes a desistência de um não 
prejudicará os demais. 
Art. 35. O pedido formulado deverá ser declarado prejudicado quando o processo 
exaurir a sua finalidade ou perder o seu objeto. 
Art. 36. Da publicação da decisão administrativa no D.O.M. caberá, no prazo de 15 
(quinze) dias, um único recurso à autoridade imediatamente superior. 
§ 10 Nenhum recurso terá efeito suspensivo, salvo nos casos expressamente previstos 
na legislação. 
§ 2° A decisão proferida em grau de recurso e a decisão do Prefeito na hipótese do art. 
17 encerram definitivamente a instância administrativa. 
Art. 37. Têm legitimidade para recorrer os interessados no processo administrativo 
arrolados no art. 14 desta lei. 
Art. 38. Quando dois ou mais pedidos se excluírem mutuamente, serão 
obrigatoriamente apreciados em conjunto. 
Art. 39. O recurso não será conhecido quando interposto: 
I - fora do prazo; 
II - por quem não seja legitimado; 
III - após o encerramento da instância administrativa. 
Art. 40. Contam-se os prazos a partir da data da publicação do despacho no D.O.M., 
excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do fim. 
§ 10  Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento 
cair em dia em que não houver expediente normal. 
§ 20  Os prazos deverão ser expressos em dias e contados de forma contínua. 
§ 3° Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos processuais não 
se suspendem. 

CAPÍTULO VIII 
DA VISTA, DOS PEDIDOS DE CÓPIAS E DE CERTIDÕES 

Art. 41. Os interessados têm direito à vista do processo e a obter certidões ou cópias 
reprográficas dos dados e documentos que o integram, ressalvados os protegidos por 
sigilo, nos termos da Constituição Federal. 
Art. 42. A vista será também concedida a terceiro, não figurante no processo 
administrativo, desde que seja declarada e justificada, por escrito, a necessidade de 
seu conhecimento para a defesa de interesse difuso, direito próprio ou coletivo, ou 
para esclarecimento de situação de interesse pessoal. 
§ 1 0  Na hipótese do "caput", o requerimento deverá ser endereçado diretamente ao 
chefe da unidade onde se encontra o processo administrativo ao qual se refira. 
§ 2° Tratando-se de representação deverá ser apresentada a respectiva procuração. 
§ 30  A vista será permitida a advogado independentemente da apresentação de 
instrumento de procuração, exceto se a matéria estiver sujeita a sigilo, desde que 
comprove sua condição mediante a exibição do documento de identidade profissional. 
§ 40  Em qualquer hipótese, a vista dar-se-á sob controle de servidor municipal na 
própria unidade onde se encontrar o processo administrativo, podendo o interessado 
tomar apontamentos ou requerer cópias dos autos na forma da legislação específica. 
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Art. 43. Somente poderá ser autorizada a retirada de autos de processo administrativo 
da unidade nas hipóteses e prazos fixados em lei para manifestação da parte, por 
advogado com poderes especiais para representá-la. 
§ 10  Na ausência de prazo específico a retirada será autorizada pelo prazo de 5 (cinco) 
dias corridos, vedada a sua prorrogação. 
§ 20  Sendo o prazo comum às partes, fica vedada a retirada. 
§ 30  Não será permitida a retirada para atendimento de convocação expedida nos 
termos do art. 24 desta lei. 
§ 40  À chefia da unidade onde se encontrarem os autos do processo administrativo 
competirá autorizar a sua saída, observado o disposto no § 7 0  deste artigo. 
§ 50  A entrega dos autos a advogado, desde que exibido o respectivo documento de 
identidade profissional, far-se-á na forma estabelecida em regulamento. 
§ 60  Ao advogado que não devolver os autos no prazo legal fica proibida nova retirada 
até o encerramento do processo, bem assim de quaisquer outros enquanto não 
efetivada a devolução daqueles, sem prejuízo da comunicação do fato à Ordem dos 
Advogados do Brasil e da adoção das medidas legais cabíveis, nos casos de retenção 
abusiva ou injustificada. 
§ 70  Não será permitida a retirada quando existirem no processo administrativo 
documentos, originais ou cópias, de difícil restauração, ou ocorrer circunstância 
relevante que justifique a sua permanência na unidade, reconhecida pela autoridade 
competente em despacho motivado. 
Art. 44. Qualquer interessado poderá requerer cópias do processo administrativo, pago 
o preço público correspondente. 
Art. 45. As certidões sobre atos, contratos e decisões, para a defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações de interesse pessoal, serão expedidas sob a forma de 
breve relato ou inteiro teor, ou mediante cópia reprográfica, ou pelo sistema de 
processamento de dados ou por meio da Internet, independentemente do pagamento 
de taxas, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias. 

CAPÍTULO IX 
DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 

Art. 46. Nos processos que possam resultar na aplicação de sanções serão sempre 
assegurados o contraditório e o exercício do direito à ampla defesa, garantindo-se ao 
interessado a produção de provas, apresentação de alegações finais e interposição de 
recurso. 
Art. 47. No procedimento sancionatório serão observadas, salvo legislação específica, 
as seguintes regras: 
I - constatada a infração administrativa, a autoridade competente indicará os fatos e o 
fundamento legal da sanção correspondente; 
II - o infrator ou responsável será intimado para, em 15 (quinze) dias, oferecer a sua 
defesa e indicar as provas que pretende produzir; 
III - caso haja requerimento para a produção de provas a autoridade apreciará a sua 
pertinência em despacho motivado; 
IV - o infrator será intimado para manifestar-se em 5 (cinco) dias sobre os novos 
documentos juntados; 
V - a decisão, devidamente motivada, será proferida no prazo máximo de 10 (dez) dias 
após o término da instrução; 
VI - se o infrator cometer simultaneamente duas ou mais infrações ser-lhe-ão 
aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 
Art. 48. Quando se tratar de infrações administrativas que possam resultar na 
aplicação de pena de caráter pecuniário não contratual, bem como naquelas que 
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possam acarretar risco à saúde, à segurança e à integridade física de pessoas e bens, 
o direito à ampla defesa será exercitado após a imposição da penalidade. 

TÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 49. É admitido o uso de meio eletrônico para formação, instrução e decisão de 
processos administrativos, bem como para publicação de atos e comunicações, 
geração de documentos públicos e registro das informações e de documentos de 
processos encerrados, desde que assegurados: 
I - níveis de acesso às informações; 
II - segurança de dados e registros; 
III - sigilo de dados pessoais; 
IV - identificação do usuário, seja na consulta, seja na alteração de dados; 
V - armazenamento do histórico das transações eletrônicas; 
VI - utilização de sistema único para planejar e gerenciar os processos administrativos. 
Art. 50. Os preceitos desta lei também se aplicam, no que couber, à Câmara Municipal 
de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo, quando no 
desempenho de função administrativa. 
Art. 51. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 52. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 8.777, 
de 14 de setembro de 1978. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.614, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 63/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 
Altera a Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo administrativo 
na Administração Pública Municipal, para o fim de disciplinar o procedimento para anulação 
de atos administrativos, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de novembro de 2007, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. O Título III da Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, passa a vigorar acrescido do 
Capítulo X, com a seguinte redação: 

"TÍTULO III 

CAPÍTULO X DO PROCEDIMENTO PARA ANULAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS 

• Art. 48-A. A Administração, de ofício ou por provocação de pessoa interessada, anulará seus 
próprios atos, quando eivados de vício que os tornem ilegais, salvo se: 
I - ultrapassado o prazo de 10 (dez) anos contados de sua produção; 
II - da irregularidade não resultar qualquer prejuízo; 
III - forem passíveis de convalidação. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 48-B. Quando requerida por pessoa interessada, a anulação de ato administrativo 
observará as seguintes regras: 
I - o requerimento deverá ser dirigido à autoridade que praticou o ato, atendidos os 
requisitos do art. 10 desta lei; 
II - o pedido será juridicamente analisado pela unidade competente de cada Secretaria ou 
órgão equivalente, que opinará sobre a sua procedência, sugerindo, se for o caso, a adoção 
de providências complementares para instrução do processo, além de prestar 
esclarecimentos quanto aos efeitos da anulação do ato em relação a terceiros; 
III - quando houver terceiros interessados, a autoridade determinará sua intimação, para 
manifestar-se a respeito no prazo de 15 (quinze) dias; 
IV - concluída a instrução, os interessados serão intimados para apresentar suas razões 
finais no prazo de 5 (cinco) dias; 
V - a autoridade proferirá, no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do 
processo, despacho final sobre o pedido, que deverá ser publicado no Diário Oficial da 

0110  Cidade; 
VI - da decisão caberá um único recurso, nos termos do art. 36 desta lei. 
Art. 48-C. A anulação de ofício terá seu procedimento iniciado pela autoridade que praticou o 
ato ou por seu superior hierárquico, prosseguindo-se nos termos dos incisos II a VI do art. 
48-B desta lel."(NR) 
Art. 20 . Os atos eivados de vícios praticados antes da edição desta lei poderão ser revistos e 
anulados pela Administração em conformidade com o disposto no art. 10 da Lei no 10.177, 
de 30 de dezembro de 1998, do Estado de São Paulo, observado o prazo máximo de 10 
(dez) anos, contados da sua produção. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 30 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO No 51.714 13/08/2010 (ver dorumentrk) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo 

administrativo na Administração Pública Municipal, com as alterações introduzidas pelas Leis 
no 14.614, de 7 de dezembro de 2007, e no 14.402, de 21 de maio de 2007; dispõe sobre a 
operação do Sistema Municipal de Processos - SIMPROC e a Comissão Permanente de 
Processos Extraviados - CPPE. 

Revogação: Revoga o Decreto no 15.306/1978.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 15.486/1978.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 16.632/1980.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 23.174/1986.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 38.976/2000.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 44.660/2004.; (ver documentq) 
Revoga art. 10  do Decreto no 50.711/2009. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 14/08/2010, p. 1, 3-4, c. todas, 1-2 

DECRETO No 51.714, DE 13 DE AGOSTO DE 2010 
Regulamenta a Lei n0  14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o 
processo administrativo na Administração Pública Municipal, com as alterações 
Introduzidas pelas Leis n0  14.614, de 7 de dezembro de 2007, e n 0  14.402, de 21 
de maio de 2007; dispõe sobre a operação do Sistema Municipal de Processos - 
SIMPROC e a Comissão Permanente de Processos Extraviados - CPPE. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei. 
DECRETA: 

TÍTULO I 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10 . As decisões administrativas serão proferidas e registradas nos seguintes 
tipos de documentos: 
I - processo administrativo, compreendendo o processo comum e o processo 
especial; 
II - formulário padronizado; 
III - comunicação interna. 
Art. 2°. Para os fins deste regulamento, considera-se: 
I - processo administrativo: todo conjunto de documentos, ainda que não autuados, 
que exijam decisão de autoridade administrativa; 
II - processo comum: aquele disciplinado pelas normas constantes da Lei n 0  
14.141, de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis n 0  14.614, de 2007, e 
n0  14.402, de 2007, e de outros diplomas legais aplicáveis ao processo 
administrativo com caráter geral, observada a regulamentação prevista neste 
decreto; 
III - processo especial: aquele disciplinado por normas próprias, distintas das 
aplicáveis ao processo comum, enquadrando-se nessa categoria, dentre outros, os 
referentes às seguintes matérias: 
a) licenciamento ambiental, edilício, sanitário e urbanístico; 
b) licitação; 
c) disciplinar; 
d) administrativo-tributário; 
e) tomada de contas; 
f) tombamento; 
IV - formulário padronizado: documento constituído por requerimento-padrão, 
instituído pela autoridade competente, cujo exame e decisão obedece a normas 
preestabelecidas; 
V - comunicação Interna: documento específico destinado a veicular atos, 
comunicações ou correspondência da Administração Municipal, tais como 
memorandos e ofícios; 
VI - autoridade: o agente público dotado de poder de decisão. 
Parágrafo único. As normas deste regulamento e os demais preceitos das leis ora 
regulamentadas aplicam-se subsidiariamente ao processo especial. 

cApi-ruw II 
DOS INTERESSADOS 

Art. 30 . São legitimados como interessados no processo administrativo: 

I - as pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem ou nele figurem; 
II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que 
possam ser afetados pela decisão a ser proferida; 
III - as pessoas, organizações e associações regularmente constituídas, no tocante 
a direitos e interesses coletivos ou difusos. 

CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA 

Art. 40 . A competência é irrenunciável e exercida pelo agente público a que foi 
atribuída como própria, salvo os casos de delegação e evocação legalmente 
admitidos. 
Parágrafo único. Não podem ser objeto de delegação: 
I - a edição de atos de caráter normativo; 
II - a decisão de recursos administrativos; 

- as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade; 
IV - as atribuições recebidas por delegação, salvo autorização expressa e na forma 
por ela determinada; 
V - as funções dos órgãos coleglados. 
Art. 50• O ato de delegação e sua revogação deverão ser publicados no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 10. O ato de delegação especificará as matérias e poderes transferidos, os limites 
da atuação do delegado, a duração e os objetivos da delegação, podendo conter 
ressalva de exercício da atribuição delegada. 
§ 2°. O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade deiegante. 
Art. 6°. São competentes para decidir, na escala hierárquica da Administração 
Munidpal: 
I - o Prefeito; 
II - os Secretários Municipais, os Subprefeitos e o Ouvidor Geral; 
III - os Secretários-Adjuntos e os Chefes de Gabinete; 
IV - os Coordenadores e autoridades equiparadas; 
V - os Diretores de Departamento e autoridades equiparadas; 
VI - os Diretores Adjuntos e autoridades equiparadas; 
VII - os Diretores de Divisão e autoridades equiparadas; 
VIII - os Diretores de Subdivisão e autoridades equiparadas; 
IX - os Chefes de Seção e autoridades equiparadas. 
Art. 7°. Será permitida ao Prefeito, Secretários Municipais e Subprefeitos, em 
caráter excepcionai e por motivos relevantes devidamente justificados, a evocação 
temporária de competência atribuída a órgão ou autoridade hierarquicamente 
inferiores. 

CAPÍTULO rv 
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 

Art. 80 . Está absolutamente Impedido de atuar no processo administrativo o 
servidor ou autoridade que: 
I - tenha interesse pessoal, direto ou indireto, na matéria; 
II - esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou com seu 
cônjuge ou companheiro; 
III - tenha funcionado como representante legal, preposto ou mandatárl 
Interessado. 
Art. 90 . O servidor ou autoridade impedido deve abster-se de atuar no prece 
comunicar o fato à autoridade imediatamente superior, a quem caberá designar; 
substituto. 
Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o Impedimento sujeitará -. ti 
agente público aos procedimentos previstos na legislação municipal vigente, psri 
apuração e punição da falta disciplinar cometida. "to 
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Art. 10. Pode ser argüida a suspeição de autoridade ou servidor em caso de 
amizade íntima ou inimizade notória em relação a qualquer dos interessados ou 
respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau. 
Parágrafo único. O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de 
recurso, sem efeito suspensivo. 

CAPÍTULO V 
DA AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Art. 11. Os requerimentos ou papéis que devam ser levados ao conhecimento de 
autoridade para fins de decisão serão inicialmente entregues, mediante recibo ou 
protocolo, a um dos serviços de autuação para serem numerados e autuados. 
§ 1°. Para serem recebidos, os requerimentos ou papéis deverão conter: 
I - o nome do órgão ou da autoridade administrativa a que são dirigidos; 
II - nome, qualificação e endereço completos do interessado, telefone, endereço de 
correio eletrônico se houver, número do documento de identidade e do CPF, se 
pessoa física, e número do CCM e/ou do CNPJ, se pessoa jurídica; 
III - o pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos, podendo ser 
datilografado, digitado ou manuscrito, neste último caso de forma legível e em tinta 
azul ou preta; 
IV - a assinatura do interessado ou de seu procurador devidamente constituído; 
V - os documentos úteis ou Indispensáveis ao exame do pedido e, quando se tratar 
de pessoa jurídica, obrigatoriamente uma cópia dos estatutos ou atos constitutivos 
e, se o caso, da ata de eleição da diretoria; 
VI - outros documentos exigidos em legislação específica. 
§ 20 . Para fins do disposto no inciso V do § 1° deste artigo, considera-se 
documento todo e qualquer tipo de papel ou objeto, oferecido ou não pelo 
interessado, necessário ou útil à instrução do processo. 
§ 30 . A pessoa jurídica interessada será representada por quem os seus estatutos 
ou atos constitutivos designarem, e, se não houver designação, por seus diretores. 
§ 40 . Quando o interessado, pessoa física ou pessoa jurídica, se fizer representar 
por meio de procurador, o respectivo Instrumento de procuração ou mandato com 
poderes suficientes deverá ser autuado juntamente com os demais documentos que 
acompanharem o requerimento. 
§ 50 . O processo será autuado sempre em nome do interessado, vedada a sua 
autuação em nome de pessoa diversa, ainda que se trate de representante ou 
procurador. 
§ 60 . As unidades encarregadas da autuação deverão observar rigorosamente as 
regras do Sistema Municipal de Processos. 
Art. 12. O requerimento que abranja ou envolva tema relativo ao Código de Obras 
e Edificações, a sanções administrativas ou a questões atinentes ao funcionalismo 
municipal, respeitadas as condições Individuais de cada pedido, deverá ser 
Instruído, conforme o caso, também com os seguintes dados: 
I - endereço do imóvel objeto do pedido e número do contribuinte no Cadastro 
Imobiliário (SQL); 
II - número da intimação, do auto de infração ou da multa aplicada, conforme o 
caso; 
III - cópia do último holerite ou ficha do cadastro do servidor emitida por unidade 
de recursos humanos ou equivalente. 
Art. 13. Não serão recebidos requerimentos e papéis em desacordo com o disposto 
nos artigos 11 e 12 deste decreto e em outras normas regulamentares, assim como 
os que não atendam a requisitos legais. 
Art. 14. É vedado receber requerimentos que abranjam mais de um assunto. 
Art. 15. Os pedidos com pluralidade de interessados e identidade de conteúdo e 
fundamentos poderão ser formulados em um único documento, salvo preceito legal 
em contrário. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no "caput", deverão ser atendidas as 
disposições constantes do § 1° do artigo 11 deste decreto e, se for o caso, também 
as do seu artigo 12. 
Art. 16. É vedado aos serviços de autuação recusar imotivadamente documentos, 
devendo o servidor indicar os motivos da recusa, orientando o Interessado quanto 
ao suprimento das falhas apontadas, sob pena de responsabilidade funcionai. 
Art. 17. O interessado deverá recolher, no ato da entrega do requerimento ou 
papéis para autuação, o preço público correspondente, quando for o caso. 
Art. 18. As comunicações internas, tais como ofícios, memorandos, ordens de 
serviços e outros documentos assemelhados, não serão autuados, salvo se tal 
autuação for absolutamente necessária e solicitada, de forma justificada, pela 
Chefia de Seção ou autoridade de nível hierárquico equivalente ou superior. 
§ 10 . As comunicações internas não autuadas, destinadas à tramitação em 
unidades administrativas da Administração Municipal Direta, terão código próprio 
que possibilite o acompanhamento de sua tramitação por qualquer interessado. 
§ 2°. A tramitação a que alude o § 1° deste artigo será obrigatoriamente registrada 
em sistema específico, que será único e implantado pela Secretaria Municipal de 
Modernização, Gestão e Desburocratização. 

CAPÍTULO VI 
DA MOVIMENTAÇÃO DO PROCESSO 

Art. 19. Após a autuação, o processo será remetido à unidade que deva apreciar o 
assunto em primeiro lugar. 
Parágrafo único. Quando o requerimento for dirigido a órgão incompetente, este 
providenciará seu encaminhamento à unidade competente. 
Art. 20. A movimentação dos autos pelas diversas unidades administrativas será 
obrigatoriamente registrada no Sistema Municipal de Processos - SIMPROC, nos 
termos da legislação e normas pertinentes, ficando expressamente proibida 
qualquer outra forma de tramitação. 
§ 1°. O processo que constar do SIMPROC na condição "em trânsito" continuará 
sendo de responsabilidade da unidade que o encaminhou, até que a unidade 
destinatária registre seu recebimento no referido Sistema. 
§ 20. É proibida a permanência do processo na condição "em trânsito" por prazo 
superior a 5 (cinco) dias. 
Art. 21. Cabe às chefias fiscalizar e velar pela correta tramitação dos autos em sua 
unidade, orientando e exigindo dos servidores que lhe sejam subordinados o 
cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis. 
Parágrafo único. Ao assumir o respectivo cargo, deve a chefia certificar-se da 
existência física dos autos dos processos constantes do relatório de estoque geral 
da unidade sob sua responsabilidade. 
Art. 22. Será obrigatoriamente efetuada por melo da Secretaria Municipal de 
Modernização, Gestão e Desburocratização a remessa de autos: 
I - a órgãos ou entes integrantes da Administração Municipal Direta ou Indireta que 
não estejam integrados ao Sistema Municipal de Processos - SIMPROC; 
II - a órgãos ou entes públicos não integrantes da Administração Municipal, 
Inclusive nos casos de requisição pelo Poder Judiciário ou pelo Ministério Público. 
Art. 23. A prioridade no andamento dos processos poderá ser determinada: 
I - em caráter preferenciai, no interesse público, e de urgência, pelo Prefeito e seus 
auxiliares diretos referidos no artigo 75 da Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
II - em caráter de urgência, pelas autoridades referidas no inciso I deste artigo, 
bem como pelos Secretários Adjuntos, Chefes de Gabinete, Superintendentes, 
Chefes de Assessorias Técnicas e Jurídicas, Diretores de Departamento e 
autoridades equiparadas. 
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, caracteriza-se a urgência quando haja 
Iminente risco de decadência ou prescrição, de danos à Administração, à 
Incoiumidade, saúde ou segurança dos cidadãos, ao patrimônio histórico, cultural, 
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artístico, turístico, arquitetônico ou paisagístico, bem como nas hipóteses de 
atendimento aos prazos legais e judiciais. 
Art. 24. Os processos em curso perante a Administração Municipal Direta, nos quais 
figure interessado ou interveniente com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, gozarão de prioridade na tramitação e respectiva decisão. 
§ 10 . O benefício da tramitação prioritária depende de requerimento do 
interessado, acompanhado de prova da idade mínima prevista, dirigido à 
autoridade competente para decidir o processo administrativo. 
§ 20 . No caso de falecimento do requerente, o benefício se estenderá a seu 
cônjuge, companheira ou companheiro, em união estável, desde que tenham a 
Idade mínima de 60 (sessenta) anos. 
§ 3°. Deverá constar da capa dos autos e do SIMPROC registro de que se trata de 
processo com tramitação prioritária. 
§ 40 . O disposto neste artigo aplica-se também às autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e outras entidades integrantes da 
Administração Indireta dotadas de personalidade jurídica. 
Art. 25. E vedada a tramitação de processo administrativo na condição de 
acompanhante de outro, exceto na hipótese em que o primeiro deva servir de 
subsídio à decisão do segundo e não seja recomendável ou conveniente a extração 
de cópia integral ou parcial de um para instruir o outro. 
Parágrafo único. Não sendo recomendável ou conveniente a adoção da providência 
referida na parte final do "caput" deste artigo, a tramitação de processo na 
condição de acompanhante de outro dar-se-á com a observância das seguintes 
regras: 
I - em nenhuma hipótese será admitida a tramitação, na condição de 
acompanhante, de processo solicitado por empréstimo ao Arquivo Centrai; 
II - a tramitação de processo na condição de acompanhante deverá ser justificada 
pelo servidor que a recomendar; 
III - durante a tramitação de processos acompanhantes, o servidor que nele se 
manifestar ou prestar informações deverá, obrigatoriamente, justificar, no processo 
principal, a necessidade da continuidade da tramitação conjunta; 
IV - o número do processo acompanhante será registrado em todas as cotas, 
informações, pareceres, encaminhamentos e manifestações do processo principal e 
servirá de referência em todas as unidades por onde tramitar nessa condição; 
V - a condição de acompanhante será registrada também no respectivo processo e 
desse registro constará o número do processo principal; 
VI - cessada a tramitação conjunta, será lançado, obrigatoriamente, no processo 
principal e no acompanhante, o registro da desvinculação contendo o número dos 
respectivos processos. 
Art. 26. É vedado ao requerente, aos servidores públicos e a quaisquer Interessados 
lançar, nas cotas, informações, pareceres, encaminhamentos, manifestações e 
documentos dos autos, notas, frases, palavras, apontamentos, comentários, 
anotações ou grifos. 
Parágrafo único. Será apurada a responsabilidade funcional do servidor que incorrer 
na proibição prevista neste artigo. 

CAPITULO VII 
DA JUNTADA DE FOLHAS E DOCUMENTOS 

Art. 28. A prática de atos necessários à elaboração de expedientes, formação e 
regularização de processos, inclusive juntada de folhas e documentos, é privativa 
de servidores públicos. 
Art. 29. A junção de "folha de informação" e de documentos obedecerá à 
numeração sequencial e cronológica, dela devendo constar a rubrica e a 
identificação do servidor responsável pela sua efetivação, nos campos impressos no 
cabeçalho e no rodapé do verso da folha anterior. 
Art. 30. A junção de documentos obedecerá à ordem de sua apresentação e será 
precedida do respectivo termo de juntada. 
Parágrafo único. Cuidando-se de documento sob a forma de coisa ou objeto, deverá 
constar do respectivo termo a sua descrição completa e a assinatura de quem o 
tenha apresentado. 
Art. 31. As unidades que, ao receberem o processo, constatarem ausência de folhas 
ou irregularidade na sua paginação, deverão devolvê-lo de imediato à unidade 
remetente para a necessária correção. 
§ 10 . Excepcionalmente, a critério da chefia, poderá ser recebido processo com 
irregularidade de paginação, quando sua tramitação requerer urgência, cabendo ao 
servidor responsável pelo recebimento certificar nos autos as irregularidades 
constatadas. 
§ 2°. Na hipótese do § 1° deste artigo, antes de ser arquivado, o processo deverá 
ser restituído à unidade na qual a irregularidade tenha ocorrido, a fim de que sejam 
providenciadas às necessárias regularizações. 
Art. 32. É de responsabilidade da respectiva chefia a regularização de páginas de 
processos, cuja assinatura e carimbo sejam de servidores afastados, licenciados, 
transferidos, aposentados, falecidos e dos que tenham se desligado do serviço 
público municipal. 
Art. 33. Verificado o erro de paginação, o número correto e a assinatura do servidor 
responsável pela correção deverão ser apostos ao lado do número incorreto. 
Parágrafo único. É proibido escrever sobre o número anterior (incorreto) ou utilizar 
corretivo. 
Art. 34. Serão estabelecidos em portaria da Secretaria Municipal de Modernização, 
Gestão e Desburocratização: 
I - o formato e as características da "folha de informação", bem como os dados do 
processo que dela devam constar obrigatoriamente; 
II - a forma de identificação dos servidores que prestam informação e realizam 
junção de folhas e documentos no processo; 
III - o número máximo de folhas dos autos do processo, a partir do qual deverá ser 
constituído novo volume; 
IV - a forma e as condições a serem observadas para o cancelamento de processo 
autuado indevidamente. 
Parágrafo único. Na hipótese do inciso III do "caput", deverá ser prevista a 
possibilidade de constituição de novo volume a partir de número de folhas inferior 
ao máximo estabelecido, quando forem juntados documentos que aumentem 
excessivamente a espessura do processo, tais como plantas, prospectos, mapas, 
peças gráficas e outros da espécie, atendo-se ao princípio da razoabilidade e ao 
bom senso. C 

^ 

_ CAPITULO VIII 
DA VISTA 

Art. 27. As cotas, informações, pareceres, encaminhamentos, termos e 
manifestações em geral por parte dos servidores públicos, nos autos do processo 
administrativo, serão datados e pessoalmente assinados por seu autor, 
devidamente identificado, e lançados em impresso oficial, denominado "folha de 
informação". 
Parágrafo único. Da "folha de informação" constará obrigatoriamente o número do 
processo de que faça parte. 

Art. 35. O interessado tem direito de ter vista do processo administrativo e de obter 
certidões ou cópias reprográticas dos dados e documentos que o integ 
ressalvados os protegidos por sigilo, nos termos da Constituição Federai. 
§ 10 . O pedido de certidão obedecerá ao disposto no Capítulo XI deste decreto 
§ 20 . O pedido de vista de processos encerrados obedecerá às normas que fora 
baixadas na forma do disposto no artigo 111 deste decreto. 
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Art. 36. A vista de processos não protegidos por sigilo será também concedida a 
terceiros, desde que, no respectivo requerimento, seja declarada e justificada a 
necessidade de seu conhecimento para a defesa de interesse difuso, direito próprio 
ou coletivo ou para esclarecimento de situação de interesse pessoal do requerente. 
Art. 37. O pedido de vista deverá ser formalizado em requerimento próprio e 
dirigido à chefia da unidade na qual se encontre o processo. 
§ 10 . Tratando-se de representação, deverá ser apresentada e juntada a respectiva 
procuração. 
§ 20 . São competentes para autorizar a vista o chefe da unidade na qual se 
encontrar o processo ou, na sua falta, a autoridade de nível hierarquicamente igual 
ou superior. 
§ 30 . O requerente terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para proceder à vista do 
processo, a partir do deferimento, ressalvados prazos específicos previstos em lei 
ou neste decreto. 
§ 40 . O indeferimento de pedido de vista será devidamente justificado, dele 
cabendo interposição de recurso nos termos deste decreto. 
Art. 38. Ao advogado será permitida a vista de processos administrativos 
independentemente da apresentação de instrumento de procuração, desde que 
exiba o respectivo documento de identidade profissional, exceto se a matéria 
estiver sujeita a sigilo. 
Art. 39. A vista de autos, em qualquer das hipóteses previstas neste Capítulo, dar-
se-á sob o controle de servidor municipal no recinto da própria unidade na qual se 
encontrem. 
Parágrafo único. O interessado poderá tomar apontamentos e, mediante 
requerimento: 
I - fotografar ou escanear os autos do processo, por meios próprios, sendo 
absolutamente vedados o desmonte, pelo interessado, dos volumes e a retirada de 
folhas, peças ou documentos deles integrantes; 
II - obter cópias reprográficas dos autos do processo, desde que pago o preço 
público correspondente, quando for o caso. 

CAPÍTULO IX 
DA RETIRADA 

Art. 40. Os autos de processo administrativo somente poderão ser retirados da 
respectiva unidade em que se encontrem por advogado com poderes especiais para 
representação da parte interessada, nas hipóteses e prazos fixados em lei para sua 
manifestação. 
§ 1°. Sendo o prazo comum às partes, fica vedada a retirada dos autos. 
§ 20 . É vedada a retirada dos autos quando se tratar de assunto sigiloso, bem 
como quando neles existirem documentos, originais ou cópias, de difícil 
restauração, ou quando ocorrer circunstância relevante que justifique a sua 
permanência na unidade, reconhecida pela autoridade competente em despacho 
motivado. 
§ 3°. Não será permitida a retirada dos autos para atendimento de convocação 
expedida nos termos do artigo 56 deste decreto. 
§ 40 . Na ausência de prazo legal ou regulamentar específico, a retirada dos autos 
será autorizada pelo prazo de 5 (cinco) dias corridos, vedada sua prorrogação. 
§ 50 . Examinados o documento de identidade profissional do advogado e a 
procuração que lhe foi outorgada pelo interessado, a qual ficará retida para 
posterior juntada aos autos, estes ser-lhe-ão entregues mediante carga em livro 
próprio, na forma e condições estabelecidas nas normas a que se refere o artigo 
111 deste decreto, neles registrando-se a data da sua retirada e, oportunamente, a 
da sua devolução. 
Art. 41. Decorrido o prazo de que trata o § 4 0  do artigo 40 deste decreto sem a 
devolução dos autos retirados, o advogado responsável será intimado pelo Diário 

Oficial da Cidade a devolvê-los em 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de adoção 
das medidas judiciais cabíveis. 
§ 10 . Desatendido o prazo de que trata o "caput", a critério da chefia da unidade, 
os autos poderão ser cobrados mais uma vez, por meio de telefone, fac-símile ou 
mensagem eletrônica, para devolução em 24 (vinte e quatro) horas. 
§ 20 . Decorrido o prazo previsto no "caput" ou no § 1° deste artigo, sem a 
devolução dos autos, a chefia da unidade representará à Seção local da Ordem dos 
Advogados do Brasil, para fins de instauração de procedimento disciplinar. 
§ 3°. A representação a que se refere § 2 0  deste artigo atenderá a modelo 
padronizado pela Procuradoria Geral do Município. 
§ 40 . Não será deferida nova retirada dos autos, até o fim do processo, ao 
advogado que tiver dado causa, por duas vezes, à providênda prevista no § 2° 
deste artigo. 
§ 50 . Ao advogado punido com suspensão do exercício profissional, pela Ordem dos 
Advogados do Brasil, é vedada a atuação, vista ou retirada de autos de processo 
administrativo pelo prazo de duração da penalidade cominada. 
§ 6°. Decorridos 15 (quinze) dias da comunicação de que trata o § 2 0  deste artigo 
sem a devolução dos autos, a chefia da unidade dará ciência fundamentada do 
ocorrido à Procuradoria Geral do Município, para que sejam tomadas as medidas 
judiciais necessárias à recuperação da posse dos autos não restituídos, bem como 
para que adote, quando for o caso, as providências necessárias à instauração da 
ação penal cabível. 

CAPÍTULO X 
DO DESENTRANHAMENTO 

Art. 42. Poderá ser requerido o desentranhamento de documento juntado aos autos 
de processo ativo, devendo o respectivo requerimento ser: 
I - devidamente fundamentado e assinado pelo interessado que tiver apresentado o 
documento pretendido, ou por procurador com poderes suficientes, acompanhado 
dos documentos referidos nos §§ 3 0  e 40  do artigo 11 deste decreto; 
II - dirigido à chefia da unidade competente para a decisão do processo 
administrativo, dele constando a discriminação ou descrição do documento, as 
folhas em que estão juntados aos autos, bem como o motivo do desentranhamento 
pleiteado; 
III - apreciado no prazo de 15 (quinze) dias, em decisão motivada, proferida nos 
próprios autos dos quais constar o documento. 
Art. 43. Deferido o desentranhamento e notificado o interessado, será elaborado e 
juntado aos autos o competente termo de desentranhamento, contendo o motivo, a 
discriminação ou descrição do documento, o respectivo número de folhas, bem 
como o destino dado ao documento desentranhado. 
Parágrafo único. Tratando-se de documento sob a forma de papel, será ele 
substituído por cópia reprográfica, pela unidade responsável pelo 
desentranhamento, sem numeração, salvo se já existir cópia nos autos, 
circunstância que será informada no respectivo termo de desentranhamento. 
Art. 44. A entrega ou restituição de qualquer documento será feita mediante termo 
de recebimento juntado aos autos do processo, firmado pelo interessado que o 
tenha apresentado ou por seu representante legal ou, ainda, pelo mandatário, 
conforme o caso. 
Art. 45. Quando a ausência do documento for prejudicial ao andamento processual, 
à prova dos fatos, à decisão do processo ou aos Interesses do Município, o 
desentranhamento deverá ser motivadamente indeferido, fornecendo-se cópia ao 
interessado, salvo quando se tratar de documento sob forma de coisa ou objeto. 
Art. 46. As normas a que alude o artigo 111 deste decreto estabelecerão instruções 
para o desentranhamento de documentos: 
I - constantes de autos de processo encerrado; 
II - cujo pedido seja feito por servidor ou unidade da Administração. 
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CAPÍTULO XI 
DAS CERTIDÕES 

Art. 47. A pessoa física ou jurídica tem o direito de requerer certidão, pedir 
informações ou solicitar cópia reprográfica junto aos órgãos da Administração 
Municipal, Direta ou Indireta, para a defesa de direitos e esclarecimentos de 
situações de interesse pessoal, mediante requerimento que atenda ao disposto no 
artigo 50 deste decreto, Independentemente de pagamento. 
§ 10 . Também serão gratuitas as certidões: 
I - destinadas à instrução de ação popular, de ação civil pública ou de qualquer 
outro tipo de medida judicial ou administrativa que tenha por escopo a defesa do 
patrimônio público; 
II - requeridas pelos órgãos públicos federais, estaduais e municipais, conforme 
dispuser a legislação específica; 
III - nos demais casos expressamente previstos na legislação em vigor. 
§ 20 . As certidões que não se enquadrem nas situações previstas no "caput" e no § 
10  deste artigo serão fomecidas mediante o pagamento do preço público 
correspondente. 
Art. 48. As certidões serão expedidas sob a forma de breve relato ou inteiro teor, 
ou mediante cópia reprográfica, meio eletrônico, ou por sistema de processamento 
de dados ou Intemet, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, contado da data 
de entrada do pedido no protocolo na unidade, salvo se fixado prazo distinto em 
legislação específica. 
Art. 49. Não são certificáveis: 
I - textos legais e atos normativos municipais; 
II - documentos oriundos de órgãos estranhos à Administração Municipal; 
III - declarações prestadas por servidor ou munícipe para produzir efeitos na 
Administração Municipal; 
IV - informações internas, cálculos, relatórios, manifestações e pareceres que não 
tenham servido de base para a tomada de decisão; 
V - documentos sigilosos e os que representem violação de vida privada, 
intimidade, honra ou imagem de terceiros; 
VI - documentos consistentes em cópias reprográficas. 
Art. 50. O requerimento de certidão deverá ser fundamentado, apontar o legítimo 
Interesse do requerente e a sua finalidade, incumbindo sua decisão à autoridade 
competente para apreciar a matéria ou que disponha dos elementos necessários ao 
atendimento do pedido. 
§ 10 . Ao requerimento deverão ser juntados, pelo interessado, os documentos 
mencionados nos §§ 3 0  e 40  do artigo 11 deste decreto, quando for o caso. 
§ 20 . Havendo dúvida, a competência será fixada, em cada Secretaria, 
Subprefeitura ou órgão equiparado, por ato do respectivo titular. 
§ 30 . Os casos que envolvam a participação de mais de uma unidade de diferentes 
Secretarias, Subprefeituras ou órgãos equiparados, será competente para expedir a 
certidão a unidade que atuar por último. 
§ 40 . A autoridade competente analisará a legitimidade, o interesse e a finalidade 
Indicados no requerimento, bem como se a matéria é certlficável, deferindo ou não 
o pedido, em ato fundamentado. 
Art. 51. Quando o pedido de certidão referir-se a matéria "sub judice", deverá ser 
colhida a prévia manifestação do Departamento da Procuradoria Geral do Município 
incumbido da ação judicial. 
Art. 52. As certidões ou atestados de capacidade técnica relativos a obras ou 
serviços executados por pessoas jurídicas de direito privado serão emitidos pela 
unidade responsável pela aceitação da obra ou serviço. 
Art. 53. Os pedidos de certidão relativos a processo e a elementos neles contidos 
serão processados e decididos nos próprios autos do processo ativo a que se 
refiram, procedendo-se à sua autuação nos demais casos. 

Parágrafo único. A decisão será devidamente motivada, à vista dos elementos, 
pareceres e demais Informações constantes dos autos. 
Art. 54. Os pareceres, manifestações de caráter opinativo e as decisões ou 
deliberações coletivas deverão ser fornecidos integralmente, incluindo as 
manifestações divergentes e a aprovação da autoridade competente, quando for o 
caso, ainda que não tenham sido requeridos pelo interessado. 
Art. 55. Além das certidões sobre matéria de sua competência, cabe à Secretaria 
Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização decidir os pedidos e emitir 
as respectivas certidões, quando se tratar de processos arquivados. 

CAPÍTULO XII 
DA CONVOCAÇÃO DE INTERESSADOS 

Art. 56. A convocação do interessado para complementação de documentos, 
correção de dados, esclarecimentos ou cumprimento de qualquer ato essencial ao 
andamento do processo será determinada pela autoridade, observadas as seguintes 
regras: 
I - a convocação será realizada por via telefônica, transmissão de fac-símile, 
correspondência ou por correio eletrônico, com pelo menos 10 (dez) dias de 
antecedência da data designada para o comparecimento do Interessado, devendo 
constar sucintamente o objetivo da convocação; 
II - não atendida a convocação realizada na forma prevista no inciso I do "caput" 
deste artigo, o interessado será convocado por meio do Diário Oficial da Cidade, 
assinalando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias para cumprimento, sob pena de 
indeferimento do pedido por abandono; 
III - o despacho decisório de indeferimento será publicado no Diário Oficial da 
Cidade e dele caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias. 
Parágrafo único. Os atos referidos neste artigo serão registrados nos autos do 
respectivo processo administrativo. 

CAPÍTULO XIII 
DA INSTRUÇÃO E DESPACHO 

Art. 57. Serão juntados aos autos, quando for o caso, dentre outros, os seguintes 
pronunciamentos: 
I - informações instrutórias: consistentes em dados resultantes de levantamentos 
realizados para o esclarecimento da matéria objeto de exame no processo; 
II - pareceres: contendo análise conclusiva, elaborada por servidor qualificado, 
sobre aspectos pertinentes ao assunto tratado no processo e que se destinem a 
fundamentar sua decisão; 
III - atas de reunião: contendo relatório e análise de questões suscitadas no 
processo, elaborados em reunião conjunta, na forma do § 20  do artigo 62 e por 
comissões ou grupos de trabalho, com as decorrentes recomendações; 
IV - determinações: atos emanados de autoridade competente, ordenando a 
adoção de medidas necessárias ao andamento e à decisão do processo; 
V - despachos: atos exarados por autoridade competente para concluir e decidir 
matéria tratada no processo. 
Parágrafo único. Os pronunciamentos, encaminhamentos e os atos em geral do 
processo serão: 
I - escritos em vernáculo, admitidas as formas informatizada, manuscrita, desde 
que legível, ou datilográfica, em cor escura e indelével; 
II - datados e assinados pelo interessado, pelo agente público ou pela autoridadb ,......\  
sem entrelinhas e espaços em branco, salvo se inutilizados, bem como 
emendas ou rasuras, exceto se forem expressamente ressalvadas; 
III - realizados em dias úteis, no horário de funcionamento da unidade, salvo se 
praticados em dias de plantão. 
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Art. 58. As atividades destinadas a averiguar e comprovar os elementos 
necessários à tomada de decisão serão realizadas mediante impulso do órgão 
responsável pelo processo ou mediante requerimento dos interessados. 
Art. 59. São inadmissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios 
Ilícitos. 
Art. 60. O efeito probante de documentos eletrônicos dependerá do atendimento às 
disposições dos incisos I a VI do artigo 49 da Lei 14.141, de 2006, e sua 
regulamentação específica. 
Art. 61. Previamente à decisão, poderá ser realizada audiência pública para debates 
sobre a matéria de interesse coletivo, sem prejuízo da participação dos munícipes 
por outros meios legalmente reconhecidos. 
Art. 62. Os pronunciamentos serão lançados nos autos de forma clara e precisa, 
devendo ser evitada toda e qualquer movimentação dispensável. 
§ 10 . Para o levantamento de dados necessários à produção de informações 
Instrutórias, poderão ser utilizados formulários padronizados ou comunicações 
Internas, que ulteriormente serão incluídos no processo. 
§ 20 . Sempre que possível, a instrução do processo será realizada mediante reunião 
conjunta, com a participação dos órgãos competentes, lavrando-se a respectiva ata 
para posterior juntada aos autos do processo. 
§ 30 . As determinações somente serão publicadas quando tiverem que ser levadas 
a conhecimento dos interessados. 
Art. 63. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do 
dever atribuído ao órgão competente para a instrução do processo. 
Art. 64. Havendo a necessidade de instruir o processo com elementos disponíveis 
na própria Administração Municipal, o órgão competente proverá, de ofício, a sua 
obtenção. 
Art. 65. Em caso de risco iminente à saúde ou integridade de pessoas e bens, a 
Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteiadoras 
sem a prévia manifestação do interessado. 
Art. 66. A responsabilidade pela guarda de autos administrativos, controle de 
andamento e dos pronunciamentos cabe à chefia da unidade em que se 
encontrem. 
§ 10 . Os pronundamentos em geral, elaborados por quaisquer agentes públicos, 
envolvem a responsabilidade direta dos seus signatários, sem prejuízo da específica 
responsabilidade da respectiva chefia quanto aos seguintes aspectos: 
I - nos casos de informações instrutórias, a chefia responderá pela qualificação do 
servidor incumbido de prestá-las; 
II - nos casos de parecer que instrua o processo a ser remetido a outra unidade, a 
chefia promoverá a sua juntada aos autos e, em seguida, emitirá a sua 
concordânda com ele ou, se dele discordar, emitirá pronunciamento que expresse 
sua opinião; 
III - eventual omissão de manifestação da chefia será considerada como expressão 
de sua concordância com o parecer juntado ao processo. 
§ 2°. Não serão consignados no processo os simples encaminhamentos dentro da 
unidade. 
Art. 67. Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada, 
exceto quando a lei expressamente a exigir. 
§ 10• A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita por servidor 
público do respectivo órgão administrativo. 
§ 20 . Inexistindo disposição específica, os atos do processo devem ser praticados 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo, mediante justificativa, ser prorrogado. 
Art. 68. Uma vez concluída a instrução do processo administrativo, a autoridade 
competente deverá decidir no prazo de 15 (quinze) dias, permitida a prorrogação 
devidamente justificada. 
§ 10 . As decisões serão motivadas, com indicação clara e precisa dos fatos e 
fundamentos jurídicos respectivos, todos atinentes à matéria de que trata o 
processo. 

§ 20 . Considera-se atendido o requisito da fundamentação quando o despacho 
decisório adotar expressamente, como razão de decidir, pareceres ou informações 
juntados aos autos administrativos. 
§ 30. A fundamentação e a publicidade são requisitos essendais do despacho 
decisório. 
Art. 69. A desistência do interessado, mediante manifestação escrita, não impede a 
continuidade do processo se o interesse público, devidamente justificado, o exigir. 
Parágrafo único. No caso de pluralidade de interessados, a desistência de qualquer 
um deles não prejudicará os demais. 
Art. 70. O pedido formulado deverá ser dedarado prejudicado quando o processo 
exaurir a sua finalidade ou perder o seu objeto. 
Art. 71. O despacho decisório publicado no Diário Oficial da Cidade deverá ser 
imediatamente cumprido, de modo a evitar iminente risco de decadência, 
prescrição ou danos à Administração Pública ou à coletividade, salvo se contra ele 
for interposto recurso com efeito suspensivo, na forma do § 1 0  do artigo 72 deste 
decreto. 

CAPÍTULO XIV 
DOS RECURSOS 

Art. 72. Do despacho decisório caberá um único recurso, dirigido à autoridade 
imediatamente superior, no prazo de 15 (quinze) dias. 
§ 10 . O recurso será recebido no efeito meramente devolutivo, salvo quando: 
I - houver previsão legal ou regulamentar que lhe atribua efeito suspensivo; 
II - for relevante o fundamento recursal e da execução imediata do despacho 
decisório puder resultar a ineficácia da decisão final, caso o recurso venha a ser 
provido. 
§ 20 . Na hipótese do inciso II do § 1 0  deste artigo, incumbe ao recorrente requerer, 
fundamentadamente, em petição anexa ao recurso, a concessão do efeito 
suspensivo. 
§ 30 . Os recursos dotados de efeito suspensivo serão juntados aos autos em que 
proferida a decisão recorrida e, nessa hipótese, o recorrente indicará, 
obrigatoriamente, o número do respectivo processo autuado ou expediente. 
§ 40 . O recurso não dotado de efeito suspensivo será, também, juntado ao 
processo em que proferida a decisão recorrida, salvo quando esta deva ser 
cumprida imediatamente, nos termos do artigo 71 deste decreto, caso em que o 
recurso será autuado, transladando-se para os autos recursais as cópias 
necessárias dos autos de origem. 
§ 50 . A decisão proferida em grau de recurso, bem como a decisão do Prefeito na 
hipótese do artigo 8 0  deste decreto, encerram definitivamente a instância 
administrativa. 
Art. 73. Têm legitimidade para recorrer os interessados definidos no artigo 3° deste 
decreto. 
Art. 74. Quando dois ou mais pedidos se excluírem mutuamente, serão eles 
apreciados obrigatoriamente em conjunto. 
Art. 75. O recurso não será conhecido quando interposto: 
I - fora do prazo; 
II - por quem não seja legitimado; 
III - após o encerramento da instância administrativa. 
Art. 76. Os prazos são expressos em dias e contados de forma contínua. 
§ 10. Contam-se os prazos a partir da data da publicação da determinação ou do 
despacho decisório no Diário Oficial da Cidade, excluindo-se o dia do início e 
incluindo-se o do fim. 
§ 20 . Nenhum prazo terá início em dia em que não houver expediente normal. 
§ 3°. O vencimento do prazo que cair em dia em que não houver expediente 
normal fica prorrogado até o primeiro dia útil seguinte. 
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§ 40 . Salvo motivo de força maior devidamente reconhecido nos autos pela 
autoridade competente, os prazos processuais não se suspendem. 
§ 50• De todas as publicações no Diário Oficial da Cidade, relativas ao processo 
administrativo, deverão constar os nomes dos interessados e, quando existirem, 
também os nomes de seus respectivos advogados. 

CAPITULO XV 
DO ARQUIVAMENTO 

Art. 77. Os autos de processo administrativo somente serão arquivados por 
determinação da autoridade, depois de terem sido adotadas as providências 
pertinentes ao cumprimento da decisão respectiva, observadas as instruções 
baixadas na forma do artigo 111 deste decreto, inclusive quanto à verificação de 
sua integridade, quantidade de folhas e regularidade das junções respectivas. 
Art. 78. Os autos de processo arquivado serão conservados com estrita observância 
das disposições do Decreto n 0  42.431, de 25 de setembro de 2002, e das demais 
normas aplicáveis. 

CAPITULO XVI 
DA NOVA TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ARQUIVADOS 

Art. 79. Os autos de processo administrativo somente serão desarquivados 
mediante solicitação devidamente justificada de agentes públicos ocupantes de 
cargo de chefia ou de nível hierárquico igual ou superior, nos seguintes casos: 
I - para consulta ou instrução de outros processos ou expedientes cujo exame 
dependa de subsídios contidos no processo arquivado; 
II - para atendimento de requisições do Poder Judiciário, de órgãos de Segurança 
Pública, do Tribunal de Contas do Município e em outros casos previstos em lei ou 
regulamento. 
§ 10 . Os autos retirados deverão ser devolvidos no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias, cabendo a responsabilidade pela guarda e controle do andamento do processo 
encerrado ao respectivo destinatário. 
§ 20 . No interesse do serviço, será permitido a servidores, devidamente autorizados 
pelas respectivas chefias, o exame de autos arquivados nas dependências da 
unidade incumbida do arquivo. 
§ 30• Para evitar desnecessária movimentação de autos arquivados, poderão ser 
juntadas peças reprográficas aos autos do processo ativo. 
Art. 80. Ficam proibidas a inserção de qualquer cota e a aposição de carimbo em 
processo encerrado, bem como o seu encaminhamento, após o respectivo termo de 
encerramento. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica ao Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, que poderá, na hipótese de requisição de 
processos encerrados para análise e julgamento, apor carimbo com informação de 
devolução, data e número da página do Diário Oficial da Cidade da decisão 
proferida. 
Art. 81. Quando houver necessidade de novo despacho decisório, o processo deverá 
ser reativado, nos termos das instruções baixadas na forma do artigo 111 deste 
decreto. 
Art. 82. Não será autorizada a reativação de processo administrativo encerrado 
apenas para junção de documentos. 
Parágrafo único. As unidades que possuam documentos que devam ser juntados a 
autos arquivados deverão encaminhá-los à unidade incumbida do arquivo, cuja 
chefia autorizará e providenciará, em caráter excepcional, sua junção. 

CAPITULO XVII 
DA APUCAÇÃO DAS SANÇÕES 

Art. 83. Nos processos cujas decisões possam resultar na aplicação de sanções, 
serão sempre assegurados o contraditório e o exercício do direito à ampla defesa, 
garantindo-se ao interessado a produção de provas, apresentação de alegações 
finais e interposição de recurso. 
Art. 84. No procedimento sancionatório, serão observadas, salvo legislação 
específica, as seguintes regras: 
I - constatada a infração administrativa, a autoridade competente indicará os fatos 
e o fundamento legal da sanção correspondente; 
II - o infrator ou responsável será intimado para, em 15 (quinze) dias, oferecer a 
sua defesa e indicar as provas que pretende produzir; 
III - caso haja requerimento para a produção de provas, a autoridade apreciará a 
sua pertinência em despacho motivado; 
IV - o Infrator será intimado para manifestar-se em 5 (cinco) dias sobre os novos 
documentos juntados; 
V - a decisão, devidamente motivada, será proferida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, contado do término da instrução; 
VI - se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão 
aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 
§ 1°. No despacho proferido nos termos do inciso III deste artigo, deverá ser fixado 
prazo razoável, não superior a 15 (quinze) dias, para a produção das provas 
deferidas. 
§ 20 . Decorrido o prazo previsto no § 1 0  deste artigo, a autoridade declarará 
encerrada a instrução, intimando o infrator para oferecer suas alegações finais, em 
10 (dez) dias, após o que proferirá a sua decisão. 
Art. 85. Quando se tratar de infrações administrativas que possam resultar na 
aplicação de pena de caráter pecuniário não contratual, bem como naquelas que 
possam acarretar risco à saúde, à segurança e à integridade física de pessoas e 
bens, o direito à ampla defesa será exercido após a imposição da penalidade. 

CAPITULO XVIII 
DIRETRIZES GERAIS 

Art. 86. Cabe à Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
a gerência e manutenção do Sistema Municipal de Processos — SIMPROC, sendo 
responsável pela expedição de normas disciplinadoras, registro de informações e 
manutenção de tabelas, bem como a supervisão geral da sua execução pelas 
unidades administrativas. 
Parágrafo único. Compete especialmente à Secretaria Municipal de Modernização, 
Gestão e Desburocratização: 
I - orientar as unidades administrativas a respeito de questões em geral, 
pertinentes a processos; 
II - informar aos interessados em geral a localização de autos de processos 
administrativos; 
III - zelar pelo acervo de autos de processos arquivados. 
Art. 87. Incumbe à chefia da unidade na qual tramita o processo zelar pela 
observância das normas aplicáveis, adotando as providências cabíveis para 
apuração de responsabilidade, sempre que constatar irregularidades na organização 
e andamento dos autos respectivos, dentre as quais a prática dos seguintes atos: 
I - adulteração de documentos, processos, termos, arquivos eletrônicos, livros e 
assentamentos; 
II - elaboração de despachos, pareceres e informações eivados de má fé, e 
manifesto ou evidente insuficiência; 
III - atraso, desídia, protelação ou negligência na prática de qualquer ato atinen 
ao andamento de papéis; 	 (7.  
IV - comentários e divulgação, dentro e fora da repartição, a respeito d# .  
informações, pareceres e despachos exarados nos processos; 
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V - divurgação de despachos, pareceres e Informações; 
VI - descortesia na linguagem dos despachos, pareceres e informações; 
VII - retirada de documentos juntados aos autos, entrega de autos e concessão de 
vista, sem a observância das normas aplicáveis e fora das hipóteses permitidas. 
Parágrafo único. Cabe à Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização a adoção das providências cabíveis quanto às irregularidades 
constatadas em autos de processos encerrados. 
Art. 88. As irregularidades e atos referidos no artigo 87 deste decreto, praticados 
por servidores municipais, serão apurados e punidos na forma das disposições 
estatutárias e legais aplicáveis. 
Art. 89. Os signatários respondem pelas informações, pareceres e despachos 
constantes dos processos administrativos, implicando, de modo absoluto, na 
responsabilização funcional, civil e criminal, quando for o caso, na forma da 
legislação em vigor. 
Art. 90. Os processos administrativos solicitados ou requisitados para fins de 
consulta ou para instruir atividade fiscalizatória deverão ser devolvidos à unidade 
de origem no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que 
deram entrada na unidade solicitante ou requisitante. 
§ 10 . Necessitando de tempo maior, a unidade solicitante ou requisitante deverá 
providenciar cópia reprográfica das peças que entender pertinentes, devolvendo o 
processo administrativo à unidade de origem no prazo estabelecido no "caput" 
deste artigo. 
§ 20 . Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo os processos administrativos 
solicitados pela Procuradoria Geral do Município e pela Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos, para instrução de ações judiciais, devendo, entretanto, ser 
devolvidos no menor prazo possível, com eventual indicação de medidas 
administrativas cuja adoção se faça necessária. 

TÍTULO II 
DO FORMULÁRIO PADRONIZADO 

Art. 91. Formulário padronizado é o documento constituído por requerimento cujo 
exame e decisão obedece a normas preestabelecidas. 
§ 10 . O formulário padronizado e as instruções para sua utilização serão aprovados 
por portaria dos Secretários Municipais, Subprefeitos e autoridades equiparadas. 
§ 20 . Os órgãos e unidades administrativas deverão analisar os assuntos de sua 
competência, verificando aqueles que podem ser apreciados por meio de 
requerimentos, providenciando a elaboração do respectivo formulário padronizado e 
as instruções para sua utilização. 
Art. 92. A movimentação do formulário padronizado obedecerá à sequência da 
tramitação prevista no próprio formulário. 
Art. 93. Os formulários padronizados não devem ser autuados. 
Art. 94. Serviços administrativos e de pessoal serão tratados preferencialmente por 
melo de formulários padronizados. 
Art. 95. Aplicam-se ao formulário padronizado, no que couber, as normas previstas 
neste decreto para o processo administrativo. 

TÍTULO III 
DA COMUNICAÇÃO INTERNA 

Art. 96. A comunicação interna consiste em documento específico para veicular 
atos, comunicações ou correspondência da Administração Municipal, tais como 
memorandos e ofícios, os quais, no seu encerramento, poderão: 
I - Integrar os assentamentos de prontuários, quando envolverem assunto relativo 
a situação funcional de servidor municipal; 
II - ser juntados a processo administrativo, quando fizerem parte integrante do 
assunto ali tratado; 

III - ser arquivados na unidade de origem pelo prazo de 1 (um) ano e, após, 
destruídos. 
Art. 97. Para as comunicações internas insuscetíveis de estabelecimento de rotinas, 
serão utilizados formulários padronizados que contemplem, no mínimo, o registro 
de sua movimentação sucessiva, desde a origem até o encerramento respectivo. 
Art. 98. Aplicam-se à comunicação interna, no que couber, as normas previstas 
neste decreto para o processo administrativo. 

itrao IV 
DA OPERAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIMPROC 

Art. 99. A gestão do Sistema Municipal de Processos - SIMPROC será exercida pela 
Coordenadoria de Governo Eletrônico e Tecnologia da Informação e Comunicação - 
CGETIC, da Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização, por 
melo da Divisão Técnica de Processos Municipais, dividindo-se os usuários das 
demais unidades nos seguintes níveis de segurança: 
I - Operadores Mestres: servidores com acesso irrestrito, aos quais incumbem o 
suporte geral aos usuários, a manutenção de tabelas e programas, a confecção de 
relatórios e a capadtação dos usuários a respeito da operação do Sistema; 
II - Operadores Submestres: servidores lotados em unidades até o nível de 
Departamento ou Subprefeitura, sendo no mínimo 2 (dois) por unidade, aos quais 
Incumbem o primeiro suporte aos usuários e o controle e ordenamento dos 
processos que se encontrem em sua unidade; 
III - Operadores: todos os usuários do SIMPROC, aos quais é permitido acesso 
somente aos itens relativos à pesquisa e consultas, aos itens de tramitação, aos 
itens de autuação de processos e aos itens de subtramitação, a critério da chefia da 
unidade. 
§ 10 . Os Operadores Submestres terão todo o acesso necessário para o exercício de 
suas funções e se reportarão operacionalmente ao Operador Mestre. 
§ 20 . Os Operadores se reportarão operacionalmente ao Operador Submestre, 
devendo zelar pela sua senha de acesso, vedado o seu empréstimo. 
§ 30 . A chefia da unidade deverá indicar, dentre os Operadores com acesso à 
autuação, um para ter acesso aos itens de correção do cadastro do processo do 
munícipe ou, eventualmente, excluir do SIMPROC números de processos gerados 
desnecessariamente. 

TÍTULO v 
DA COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSOS EXTRAVIADOS 

Art. 100. A Coordenadoria de Governo Eletrônico e Tecnologia da Informação e 
Comunicação - CGETIC, da Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização, é responsável pela formação e coordenação da Comissão 
Permanente de Processos Extraviados - CPPE e pela execução de todas as 
diligências necessárias junto às unidades municipais, visando subsidiar as 
deliberações do coleglado quanto à declaração de extravio. 
Art. 101. A Comissão Permanente de Processos Extraviados - CPPE terá poderes 
para: 
I - contatar diretamente servidores até o nível de Chefe de Gabinete de Secretarias, 
Subprefeituras, Autarquias, e Empresas, para obter informações sobre o assunto 
tratado no processo desaparecido; 
II - ter acesso a todos os documentos que possibilitem a localização ou 
reconstituição de processo administrativo, bem como consultar os sistemas 
mantidos pela Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município 
de São Paulo - PRODAM e sistemas internos das unidades municipais; 
III - convocar, a qualquer tempo, servidores para prestar esclarecimentos sobre as 
circunstâncias que levaram ao desaparecimento de processo administrativo, bem 
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como a respeito do negligenciamento na observância das normas de utilização do 
Sistema Municipal de Processos - SIMPROC; 
IV - convocar técnicos para a realização de laudos nas suas respectivas áreas de 
atuação; 
V - organizar levantamentos de processos com o objetivo de verificar a correta 
execução das rotinas de manuseio, controle e gerenciamento nos "pontos" da rede 
do SIMPROC; 
VI - proceder à declaração de extravio de processo administrativo, bem como 
torná-la sem efeito nos casos cabíveis, mediante publicação do ato no Diário Ofldal 
da Cidade; 
VII - propor ao Departamento de Procedimentos Disciplinares - PROCED, da 
Procuradoria Geral do Município, da Secretaria dos Negócios Jurídicos, a abertura 
de sindicância, nos termos da legislação vigente, visando apurar responsabilidades 
funcionais. 
Art. 102. Os processos administrativos especiais relativos a licenciamento 
ambiental, edilício, sanitário e urbanístico, que não estejam sendo localizados, 
deverão ser objeto de vistoria, pelas Subprefeituras, no sentido de informar 
claramente a situação atual do imóvel, quanto à sua regularidade, e, no caso de 
uso comercial, também quanto à regularidade da atividade nele instalada, antes de 
ser feita a comunicação de extravio. 
Parágrafo único. Na hipótese de não atendimento ao disposto no "caput" deste 
artigo, poderá a CPPE efetuar diligência no logradouro objeto do assunto tratado no 
processo desaparecido, visando complementar as informações. 
Art. 103. As Secretarias Municipais, Subprefelturas, Autarquias, Fundações, 
Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas poderão constituir comissões 
ou grupos para auxiliar e subsidiar a CPPE durante as diligências destinadas ao 
levantamento dos dados, à apuração das circunstâncias do ocorrido e à verificação 
das normas de controle e manuseio de processos. 
Art. 104. A Coordenadoria de Governo Eletrônico e Tecnologia da Informação e 
Comunicação - CGETIC deverá manter registro atualizado de todos os processos 
dedarados extraviados no Sistema Municipal de Processos - SIMPROC. 
Parágrafo único. Os processos extraviados, quando localizados ou reconstituídos, 
deverão ter seus dados cadastrais regularizados no sistema para voltarem à sua 
tramitação normal. 
Art. 105. Somente por deliberação da CPPE o processo declarado extraviado poderá 
ser reconstituído. 
§ 10 . O processo reconstituído, total ou parcialmente, conservará o mesmo número 
do processo declarado extraviado, devendo constar, da capa e do SIMPROC, 
registro de que se trata de processo reconstituído, renumerando-se suas folhas a 
partir daquelas utilizadas para a reconstituição. 
§ 20 . Na reconstituição do processo, será informado o dia, mês e ano em que se 
realizou a reunião que aprovou sua reconstituição, bem como outros dados que 
devam ser incluídos ou alterados. 
§ 30 . Após a reconstituição, o processo será enviado para a chefia de gabinete da 
unidade autora da comunicação, para ciência e prosseguimento na análise do 
assunto nele tratado. 
§ 4°. A CPPE poderá utilizar vias de requerimento ou documentos que julgar 
pertinentes para a reconstituição do processo. 
§ 5°. Localizado o processo originai, este deverá ter prosseguimento normal, a ele 
juntando-se o processo reconstituído, tornando-se sem efeito a respectiva 
declaração de extravio. 

TITULO VI 
DA ANULAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 106. A Administração, de ofício ou por provocação de pessoa interessada, 
anulará seus próprios atos, quando eivados de vício que os tomem inválidos, salvo 
se: 
I - ultrapassado o prazo de 10 (dez) anos, contados de sua produção; 
II - da irregularidade não resultar qualquer prejuízo; 
III - forem passíveis de convalidação. 
Art. 107. Quando requerida por pessoa interessada, nos termos do disposto no 
artigo 30  deste decreto, a anulação do ato administrativo observará as seguintes 
regras: 
I - o requerimento deverá ser dirigido à autoridade que praticou o ato, atendidos os 
requisitos do § 1 0  do artigo 11 deste decreto; 
II - o pedido será juridicamente analisado pela unidade competente de cada 
Secretaria ou órgão equivalente, que opinará sobre a sua procedência, sugerindo, 
se for o caso, a adoção de providências complementares para instrução do 
processo, além de prestar esclarecimentos quanto aos efeitos da anulação do ato 
em relação a terceiros; 
III - quando houver terceiros interessados, a autoridade determinará sua intimação 
para manifestar-se a respeito no prazo de 15 (quinze) dias, ocasião em que poderá 
apresentar defesa prévia; 
IV - concluída a instrução, os interessados serão intimados pela autoridade 
competente para apresentar suas razões finais no prazo de 5 (cinco) dias. 
Parágrafo único. A intimação conterá, obrigatoriamente, a notícia da provável 
anulação do ato administrativo, com a descrição objetiva dos fatos, o fundamento 
legal e o prazo para manifestação. 
Art. 108. A anulação de ofício terá seu procedimento iniciado pela autoridade que 
praticou o ato ou por seu superior hierárquico, prosseguindo-se nos termos dos 
incisos II a IV do artigo 107 deste decreto. 
Art. 109. Com  o parecer jurídico devidamente fundamentado, a autoridade proferirá 
despacho decisório de anulação ou de declaração de sua validade, no prazo de 20 
(vinte) dias, contados do recebimento do processo. 
Parágrafo único. A decisão será publicada no Diário Oficial da Cidade, cabendo a 
Interposição de um único recurso, conforme previsto no artigo 72 deste decreto. 
Art. 110. Os atos eivados de vícios praticados antes da edição da Lei n 0  14.614, de 
7 de dezembro de 2007, poderão ser revistos e anulados pela Administração em 
conformidade com o disposto no artigo 10 da Lei no 10.177, de 30 de dezembro de 
1988, do Estado de São Paulo, observado o prazo mínimo de 10 (dez) anos, 
contados da sua produção. 

Ttruw VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 111. Fica delegada à Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização competência para estabelecer, por portaria, normas 
complementares e procedimentos necessários à fiel execução deste decreto, sem 
prejuízo da competência de outras Secretarias ou órgãos, nos termos da legislação 
em vigor e do disposto neste decreto. 
Art. 112. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n0  15.306, de 14 de setembro de 1978, n0  15.486, de 24 de novembro de 
1978, n0  16.632, de 23 de abril de 1980, n 0  23.174, de 9 de dezembro de 1986, 
38.976, de 24 de janeiro de 2000, n0  44.660, de 23 de abril de 2004, e o artigo 
do Decreto 50.711, de 3 de julho de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de agosto de 2010, 4 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Ges 
e Desburocratização 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1, 3 c. todas, 1 

LEI No 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas) 
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 1 0  Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei no 
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio. 
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado. 
Art. 20  O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios: 
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos; 
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal; 
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento; 
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito; 
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado; 
VI - responsabilidade pelas ações e decisões; 
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento; 
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários; 
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário. 
Art. 30  O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos: 
I - a satisfação dos usuários em suas demandas; 
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos; 
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário; 
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
munícipes; 
V - acesso aos serviços públicos. 
Art. 40  Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos: 
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções; 
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos. 

CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

Art. 50  Para efeitos desta lei, entende-se por: 
1 - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público; 
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II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepcionar e dar 
consequência às demandas dos usuários, em especial, manifestações contendo 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado à 
prestação do serviço público; 
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos; 
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber. 

CAPÍTULO III 
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

Art. 6° As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento. 
Art. 7° Na função de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento: 
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários; 
II - atender com respeito, cortesia e integridade; 
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão; 
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade; 
V - reconhecer a diversidade de opiniões; 
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa; 
VII - exercer atividades com competência e assertividade; 
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito; 
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço; 
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações; 
XI - simplificar procedimentos; 
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça; 
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente; 
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento; 
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição; 
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades; 
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres; 
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos; 
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários; 
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição. 

CAPÍTULO IV 
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO 

Art. 8° Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão ser: 
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal; 
II - avaliados e revisados periodicamente; 
III - mensuráveis; 
IV - públicos e divulgados ao usuário. 
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Art. 90  Cada órgão da administração pública municipal deverá estabelece seus 
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atendimento, 
observando: 
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legislação em 
vigor; 
II - horário de atendimento ampliado; 
III - o tempo de espera para o atendimento; 
IV - os documentos necessários para o registro da demanda; 
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço; 
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços; 
VII - as formas de comunicação com os usuários; 
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões; 
IX - as formas de identificação dos agentes públicos; 
X - o sistema de sinalização visual; 
XI - as condições de limpeza e conforto de suas instalações. 
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor. 
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. 10  deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços. 

CAPÍTULO V 
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE 

Art. 11. O usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido. 
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de: 
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal; 
II - publicação de artigos em jornais e revistas; 
III - divulgação em emissoras de rádio e TV; 
IV - por carta enviada aos usuários; 
V - divulgação para associações e representantes de usuários; 
VI - pela rede mundial de computadores. 
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda. 
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico: 
I - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos; 
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões. 

CAPÍTULO VI 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - COMITÊ DE USUÁRIOS 
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Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da Cidade de 
São Paulo como forma de assegurar a participação e controle dos usuários com as 
seguintes competências: 
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal; 
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento; 
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal; 
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal; 
✓  - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal; 
VI - definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão; 
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação. 
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador. 
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários não 
serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo. 

CAPÍTULO VII 
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados: 
I - avaliação estatística do desempenho de cada órgão; 
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião; 
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento; 
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários; 
✓  - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento; 
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo. 
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado: 
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis; 
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações; 
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos; 
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento; 
✓  - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática; 
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca; 
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário. 
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Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento ao usuário serão 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacitaçáo e ter 
habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualidade. 
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão estar 
identificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais. 
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover ações corretivas. 
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação. 
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 458 0  da 

• 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 
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PUBLICADO DOC 15/12/2011, p. 94 c. todas 

LEI No 15.507 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 
(PROJETO DE LEI No 530/11) 

(MESA DA CÂMARA) 
Institui a Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, altera as Leis no 13.637 e 
13.638, de 04 de setembro de 2003, com redação dada pela Lei no 14.381, de 07 
de maio de 2007, e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, como meio de 
interlocução com a sociedade, constituindo-se em um canal aberto para o 
recebimento de solicitações, informações, reclamações, sugestões, críticas, elogios 
e quaisquer outros encaminhamentos relacionados às suas atribuições e 
competências. 
Art. 20  Compete à Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo: 
I - receber, analisar, encaminhar e acompanhar as manifestações da sociedade civil 
dirigidas à Câmara Municipal; 
II - organizar os canais de acesso do cidadão à Câmara Municipal, simplificando 
procedimentos; 
III - orientar os cidadãos sobre os meios de formalização de manifestações dirigidas 
à Ouvidoria; 
IV - fornecer informações, material educativo e orientar os cidadãos quando as 
manifestações não forem de competência da Ouvidoria da Câmara Municipal; 
V - responder aos cidadãos e entidades quanto às providências adotadas em face 
de suas manifestações; 
VI - auxiliar a Câmara Municipal na tomada de medidas necessárias à regularidade 
dos trabalhos ou sanar violações, ilegalidades e abusos constatados; 
VII - auxiliar na divulgação dos trabalhos da Câmara Municipal, dando 
conhecimento dos mecanismos de participação social. 
Art. 30  A Ouvidoria da Câmara Municipal, diretamente vinculada à Mesa Diretora, 
será dirigida por um Ouvidor, designado pelo Presidente da Câmara Municipal, de 
livre provimento em comissão, dentre portadores de diploma com nível superior, 
com notória experiência administrativa no setor público e na área de atuação, com 
mandato de 01 (um) ano, admitida a recondução. 
Art. 4 13  Para o desempenho das funções da Ouvidoria da Câmara Municipal de São 
Paulo, ficam criados os seguintes cargos: 
I - 01 (um) Ouvidor, designado pelo Presidente da Câmara Municipal, de livre 
provimento em comissão, dentre portadores de diploma com nível superior, com 
notória experiência administrativa no setor público e na área de atuação, referência 
QPLCO - 02, da Escala de Vencimentos Básicos da Tabela A.3 constante do Anexo 
IV, da Lei no 13.637, de 04 de setembro de 2003, com redação dada pelo Anexo I 
da presente lei; 
II - 01 (um) Ouvidor Adjunto, designado pelo Presidente da Câmara Municipal, de 
livre provimento em comissão dentre portadores de diploma com nível superior, 
com notória experiência administrativa no setor público e na área de atuação, para 
responder pela Ouvidoria nos impedimentos do Ouvidor, referência QPLCO - 01, da 
Escala de Vencimentos Básicos da Tabela A.3 constante do Anexo IV, da Lei no 
13.637, de 04 de setembro de 2003, com redação dada pelo Anexo I da presente 
lei. 
Parágrafo único. Para a execução das atividades da Ouvidoria serão designados 
servidores efetivos, preferencialmente integrantes da carreira de Técnico 
Administrativo. 
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Art. 50  O Ouvidor, para o exercício de suas funções, terá as seguintes 
prerrogativas: 
I - requisitar informações às unidades e servidores da Câmara Municipal; 
II - solicitar documentos necessários ao desenvolvimento de suas atribuições, por 
intermédio da Presidência da Câmara Municipal. 
§ 10  As unidades e servidores da Câmara Municipal terão prazo de 05 (cinco) dias 
úteis para responder às solicitações encaminhadas pela Ouvidoria, prazo este que 
poderá ser prorrogado em função da complexidade do assunto. 
§ 20  O descumprimento do prazo ou a ausência de resposta deverá ser comunicado 
ao Presidente da Câmara Municipal. 
Art. 60  São atribuições do Ouvidor: 
I - exercer suas funções com independência e autonomia, visando garantir o direito 
de manifestação dos cidadãos; 
II - recomendar a correção de procedimentos administrativos; 
III - sugerir, quando cabível, a adoção de providências ou apuração de atos 
considerados irregulares ou ilegais; 
IV - determinar, de forma fundamentada, o encerramento de manifestações; 
V - manter sigilo, quando solicitado, sobre os dados dos usuários dos serviços da 
Ouvidoria; 
VI - promover estudos e pesquisas objetivando o aprimoramento da prestação de 
serviços da Ouvidoria; 
VII - solicitar à Presidência da Câmara o encaminhamento de procedimentos às 
autoridades competentes; 
VIII - solicitar informações quanto ao andamento de procedimentos iniciados por 
ação da Ouvidoria; 
IX - elaborar relatório mensal e anual das atividades da Ouvidoria para 
encaminhamento à Mesa, disponibilizando-os para conhecimento dos cidadãos; 
X - incentivar e propiciar aos servidores da Ouvidoria oportunidades de capacitação 
e aperfeiçoamento de suas atividades; 
XI - propor ao Presidente da Câmara Municipal a celebração de convênios ou 
parcerias com entidades afins e de interesse da Ouvidoria; 
XII - propor ao Presidente da Câmara Municipal a elaboração de palestras, 
seminários e eventos técnicos com temas relacionados às atividades da Ouvidoria. 
Art. 70  A Ouvidoria encaminhará resposta ao cidadão no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar do recebimento da manifestação, informando as providências e 
encaminhamentos adotados. 
Parágrafo único. O prazo mencionado no "caput" poderá ser prorrogado de acordo 
com a complexidade do assunto, sendo o cidadão devidamente informado sobre a 
prorrogação. 
Art. 80  A Câmara Municipal garantirá o acesso do cidadão à Ouvidoria por meio de 
canais de comunicação ágeis e eficazes, tais como: 
I - acesso exclusivo à Ouvidoria por meio de página eletrônica da Câmara Municipal 
na rede mundial de computadores, contendo formulário específico para o registro 
de manifestações; 
II - telefone de discagem direta gratuita - 0800; 
III - serviço de atendimento pessoal; 
IV - recebimento de manifestações por meio de correio, fax ou outro meio 
identificado para esse fim. 
Art. 90  A Câmara Municipal de São Paulo dará ampla divulgação da existência da 
Ouvidoria e suas respectivas atividades pelos meios de comunicação utilizados pela 
Casa. 
Art. 10. A Câmara Municipal assegurará recursos humanos, estruturais e financeiros 
necessários ao desempenho das atividades da Ouvidoria. 
Art. 11. Ficam inseridos no Anexo II - Quadro de Pessoal do Legislativo - Cargos em 
Comissão - Situação Nova e no Anexo VIII - Tabela B - Cargos em Comissão, do 
Quadro de Pessoal do Legislativo - Tabela de Atribuições de Cargos, todos da Lei no 
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13.637, de 04 de setembro de 2003, com suas alterações, os cargos e descriçoes 
de atribuições constantes do Anexo I da presente lei. 
Art. 12. Fica criada e inserida no Anexo IV - Quadro de Pessoal do Legislativo - A - 
Tabela de Vencimentos Básicos, da Lei no 13.637, de 04 de setembro de 2003, com 
suas alterações, a Tabela A.3 - Cargos em Comissão - Ouvidoria, constante do 
Anexo I da presente lei. 
Art. 13. A Gratificação Legislativa de Incentivo à Especialização e Produtividade - 
GLIEP, prevista no art. 29, da Lei no 14.381, de 07 de maio de 2007, será atribuída 
pelo Ouvidor, mediante preenchimento dos requisitos legais. 
Art. 14. Fica incluído o art. 11-D na Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, com 
a seguinte redação: 
"Art. 11-D. A Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, subordinada à Mesa, 
tem como objetivo constituir-se como meio de interlocução com a sociedade e 
canal aberto para o recebimento de solicitações, informações, reclamações, 
sugestões, críticas, elogios e quaisquer outros encaminhamentos relacionados às 
suas atribuições e competências." 
Art. 15. A Mesa da Câmara Municipal baixará atos complementares necessários ao 
desempenho das atividades da Ouvidoria. 
Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de dezembro de 2011. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
13 de dezembro de 2011. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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SAO PAULO 
ANEXO 1 

ANEXO II da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO - CARGOS EM COMISSÃO 

   

Situação Nova 

n° de cargos DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO 

1 Ouvidor QPLCO -02 Designação 	pelo 	Presidente 	da 	Câmara 

Municipal, de livre provimento em comissão, 

dentre portadores de diploma com nível 

superior, com notória experiência administrativa 

no setor público e na área de atuação. 

1 Ouvidor Adjunto QPLCO -01 Designação 	pelo 	Presidente 	da 	Câmara 

Municipal, de livre provimento em comissão, 

dentre portadores de diploma com nível 

superior, com notória experiência administrativa 

no setor público e na área de atuação. 

ANEXO IV da Lei n° 13637, de 04 de setembro de 2003 

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 

A .3 - CARGOS EM COMISSÃO - OUVIDORIA 

REF. VALOR 

OPLCO - 01 • 9.738,88 

QPLCO - 02 10.712,77 

ANEXO VIII da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 

TABELA DE ATRIBUIÇÕES DE CARGOS 

B - CARGOS EM COMISSÃO ATRIBUIÇÕES 

Ouvidor Dirigir e coordenar as atividades da Ouvidoria. 

Ouvidor Adjunto Auxiliar o Ouvidor em suas atividades de direção e 

coordenação e responder pela Ouvidoria nos impedimentos 

do Ouvidor. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33913-4000 www camara.so.00v br 
Proj/Elab 182-11 — Ouvidoria — final -k 
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i -  10.940 Base de dados : 'agis 
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Pesquisa : 15764 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.764 27/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias Municipais que 

especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a Gratificação pela Prestação de 
Serviços de Controladoria. 

Projeto: Projeto de Lei No 237/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Regulamentação: Decreto no 54.156/2013 - Regulamenta os arts. 34 e 35 desta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 54.432/2013 - Regulamenta o art. 263 esta Lei. (ver documentn) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o art. 10 do Decreto no 29.663/1991.; (ver documento) 
Revoga os arts. 98 e 99 do Decreto no 44.667/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.897/2006.; (ver documents2) 
Revoga o Decreto no 48.092/2007.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 50.380/2009.; (ver documenta) 
Revoga o Decreto no 52.145/2011.; (ver documento) 
Revoga os incisos I e II do art. 30, o arts. 40  e 50  e os incisos III e IV do art. 7 0  do Decreto no 
53.685/2013.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.237/1986 (45 dias após a publicação desta Lei).; (venclocumento)  
Revoga a Lei no 13.165/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.167/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.349/2007.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.667/2008.; (ver documento) 
Revoga os arts. 10  ao 19 da Lei no 14.879/2009. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 54.213/2013 - Dispõe sobre a transferência de parte das atribuições das 
Secretarias Municipais de Licenciamento - SEL e de Habitação - SEHAB, para as 
Subprefeituras, e dá providências correlatas; altera dispositivos dos Decretos no 32.329, de 23 
de setembro de 1992, e no 49.969, de 28 de agosto de 2008. 

[ Buis ] 

• 

• 

littp://intranet/ 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

43
3/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 80

M
at

ér
ia

 P
L 

43
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

56
94

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 18/01/2021 12:31:46.

 fls. 79



-)Iha 	4 3 	do orpc. 
•‘+' 0_ã  -O 	 20-14 
O t,.r  

Ieira 
10.940 

■"'. ri 

jr PUBLICADO DOC 28/05/2013, p. 1-32 c. todas 

LEI No 15.764, DE 27 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 237/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias 
Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a 
Gratificação pela Prestação de Serviços de Controladoria. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a criação das Secretarias Municipais de Promoção da 
Igualdade Racial - SMPIR, de Relações Governamentais - SMRG, de Licenciamento 
- SEL, de Políticas para as Mulheres - SMPM, bem como da Controladoria Geral do 
Município - CGM e da Subprefeitura de Sapopemba - SP-SB, reorganiza a 
Coordenadoria de Inclusão Digital, da Secretaria Municipal de Serviços, e as 
Secretarias Municipais de Desenvolvimento Urbano - SMDU, de Habitação - SEHAB, 
de Relações Internacionais e Federativas - SMRIF, de Direitos Humanos e 
Cidadania - SMDHC, e institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de 
Controladoria. 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão destinados aos órgãos de 
que trata o "caput" deste artigo são os constantes dos Anexos integrantes desta lei. 

TÍTULO II 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL - SMPIR 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Art. 20  Fica criada a Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial - 
SMPIR, órgão da Administração Municipal Direta, com a finalidade de formular, 
coordenar e articular políticas e diretrizes para a promoção da igualdade racial e 
avaliação das políticas públicas de ações afirmativas da promoção dos direitos dos 
indivíduos e grupos étnico-raciais, com ênfase na população negra, que sofreram 
injustiças históricas e sofrem de desigualdades sociais motivadas pela discriminação 
racial e demais formas de intolerância. 
Art. 30  Compete à Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial: 
I - assessorar o Prefeito na formulação de políticas e diretrizes voltadas à 
promoção da igualdade racial; 
II - coordenar e acompanhar as políticas transversais de Governo para a promoção 
da igualdade racial, no planejamento, coordenação da execução e avaliação do 
Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 
III - promover e acompanhar a execução dos programas de cooperação com 
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à 
implementação da promoção da igualdade racial; 
IV - articular e facilitar a concretização de projetos, programas e políticas públicas 
de ação governamental para a promoção da igualdade racial; 
V - promover o enfrentamento da discriminação racial, em todas as formas de 
violência, defendendo os direitos individuais e coletivos dos diversos grupos étnico-
raciais; 
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IV - Divisão de Fortalecimento de Gestão; 
✓  - Divisão de Promoção da Ética. 

Subseção IV 
Da Corregedoria Geral do Município 

Art. 126. A Corregedoria Geral do Município tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Corregedor Geral; 
II - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Institucional e Cidadania; 
III - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Social; 
IV - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Sustentável; 
✓  - Subcorregedoria da Área de Ordenação Territorial. 

Subseção V 
Da Ouvidoria Geral do Município 

Art. 127. A Ouvidoria Geral do Município tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Ouvidor Geral; 

• 
II - Divisão de Transparência Passiva; 
III - Divisão de Atendimento ao Público e Interlocução Social; 
IV - Divisão de Processamento das Demandas; 
V - Divisão de Relatórios e Estatística. 

Subseção VI 
Da Supervisão Geral de Administração e Finanças 

Art. 128. A Supervisão Geral de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Supervisor; 
II - Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira; 
III - Supervisão de Gestão de Pessoas; 
IV - Supervisão de Administração; 
✓  - Supervisão de Licitações e Contratos. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Seção I 
Das Unidades de Assistência Direta ao Controlador Geral 

Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 129. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Controlador Geral e ao Controlador Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Controlador Geral; 
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Controladoria 
Geral do Município; 
IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da 
Controladoria Geral do Município; 
✓  - adotar as providências necessárias ao efetivo cumprimento dos objetivos da 
Controladoria Geral do Município e exercer outras atribuições que lhe forem 
determinadas. 

Subseção II 
Da Assessoria de Produção de Informações e Inteligência 
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existência 	de sinais exteriores 	de 	riqueza, 	identificando 	event ais 
incompatibilidades com a renda declarada, por meio, inclusive, de acesso aos 
bancos de dados municipais e de outros entes, além de requisição de todas as 
informações e documentos que entender necessário, instaurando, se for o caso, 
procedimento para a apuração de eventual enriquecimento ilícito; 
IV - apurar a responsabilidade de agentes públicos pelo descumprimento 
injustificado de recomendações do controle interno e das decisões do controle 
externo da Administração Pública Municipal; 
V - realizar inspeções nas unidades do Sistema de Correição do Poder Executivo 
Municipal; 
VI - avaliar a regularidade de quaisquer processos ou procedimentos, incluindo 
licitatórios e disciplinares instaurados no âmbito do Poder Executivo Municipal; 
VII - solicitar aos órgãos e entidades públicas e pessoas físicas e jurídicas de direito 
privado, documentos e informações necessários à instrução de procedimentos em 
curso na Controladoria Geral do Município; 
VIII - requisitar a realização de perícias a órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal; 
IX - promover capacitação e treinamento em processo administrativo disciplinar e 
em outras atividades de correição; 
X - propor ao Controlador Geral as medidas previstas no art. 138 desta lei, 
especialmente instauração de apurações e procedimentos disciplinares, requisição 
de empregados e servidores públicos, sua suspensão preventiva e suspensão 
cautelar em procedimentos licitatórios. 

Subseção IV 
Da Ouvidoria Geral do Município 

Art. 136. A Ouvidoria Geral do Município tem as seguintes atribuições: 
I - orientar a atuação das demais unidades de ouvidoria dos órgãos e entidades do 
Poder Executivo Municipal; 
II - examinar manifestações referentes à prestação de serviços públicos pelos 
órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal; 
III - propor a adoção de medidas para a correção e a prevenção de falhas e 
omissões pelos responsáveis pela inadequada prestação do serviço público; 
IV - produzir estatísticas indicativas do nível de satisfação dos usuários dos 
serviços públicos prestados no âmbito do Poder Executivo Municipal; 
V - contribuir com a disseminação das formas de participação popular no 
acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços públicos; 
VI - identificar e sugerir padrões de excelência das atividades de ouvidoria do 
Poder Executivo Municipal; 
VII - coordenar as ações de transparência passiva no âmbito municipal; 
VIII - sugerir ao Controlador Geral a propositura de medidas legislativas ou 
administrativas, visando a corrigir situações de inadequada prestação de serviços 
públicos; 
IX - promover capacitação e treinamento relacionados às atividades de ouvidoria; 
X - analisar as denúncias e representações recebidas na Controladoria Geral do 
Município, encaminhando-as, conforme a matéria, às unidades competentes para a 
adoção das medidas cabíveis. 

Subseção V 
Da Supervisão Geral de Administração e Finanças 

Art. 137. A Supervisão Geral de Administração e Finanças tem as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar a proposta orçamentária da Controladoria; 
II - promover a execução orçamentária e aplicação de recursos; 
III - realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
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1/1 
Título: LEI No 16.051 06/08/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece diretrizes a serem observadas para a publicação de dados e informações pela 

Prefeitura do Município de São Paulo, Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo em formato eletrônico e pela Internet, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 226/2011 (ver documento) 

Autor(es): Floriano Pesaro; Tião Farias 
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CAfilARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.051, DE 6 DE AGOSTO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 226111, dos Vereadores Floriano Pesaro - PSDB e Tlão Farias - 
PSDB) 

Estabelece diretrizes a serem observadas para a publicação de 
dados e informações pela Prefeitura do Município de São Paulo, 
Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo em formato eletrônico e pela intemet, e dá 
outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de julho de 2014, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  Todos os dados e informações não sigilosos da Prefeitura do Município de São 
Paulo, incluindo a administração direta, indireta e fundacional, da Câmara Municipal de São 
Paulo e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, publicados em meio eletrônico e na 
internei, estarão também disponíveis em formato aberto. 

§ 1° Para os efeitos desta lei, formato aberto é aquele em que os dados e informações 
podem ser livremente utilizados, reutilizados e redistribuídos por qualquer pessoa ou máquina. 

§ 2° Os arquivos digitais em formato aberto deverão possibilitar a interoperabilidade 
entre diversos aplicativos e plataformas, sem quaisquer restrições ou pagamento. 

§ 30  Os dados e informações em formato aberto referem-se a bases de dados, 
relatórios, balanços, balanceies, estudos, listagens de serviços e endereços, mapas e qualquer 
publicação em meio eletrônico e na internei. 

Art. 2° Caberá aos órgãos responsáveis pela publicação dos dados e informações: 

I - organizar, estruturar e descrever as bases de dados e informações a serem 
disponibilizadas e publicadas em formato aberto, além de indicar a data de pesquisa, forma de 
coleta e códigos das variáveis e tabelas; 

II - responsabilizar-se pela autenticidade, integridade e atualidade dos dados e 
informações. 

Art. 3° Os dados e informações disponíveis em formato aberto observarão os seguintes 
princípios: 

I - completude: disponibilização de todos os dados e informações públicas não sigilosos 
e que não estão sujeitos a restrições de privacidade, segurança ou outros privilégios; 

II - primariedade: apresentação das informações e dados como colhidos da fonte, com 
o menor nível possível de agregação ou modificação; 

III - acessibilidade: disponibilização para o maior número possível de pessoas e para o 
maior conjunto possível de finalidades; 

IV - atualidade: publicação dos dados e informações devem ser constantemente 
atualizados para preservar o seu valor; 

V - reúso: fornecimento sob termos que permitam a reutilização e redistribuição, 
incluindo o cruzamento com outros conjuntos de dados; 
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VI - legíveis por máquina: estruturação dos dados e informações de modo a permitir o 
seu processamento automatizado; 

VII - confiabilidade: todo o processo de geração e publicação dos dados, incluindo o 
ciclo de atualização, deve ser validado e passível de auditoria; 

VIII - participação universal: disponibilidade dos dados e informações para todos, sem 
qualquer discriminação em relação a áreas de atuação, pessoas e grupos; 

IX - não exclusividade: nenhuma entidade ou organização deve ter controle exclusivo 
sobre os dados e informações publicadas; 

X - livres de licenças: não devem estar sujeitos a nenhuma restrição de direito autoral, 
patentes, propriedade intelectual ou segredo industrial, admitindo-se restrições quanto à 
privacidade, segurança e outros privilégios de acesso, desde que previstos em norma legal. 

Art. 4° O acesso aos dados deve ser centralizado em página específica do site, na qual 
haverá uma listagem de todas as informações e bases de dados publicados pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo. 

Parágrafo único. As bases poderão ser copiadas por meio de transferência de arquivos 
(download). 

Art. 50  (VETADO) 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° O Executivo regulamentará esta lei em 60 (sessenta) dias, contados da data de 
sua publicação. 

Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de agosto de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de agosto de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/08/2014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br . 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 16.051 de 06/08/2014 
Página 2 de 2 
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Câmara Municipal de São Paulo 

h' 	 do [proc. 
'  b,11j3T?. 	de 

, ,.1 

'eira 
1- 10.940 Base de dados : legis 

Pesquisa : 1156 AND 2011 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: ATO DA CMSP No 1.156 20/06/2011 (ver dnrumentn) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no âmbito da 

Câmara Municipal de São Paulo. 
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1 3 .!' 

-; - wF 10.940 

140  	cic proc. 
Oi :0_1133__de 20-d l]  

PUBLICADO DOC 21/06/2011, p. 98 c. 2-3 

ATO No 1156/11 
Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o acesso à informação previsto no inciso 
XXXIII do art. 50, no inciso II do § 3 0  do art. 37 e no § 20  do art. 216 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública; 
CONSIDERANDO a intenção da Mesa Diretora em primar pelos Princípios da 
Publicidade e Transparência na gestão da Edilidade; 
CONSIDERANDO que a disponibilização de dados abertos pelos órgãos públicos é de 
fundamental importância para a sociedade no acompanhamento da atuação de seus 
representantes, e essencial para a participação política, contribuição e fiscalização; 
CONSIDERANDO o conceito de dados abertos como dados que qualquer cidadão 
possa utilizar, reutilizar e distribuir livremente, ressalvando-se, no máximo, a 
exigência de atribuição e compartilhamento, em conformidade com padrões e 
definições adotadas pela comunidade mundial, em especial pela Open Knowledge 
Foundation e recomendações emitidas pelo Consórcio W3C Internacional; 
CONSIDERANDO que a transparência na abertura dos dados permite a participação 
e a colaboração dos cidadãos com o Poder Público, facilita a criação e 
desenvolvimento de serviços de utilidade pública, gera um aumento na eficiência 
dos serviços prestados, incentiva e desonera a pesquisa científica a partir da 
disponibilização de dados, bem como incentiva o uso por agentes políticos, 
econômicos e pelas esferas de governo, para os quais a sua obtenção, atualmente, 
teria um custo elevado; 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições 
legais, RESOLVE: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa de Dados Abertos do Parlamento, com o objetivo de 
oferecer à sociedade recursos de acompanhamento e participação nas decisões 
político-administrativas da Câmara Municipal de São Paulo, por meio da 
disponibilização de bases de dados e de informações não sigilosas, de forma 
eletrônica e em formato aberto, em conformidade com os princípios da 
administração pública e com as seguintes diretrizes: 
I - observância do Princípio da Publicidade; 
II - divulgação de informações de interesse público independente de solicitação; 
III - desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública; 
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia 
de Informação e Comunicação, com a geração e compartilhamento de 
conhecimento e informações disponíveis à sociedade; 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de 
acesso as informações governamentais ao cidadão; 
VI - modernização da administração da Secretaria da Câmara Municipal de São 
Paulo para melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade em seus projetos 
e ações; 
VII - busca da promoção e capacitação dos servidores públicos municipais na 
adoção de ferramentas de informática e o uso das tecnologias da informação, para 
fins de gestão do conhecimento e inovação. 
Art. 20  A implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento deverá 
observar como princípio a disponibilização de dados e informações: 
I - por inteiro e por um custo razoável de reprodução, preferencialmente por meio 
de download na Internet e em formato conveniente e modificável; 
II - que permitam a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros dados e 
redistribuiçáo, sem qualquer forma de discriminação contra áreas de atuação, 
grupos ou pessoas, como restrições comerciais e para fins certos, mas permitida a 
exigência de atribuição e compartilhamento; 
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III - estruturados de forma razoável, em formato aberto e legíveis por máquina, 
com possibilidade de acesso e processamento automatizado por softwares e 
sistemas externos; 
IV - primários, tais como retirados da origem, com o maior nível possível de 
granularidade, sem agregação ou modificação formal; 
V - por meio de relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações; 
VI - atuais, mediante publicação com razoável brevidade, para a preservação de 
seu valor e utilidade; 
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de cadastro 
ou qualquer outro procedimento que impeça o acesso, tendo a publicidade como 
regra e o sigilo como exceção, atendendo aos mais diferentes propósitos. 
Art. 30  Para o cumprimento do disposto no artigo 2 0, a Câmara Municipal de São 
Paulo privilegiará a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores - 
Internet e adotará o princípio da universalidade de acesso, possibilitando: 
I - acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de 
fácil compreensão; 
II - adoção de formatos eletrônicos abertos e não proprietários, de modo a facilitar 
a análise das informações; 
III - divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da 
informação; 
IV - acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 
da Lei Federal no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9 0  da Convenção 
Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo 
no 186, de 9 de julho de 2008. 
Art. 40  A Mesa da Câmara poderá publicar Decisões que visem à ordenação e 
implantação prática do Programa de Dados Abertos do Parlamento, 
progressivamente, inclusive assinando Termos de Cooperação com outros órgãos 
da Administração Municipal tratando de dados públicos confiados à sua guarda e 
disponibilização. 
Art. 50  Cabe às unidades administrativas da Câmara, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar: 
I - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
II - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso; 
III - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados 
ou restritos, cujo acesso é privativo a servidores públicos; 
IV - proteção de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou 
organização ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou 
regulações de segredo industrial. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
São Paulo, 20 de junho de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

d ,) droc. - olha n' 
N° 	 de 011 
O 	 • , 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 1231 AND 2013 

Total de referências : 1 

Terf 
■ -oira 

.•-%•11  10.940 

1/1 
Título: ATO DA CMSP No 1.231 25/06/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a aplicação da Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei de 

Acesso a Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
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	do orçc. 
Oi -03  35 de 20.111  

n 

1. , eira 
10.940 

PUBLICADO DOC 26/06/2013, p. 133-134 c. 4, todas 

ATO No 1231/13 
Regulamenta a aplicação da Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011 - 
Lei de Acesso a Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 

A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, RESOLVE: 
Art. 10  Todos os setores da Câmara Municipal de São Paulo deverão ser 
cientificados e instruídos a respeito da obrigatoriedade de observar as normas de 
caráter nacional introduzidas pela Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 
2011, que tem por objetivo garantir o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5 0, no inciso II do § 30  do art. 37 e no § 20  do art. 216 da 
Constituição Federal. 
Art. 20  As informações a serem fornecidas pela Câmara Municipal de São Paulo 
deverão ser franqueadas ao público mediante procedimentos objetivos e ágeis, de 
forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os 
Princípios da administração pública e as diretrizes previstas na Lei Federal no 
12.527/11. 
Parágrafo único. O acesso a informações será assegurado também mediante a 
realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou 
outras formas de divulgação. 
Art. 3o O acesso à informação de que trata este Ato não se aplica às hipóteses 
previstas na legislação como sigilo fiscal, bancário, comercial, profissional, 
industrial e segredo de justiça. 
Art. 40  A fim de dar cumprimento ao artigo 8o da Lei Federal no 12.527/11, a 
Câmara Municipal de São Paulo, independentemente de requerimento deverá 
promover a divulgação em local de fácil acesso, no mínimo, das seguintes 
informações: 
I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades, horários de atendimento ao público e identificação e contato 
da autoridade designada na forma do art. 22 deste Ato; 
II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
III - execução orçamentária e financeira detalhada; 
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos 
editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados e notas de 
empenho emitidas, indicando o nome do contratado, o objeto, o valor, o prazo 
contratual e demais informações pertinentes; 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras; 
VI - remuneração e subsídio recebidos por agentes políticos, comissionados de 
outros Órgãos Públicos e ocupantes de cargo, emprego e função pública, incluindo 
auxílios, ajudas de custo, e quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como 
proventos de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem na ativa, de 
maneira individualizada, conforme Ato da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo; 
e 
VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da divulgação das informações constantes deste 
artigo por outros meios, o Centro de Tecnologia da Informação - CTI deverá 
empreender as providências necessárias a sua divulgação no sítio oficial da Câmara 
Municipal de São Paulo na rede mundial de computadores (intemet), observando os 
requisitos previstos no § 3 0  do artigo 80  da Lei Federal no 12.527/11. 
Art. 5o A Ouvidoria do Parlamento será responsável pelo serviço de informações ao 
cidadão previsto no artigo 9o, inciso I, da Lei Federal no 12.527/11, devendo, em 
adição às atribuições previstas na Lei no 15.507, de 13 de dezembro de 2011: 
I - atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 
II - informar sobre a tramitação de documentos; e 
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III - protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações. 
Parágrafo único. Compete à Ouvidoria do Parlamento: 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação; 
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega de 
número do protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; e 
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado à unidade responsável pelo 
fornecimento da informação, quando couber. 
Art. 60  Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular pedido de acesso à 
informação. 
§ 10  O pedido será apresentado em formulário padrão, disponibilizado em meio 
eletrônico e físico, no sítio na Internet e na Ouvidoria do Parlamento. 
§ 20  Os pedidos de acesso à informação poderão ser recebidos por qualquer meio 
legítimo, inclusive contato telefônico, correspondência eletrônica ou física, desde 
que atendidos os requisitos do art. 7o. 
§ 30  Na hipótese do § 20  será enviada ao requerente comunicação com o número 
de protocolo e a data do recebimento do pedido pela Ouvidoria do Parlamento, a 
partir da qual se inicia o prazo de resposta. 
Art. 70  O pedido de informações de qualquer interessado deverá conter: 
I - nome do requerente; 
II - número de documento de identificação válido; 
III - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e 
IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida. 
Parágrafo único. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 
I - genéricos; 
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência da Câmara Municipal de São Paulo, devendo neste caso, se de seu 
conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir das quais 
o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de dados. 
Art. 80  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do 
requerente não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação, sendo 
vedadas também quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 
solicitação. 
Art. 90  O acesso a informações pessoais deverá respeitar a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, bem como as liberdades e garantias 
individuais. 
§ 1 0  Quando em risco os valores descritos no caput as informações pessoais serão 
de acesso restrito aos agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem, podendo ser autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros 
diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem. 
§ 20  O consentimento de que trata o artigo anterior será dispensado nas hipóteses 
previstas na Lei no 12.527/11, sem prejuízo de outras hipóteses previstas na 
legislação federal. 
§ 30  Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, os direitos 
de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos descendentes ou 
ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do art. 20 da Lei no 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, e na Lei no 9.278, de 10 de maio de 1996. 
§ 40  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, será assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 50  O acesso à informação pessoal por terceiros será condicionado à assinatura de 
um termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a destinação que 
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fundamentaram sua autorização e sobre as obrigações a que se submeterá o 
requerente. 
§ 60  Aquele que tiver acesso às informações de que trata este artigo será 
responsabilizado por seu uso indevido. 
Art. 10. O acesso aos documentos ou informações utilizados como fundamento da 
tomada de decisão, será assegurado a partir da edição da decisão. 
Art. 11. A Ouvidoria do Parlamento deverá: 
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado; 
II - comunicar data, local e modo para realizar consulta à informação, efetuar 
reprodução ou obter certidão relativa à informação; 
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência; 
IV indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
informação ou que a detenha; ou ainda, se possível, remeter o requerimento a esse 
órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de 
informação, fornecendo - lhe o comprovante de protocolização. 
V - indicar as razões da negativa, total ou parcial, do acesso. 
§ 1° Nas hipóteses em que o pedido de acesso demandar manuseio de grande 
volume de documentos, ou a movimentação do documento puder comprometer sua 
regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso II do caput. 
§ 2° Quando a manipulação puder prejudicar a integridade da informação ou do 
documento a Ouvidoria do Parlamento deverá indicar data, local e modo para 
consulta, ou disponibilizar cópia, com certificação de que confere com o original. 
§ 30  Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 2°, o requerente 
poderá solicitar que, às suas expensas e sob supervisão de servidor público, a 
reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a integridade do 
documento original. 
Art. 12. Caso a informação esteja disponível ao público; em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, a Ouvidoria do Parlamento deverá 
orientar o requerente quanto ao local e modo para consultar, obter ou reproduzir a 
informação. 
Parágrafo único. Na hipótese do caput a Câmara Municipal de São Paulo 
desobrigasse do fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar 
não dispor de meios para consultar, obter ou reproduzir a informação. 
Art. 13. O prazo para resposta do pedido será de 20 (vinte) dias, contados da data 
do protocolo do requerimento, e poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, mediante 
justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente. 
Art. 14. Para o adequado exercício de suas atribuições, a Ouvidoria do Parlamento 
poderá: 
I - requisitar informações às unidades e servidores da Câmara Municipal, quando 
concernentes à respectiva atribuição legal, e 
II - solicitar informações ao Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, quando 
relativas às atividades parlamentares e político-administrativas desempenhadas por 
Vereadores. 
Art. 15. No caso de indeferimento do pedido de acesso à informação, deverá ser 
fornecido ao requerente o inteiro teor da negativa de acesso e seu fundamento 
legal, por certidão ou cópia, bem como deverá lhe ser informado sobre a 
possibilidade e o prazo para recurso. 
Art. 16. O prazo para o recurso contra o indeferimento do pedido de acesso às 
informações ou contra o não fornecimento das razões e fundamento legal para a 
negativa de acesso às informações por parte da Ouvidoria do Parlamento, será de 
10 (dez) dias a contar da ciência do requerente. 
Parágrafo único. O recurso será dirigido à Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, 
a qual deverá se manifestar no prazo de 10 (dez) dias. 
Art. 17. O serviço de busca e fornecimento da informação será gratuito, salvo na 
hipótese de reprodução de documentos, situação em que poderá ser cobrado 
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exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos 
materiais utilizados. 
Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele 
cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio 
ou da família, declarada nos termos da Lei no 7.115, de 29 de agosto de 1983. 
Art. 18. A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente. 
Art. 19. As entidades privadas sem fins lucrativos que receberem recursos públicos 
da Câmara Municipal de São Paulo para realização de ações de interesse público 
deverão dar publicidade às seguintes informações: 
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e 
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados com a Câmara Municipal de São Paulo, 
respectivos aditivos, e relatórios finais de prestação de contas, na forma da 
legislação aplicável. 
§ 1 0  As informações de que trata o caput serão divulgadas em sítio na Internet da 
entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em sua sede. 
§ 20  A divulgação em sítio na internet referida no §1 0  poderá ser dispensada, por 
decisão da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, mediante expressa justificação 
da entidade, nos casos de entidades privadas sem fins lucrativos que não 
disponham de meios para realizá-la. 
§ 30  As informações de que trata o caput deverão ser publicadas a partir da 
celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou instrumento 
congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis até 180 (cento e 
oitenta) dias após a entrega da prestação de contas final. 
Art. 20. Os pedidos de informação referentes aos convênios, contratos, termos de 
parcerias, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres previstos no art. 19 
deverão ser apresentados diretamente à Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 21. A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo velará para que: 
I - a Diretoria de Comunicação Externa - DCE promova campanha de abrangência 
municipal com enfoque no fomento à cultura da transparência na administração 
pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 
II - a Secretaria de Recursos Humanos promova o treinamento de agentes públicos 
no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à transparência na 
administração pública; 
III - a Ouvidoria do Parlamento promova a publicação anual em sítio eletrônico na 
internet de relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação 
recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os 
solicitantes. 
Art. 22. Para dar cumprimento ao artigo 40 da Lei Federal no 12.527/11, o 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo deverá designar autoridade que lhe 
seja diretamente subordinada para, no âmbito da Edilidade Paulistana, exercer as 
seguintes atribuições: 
I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de 
forma eficiente e adequada aos objetivos deste Ato; 
II- monitorar a implementação do disposto neste Ato e apresentar relatórios 
periódicos sobre o seu cumprimento; 
III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento 
das normas e procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto neste 
Ato; e 
IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto 
neste Ato e seus regulamentos. 
Art. 23. O agente público que der causa ao descumprimento das normas constantes 
deste Ato estará sujeito às medidas disciplinares previstas na legislação municipal. 
Art. 24. As despesas com a execução deste Ato correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
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Art. 25. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 25 de junho de 2013. 
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1/1 
Título: DECRETO No 50.514 20/03/2009 (ver doc.ument-n) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração 

Municipal Direta e Indireta. 
Revogação: Decreto no 50.675/2009 - Revoga o art. 7 0  deste Decreto. (ver documento) 
Alterações: Dec. 50.542/2009 - Altera o art. 10 deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 50.675/2009 - Altera o "caput" dos arts. 4 0  e 60  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 53.689/2013 - Altera o § 2 0  do art. 20  deste Decreto. (ver documento) 

[ Sacis ] 

• 

http://intranet/ 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

43
3/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 96

M
at

ér
ia

 P
L 

43
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

56
94

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 18/01/2021 12:31:46.

 fls. 95



eira 
-1-tF 10.940 1";,-r- 	45 o 

7o:ha n' 	""_0 	do proc. 
N' 	 20-dq  
C.) , I.r c;cr 	 io 

DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009 

Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao princípio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos 
serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes à 
concreção da transparência no domínio dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa governança também no âmbito da Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade orçamentária de atender às despesas, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função de zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

Art. 20 . O COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 

I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

IV - Secretário Municipal de Finanças; 

V - Secretário Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governamentais. 

§ 10 . Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 20 . A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 30 . Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 30 . Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a área de sua competência. 
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Art. 40 . Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por mês 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 10 . As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de votos, 
presentes, no mínimo, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate. 

§ 20 . Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas reuniões; 

III - designar seu substituto em caso de impedimento; 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 50 . O COMAP tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 

II - fixar princípios a serem observados em assuntos de política salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações instituídas ou mantidas pelo Município; 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

V - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 10 . O dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 20 . A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 70 • O disposto no artigo 60  deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 
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Art. 80 . Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberações adotadas pe 
COMAP. 

Art. 90 • A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou função e 
a remuneração referente ao exercício do referido cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 21 de março de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009 

No Art. 50, alínea "c", leia-se como segue e não como constou: 

c) 	Súmula Vinculante no 13 do Supremo Tribunal Federal; 
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42. 

DECRETO No 50.542, DE 3 DE ABRIL DE 2009 

Dá nova redação ao artigo 10 do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que 
dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração 
Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . O artigo 10 do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 25 de maio de 2009." (NR) 

Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.675, DE 19 DE JUNHO DE 2009 
Altera o Decreto n0  50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências 
para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e 
Indireta. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O "caput" do artigo 40  e o "caput" do artigo 6 0  do Decreto n 0  50.514, de 20 de 
março de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 . Os membros do COMAP reunir-se-ão sempre que convocados por seu 
Presidente. 
	 " (NR) 
"Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 116, 
"b", e 238 da Lei Federal n 0  6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, previamente, 
a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das autarquias, das 
fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária, além de 
manifestar-se nos casos de nomeação para cargos e funções de confiança da 
Administração Direta que lhe venham a ser submetidos. 
	 " (NR) 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 7 0  
do Decreto n 0  50.514, de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 03/01/2013, p. 1 c. 2 

DECRETO No 53.689, DE 2 DE MNEIRO DE 2013 
Dá nova redação ao § 2 0  do artigo 20  do Decreto no 50.514, de 20 de março de 
2009, para o fim de alterar a Presidência do Conselho Municipal de Administração 
Pública - COMAP. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. O § 2 0  do artigo 20  do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20 	  
§ 20 . A Presidência do COMAP caberá ao Secretário do Governo Municipal, ou ao 
seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, competindo-lhe indicar o 
secretário dos trabalhos. 
	 "(NR) 
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de janeiro de 2013, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de janeiro de 2013. 
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Título: DECRETO N0  53.623 12/12/2012 (ver documenin) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Regulamenta a Lei Federal n 0  12.527 de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder 

Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o 
direito de acesso à informação, conforme especifica. 

Revogação: Decreto n° 54.779/2014 - Revoga o parágrafo único do art. 11, os incisos I e II do "caput" do 
art. 16, os §§ 1° e 2° do art. 17, os §§ 3° e 4° do art. 35 e o art. 83, todos deste Decreto. 
(=Estocai:acatei) 

Alterações: Dec. 54.779/2014 - Altera os arts. 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 78 e 
81 deste Decreto. (ver documento) 
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FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 10  Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 78 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 10. 	  

§10 	  

III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados; 

IV - contratos firmados, na integra; 

V. íntegra dos convênios firmados, com os respectivos números de processo; 

VI - remuneração e subsídios recebidos por ocupantes de cargos, empregos ou 
funções públicas, incluídos eventuais auxílios, ajudas de custo, jetons e quaisquer outras 
vantagens pecuniárias, bem como proventos de aposentadoria e pensões, de forma 
individualizada, conforme ato da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. 

	 '(NR) 

rt. 11. 	  

VIII - disponibilizar Instruções sobre a forma de comunicação do requerente com o 
órgão ou entidade; 

DECRETO N° 54.779, DE 22 DE JANEIRO DE 2014 
Introduz alterações no Decreto n° 51623, de 12 de dezembro de 
2012, que regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro 
de 2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo 
procedimentos e outras providências correlatas para garantir o 
direito de acesso à informação; institui o Catálogo Municipal de 
Bases de Dados - CMBD. 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

CAPA.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

	 "(NR) 

"Art. 14. 	  

§ 1° Serão admitidos pedidos de acesso à informação por correspondência física, 
presencialmente nos SICs ou via sistema eletrônico disponibilizado pelos órgãos ou entidades 
referidos no "capur do artigo 12 deste decreto. 

§ 20 Para fins de controle, os pedidos apresentados serão obrigatoriamente 
cadastrados em sistema eletrônico específico, com a geração de número de protocolo e 
certificação da data do recebimento, iniciando-se a contagem do prazo de resposta no primeiro 
dia útil subsequente; 

§ 300 número de protocolo e o termo inicial do prazo de resposta, quando relativos a 
pedidos apresentados presencialmente pelo requerente nos SICs ou via sistema eletrônico 
disponibilizado pela Administração Municipal, deverão ser fornecidos ao requerente no 
momento da apresentação dessas solicitações. 

§ 40  No caso de pedido de acesso à informação enviado por carta, a resposta deverá 
ser fornecida ao requerente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, prorrogáveis por mais 10 (dez) 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento da correspondência1NR) 

M. 15. O pedido de acesso à informação deverá conter, sob pena de não 
conhecimento: 

	 "(NR) 

'Art. 16. 	  

§ 10 A informação será disponibilizada ao requerente da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a estes 
últimos redizer qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, tais como a 
elaboração de planilhas ou banco de dados. 

§ 2° Nas hipóteses do inciso III do "caput" e do § 1° deste artigo, o órgão ou entidade 
municipal deverá, caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações 
a partir das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de 
dados. 

§ 4° Informado o extravio da informação solicitada, poderá o requerente solicitar 
autoridade competente a Imediata abertura de procedimento tendente a apurar o 
desaparecimento da respectiva documentação. 

	 "(NR) 

"Art. 17. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso 
informação."(NR) 

"Art. 18. 	  

§ 6° O órgão ou entidade municipal poderá oferecer meios para que o próprio 
requerente possa pesquisar a Informação de que necessitarf(NR) 

'Art. 22. Negado ou não conhecido o pedido de acesso à informação, será enviada ao 
requerente, no prazo de resposta, comunicação com: 

I - as razões da negativa ou do não conhecimento e seus fundamentos legais; 

	 '(NR) 

M. 24. Caberá pedido de revisão, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do 
primeiro cila útil subsequente à data da ciência da decisão ou do decurso do prazo sem 
manifestação, à autoridade máxima do órgão ou entidade municipal que a prolatar ou se omitir, 
nas seguintes hipóteses: 

I - ausência de resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, incluindo 
eventual prorrogação; 

II- resposta Incompleta, obscura, contraditória ou omissa; 

III - não conhecimento ou improcedência do pedido. 

Parágrafo único. Os pedidos de revisão de que trata este artigo serão apreciados no 
prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à sua-4 	O 2: 
apresentaçâo."(NR) 	 44, 

'Art. 25. Negado provimento ou não conhecido o pedido de revisão de que trata o -; 
artigo 24 deste decreto, poderá o requerente apresentar recurso à Controladona Geral do r, 	) 
Município, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente 
ciência da decisão. 

§ 1° A Controladoria Geral do Município deverá decidir o recurso no prazo de 5 (cinco 
dias ou, caso haja a necessidade de complementação de informações, provocar a unidade d 
origem para que preste esclarecimentos em prazo não superior a 5 (cinco) dias. O 

§ 20 Prestados os esclarecimentos referidos no § 1° deste artigo, deverá a 4.  
Controladoria decidir o recurso no prazo de 3 (três) dias. 	 =,-; (-- 	o 

__. 	r\J o 
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II - avaliar e monitorar a implementação do disposto neste decreto e apresentar, ao 
dirigente máximo do respectivo órgão ou entidade municipal, relatório anual sobre o seu 
cumprimento, encaminhando-o à Controladoria Geral do Município 30 (trinta) dias antes do 
prazo paras divulgação da publicação de que trata o artigo 51; 

III - recomendar medidas para aperfeiçoar as normas e procedimentos necessários 
Implementação deste decreto; 

IV - orientar as unidades no que se refere ao cumpnmento deste decreto."(NR) 

"Art. 76. Compete à Controladoria Geral do Município, observadas as competências 
dos demais órgãos e entidades municipais e as previsões específicas deste decreto: 

I - promover o treinamento dos agentes públicos e, no que couber, a capacitaçâo das 
entidades privadas sem fins lucrativos, no que se refere ao desenvolvimento de práticas 
relacionadas à transparência na Administração Pública; 

II - monitorar a implementação da Lei n°12.527, de 2011, concentrando e consolidando 
a publicação de informações estatísticas relacionadas no artigo 51; 

III - preparar relatório anual com informações referentes à implementação da Lei n° 
12.527, de 2011,a ser encaminhado à Câmara Municipal; 

IV - monitorar a aplicação deste decreto, especialmente o cumprimento dos prazos e 
procedimentos; 

V - definir, em conjunto com a Secretaria do Governo Municipal, diretrizes e 
procedimentos complementares necessários à Implementação da Lei n° 12.527, de 2011."(NR) 

"Art. 78. Para garantir a efetividade da proteção das informações consideradas 
imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, os órgãos e entidades municipais 
deverão realizar estudos e avaliações sobre a necessidade de classificação das Informações 
por eles detidas ou armazenadas em ultrassecretas, secretas ou reservadas, o que poderá ser 
feito inclusive quando da apresentação de pedido de acesso à informação."(NR) 

'Art. 81. Compete á Controladoria Geral do Município a capacitação das equipes que 
comporão o Sistema de Acesso a informação dos órgãos e entidades municipals."(NR) 

Art. 2° Fica Instituído o Catalogo Municipal de Bases de Dados - CMBD, cabendo a sua 
implementação e manutenção, incluindo a coleta e atualização permanente das informações, 
Coordenadoria de Promoção da Integridade - COPI, da Controladoria Geral do Município, em 
articulação Institucional com o Departamento de Produção e Análise de informação - DEINFO, 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

§ 1° Para fins de composição do Catálogo Municipal de Bases e Dados - CMBD, os 
órgãos e entidades da Administração Pública Municipal que mantenham bases de dados 
deverão prestar à Controladoria Geral do Município, nos prazos fixados neste parágrafo, 
contados da data da publicação deste decreto, as seguintes informações: 

I - em 30 (trinta) dias, a identificação dos responsáveis pelo fornecimento e atualização 
permanente das informações que compõem o Catalogo Municipal de Bases de Dados - CMBD, 
indicando o nome do servidor e a sua unidade de lotação; 

II - em 60 (sessenta) dias, o inventário das bases de dados sob a sua responsabilidade, 
contendo as seguintes especificações: 

a) título/nome da base de dados ou arquivo; 

b) instituição responsável pela base de dados ou arquivo, assim entendidos o 
fornecedor, produtor, editor, autor e/ou a fonte dessas bases; 

c) ano de criação e/ou publicação/disponibilização da versão e/ou indicação da série 
histórica disponível; 

d) extensão geográfica da base de dados sob sua responsabilidade, traduzida na forma 
de 'polígono delimitador', "retângulo envolvente", Identificador geográfico" ou "abrangência 
geográfica"; 

e) categoria temática das bases de dados sob sua responsabilidade; 

§ 3° Provido o recurso, o órgão de origem cumprirá a decisão no prazo máximo de 5 
(cinco) dias."(NR) 

'Art. 26. Negado provimento ou não conhecido o recurso pela Controladoria Geral do 
Município, poderá o requerente apresentar novo recurso á Comissão Municipal de Acesso 
Informação, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciéncia da decisão, observados os 
procedimentos previstos no Capítulo Vi deste decreto."(NR) 

"Art. 29. Considera-se intimado o requerente: 

I - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na data 
do envio; 

II - quando a informação for enviada para o seu endereço fisco, na data do 
recebimento do AR - Aviso de Recebimento; 

III - na hipótese do inciso II do § 2° do artigo 18 deste decreto, a partir da data indicada 
para consulta ou reprodução."(NR) 

"Art. 35. 	  

I - 	  

c) Secretários Municipais; 

II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do "caput" deste artigo, dos 
Subprefeitos e do Comandante da Guarda Civil Metropolitana, bem como das autoridades 
máximas de autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; 

Parágrafo único. É vedada a delegação de competência para a classificação de 
informações."(NR) 

"Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada pelos titulares 
dos seguintes órgãos: 

I - Secretaria do Governo Municipal; 

II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 

III - Secretaria Executiva de Comunicação; 

IV - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Económico; 

V - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 

Vi - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - Controladoria Geral do Município. 

§ 1° Os titulares dos órgãos referidos do "caput" deste artigo poderão indicar para 
representá-los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor ocupante de cargo ou 
função diverso, a seu critério. 

§ 2° A Secretaria Executiva da Comissão Municipal de Acesso à Informação ficará a 
cargo da Controladoria Geral do Município."(NR) 

'Art. 70. 	  

§ 1° Atendidos os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, as condutas descritas no "caput" deste artigo serão apuradas e punidas na forma da 
legislação em vigor. 

	 "(NR) 

'Art. 75. A autoridade mencionada no § 1° do artigo 18 exercerá, no âmbito do 
respectivo órgão ou entidade municipal, as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, de forma 
eficiente e adequada aos objetivos da Lei n°12.527, de 2011; 
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Decreto 54.779 de 22/01/2014 

Página 6 de 6 

"Art. 77. Para garantir a efetividade da proteção 	"(NR) f) ambiente de produção e formato de distribuição das bases de dados sob sua 
responsabilidade, compreendendo seu sistema operacional, "software" e versão, 
formato/extensão do arquivo de distribuição; 

III - em 120 (cento e vinte) dias, os metadados com gerenciamento sob sua 
responsabilidade, contendo, além das informações refendas no inciso II deste artigo, a 
descrição da base de dados em termos de, conforme o caso, histórico/linhagem, objetivos, 
periodiddadelatualização, nível mínimo de desagregação, sistema e referência, lacunas 
identificadas pela unidade produtora ou responsável pela base; 

IV - em 150 (cento e cinquenta) dias, dicionários de dados, contendo: 

a) descrição da estrutura da base de dados e de cada uma das vanáveis em padrões 
compatíveis com as normas da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos - INDA e, quando 
aplicável, da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE; 

b) indicação dos atributos classificados como sigilosos ou pessoais e do respectivo ato 
formal que fundamenta a restrição de acesso. 

§ 2° Incumbirá ainda aos órgãos e entidades de que trata este artigo publicar, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação deste decreto, as bases de 
dados sob sua responsabilidade, com a indicação do endereço eletrônico por meio do qual 
possam ser consultadas ou realizados "downloads". 

Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, exceto quanto às 
alterações ora promovidas nos artigos 24 e 26 do Decreto n° 53.623, de 2012, que surtirão 
efeitos 60 (sessenta) dias após, revogados o parágrafo único do artigo 11, os incisos I e II do 
"caput" do artigo 16, os §§ 1°c 2° do artigo 17, os §§ 3° e 4° do artigo 35 e o artigo 83, todos 
do referido decreto. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2014,460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

MARCELO CAMPOS DA SILVA, Controlador Geral do Município - Substituto 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no DUM/ Oficial da Cidade em 2501/2014, p. 4 c. 3 

No artigo 3°, leia-se como segue e não como constou: 

	os §§ 1° ao 4° do artigo 35 	 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/01/2014, p. 1 c. todas 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sito wiwv.camaraso.00v.br.  

Ratificação da publicação do dia 23 de janeiro de 2014 

Decreto n°54.779, de 22 de janeiro de 2014 

No artigo 1°, leia-se como e não como constou: 

RETIFICAÇÃO 

Art. 1° Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 77 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

Decreto 54.779 de 22101/2014 
Página 5 de 6 
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HOJE I As cO m ! .. 1" (-) Es '03 MAI 1995 

, 	 / 

111.-  

	do proc. 
O (-I 3 3 d 20-V1  

... 	03 - PR 
PROJETO DE RESOLUÇA0 03_00067i995 ,,  

ra 
- 1,-;-;-+F 10.940 

Altera o Art.86 do Regimento Interno 

da Camara Municipal de São Paulo. 
APIICif.' ■  FT' 1 	DI;+es)SSÂO 

VOLIA À 2.a iSCU:5.3À0 

DE SÃO PAULO decreta: 

Artigo 1 2  - O parágrafo 2 2  do artigo 86 do kffilmentsfTnteírno d • 	Camara Municipal de São Paulo, passa a ter a seguin- 
te redaçao: 

- O autor do projeto, que deverá estar obrigatoriamen-
cD  

te presente a Audiencia Pública, 	ou o convidado deve 
C-) i,;.:. 	, 	

_ 
, 

ra limitar-se ao.tema ou questão em debate e dispora, 

para tanto, de 20 (vinte) minutos, prorrogáveis a 
Ç' ! ' 	 juízo da Comissão, não podendo ser aparteado. "  

..,., 

7Jrtigo 2 2  - Ficam acrescidos os parágrafos 6 2  e 7 2  no artigo 86 
- c 

. 	do Regimento Interno da Camara Municipal de São Pau- 

lo, nos seguintes termos: 

4141 	6 2  _ Quando o autor do projeto em debate não comparecer à 

audiencia publica esta não será considerada como rea 

lizada para efeito do preconizado no artigo da Lei 

Organica do Município mencionado no " caput " . 

7 2  - No caso do projeto ser de autoria do Executivo o Sr. 

Prefeito Municipal poderá ser representado na audign 

cia por funcionário de seu gabinete, ou por represen 

tante da Secretaria à qual o projeto está subordina -

do ou por Procurador da Procuradoria Geral do Municí 

pio. "  

LSEÇÃO 	EV-: 11:1\113ÃO- 

9 .3 Mi iM 

- DT 10- ato" . 

/segue/ 

■ +§.. 1,9 ,6 SET 1995 	* 

M
at

ér
ia

 P
L 

43
3/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 107

M
at

ér
ia

 P
L 

43
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

56
94

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 18/01/2021 12:31:46.

 fls. 106



• • 

Sala das Sessões, fikm 	C9-.4- '-- 	4224-  C 	5) v ..` r  • 

o5o. (met 

ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO 

Veread 

ff' 

A 

e 

Artigo 3 2  - As despesas decorrentes desta resolução correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, siplemen-

tadas se necessário. 

Artigo 4 2  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publi 

cação, revogadas as disposições em contrário. 
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3 n°  5(0 	00 proc. 

- oq 3 3 de 2o-14  
O turic,,návin 

011ira 
10.940 17-r ,  

JUSTIFICATIVA 

A realização de Audiencias Públicas um instru 

mento de extrema importancia para que os representantes da sociedade 

organizada exponham seus pontos de vista e defendam os seus direitos , 

quando ameaçados. 

Porem a eficacia dessas audiencias públicas es-

tá sendo perdida devido ao fato de que o autor da propositura, muitas 

vezes, não está presente para explanar sua intenção e desiderato, bem 

como para tirar dúvidas surgidas durante os debates. 

Desta forma, 	parecer deste Vereador que 	a 

presença do autor do projeto de lei em debate deva ser necessária na 

audiência audiencia publica e condição usine qua non" para que ela te-

nha efetiva validade. 

Assim, espera-se que os membros da Camara Muni- 

	

cipal entendam o sentido do pretendido no projeto de resolução e 	o 

	

apoiem para que, enriquecendo os debates nas audi;ncias públicas, 	um 

dos principais canais de comunicação com a população, faça que esta Ca 

mara seja realmente uma Casa do Povo em toda a sua plenitude. 

• • 
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tra 
,o-IRF 10.940 

01:-  O 33 
 dedc2,011  

PROJETO DE LEI 01-0316/2002, do Vereador Carlos Neder (PT) e da 
Vereadora Juliana Cardoso (PT). 
"Dispõe sobrea realização de audiências públicas trimestrais sobre os gastos em 
saúde no Município de São Paulo e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 13  - A Administração Pública Municipal realizará audiências públicas trimestrais 
na Câmara Municipal sobre os gastos em saúde no município, nos termos do 
disposto no artigo 12, da Lei Federal n.o 8.689/93. 
Art. 20  - Nestas audiências públicas, será apresentado para análise e ampla 
divulgação, relatório detalhado contendo dados sobre o montante e a fonte de 
recursos aplicados, as despesas realizadas, as auditorias concluídas ou iniciadas no 
período, bem como sobre a oferta e produção de serviços na rede assistencial 
própria, contratada ou conveniada. 
Art. 30  - A Administração Municipal realizará a mesma atividade, trimestralmente, 
junto ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 40  - Fica a Administração Pública Municipal obrigada a enviar à Câmara 
Municipal de São Paulo cópia de inteiro teor de todos os termos de acordos e 
respectivos aditivos firmados com instituições e entidades, para a realização das 
ações do Programa de Saúde da Família (PSF). 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta 
dias), a contar da data de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução dessa lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-01808/2012 apresentado em 05/12/2012 pela 
Vereadora Juliana Cardoso (PT) alterou a autoria deste projeto. 

Publicação original no DOC 29/06/2002, p. 107: 

PROJETO DE LEI 01-0316/2002, do Vereador Carlos Neder. 
"Dispõe sobrea realização de audiências públicas trimestrais sobre os gastos em 
saúde no Município de São Paulo e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  - A Administração Pública Municipal realizará audiências públicas trimestrais 
na Câmara Municipal sobre os gastos em saúde no município, nos termos do 
disposto no artigo 12, da Lei Federal n.o 8.689/93. 
Art. 20  - Nestas audiências públicas, será apresentado para análise e ampla 
divulgação, relatório detalhado contendo dados sobre o montante e a fonte de 
recursos aplicados, as despesas realizadas, as auditorias concluídas ou iniciadas no 
período, bem como sobre a oferta e produção de serviços na rede assistencial 
própria, contratada ou conveniada. 
Art. 30  - A Administração Municipal realizará a mesma atividade, trimestralmente, 
junto ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 40  - Fica a Administração Pública Municipal obrigada a enviar à Câmara 
Municipal de São Paulo cópia de inteiro teor de todos os termos de acordos e 
respectivos aditivos firmados com instituições e entidades, para a realização das 
ações do Programa de Saúde da Família (PSF). 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta 
dias), a contar da data de sua publicação. 
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Art. 60  - As despesas decorrentes da execução dessa lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0345/2002, do Vereador Claudio Fonseca. 
"Dispõe sobre a realização de audiências públicas bimestrais sobre os gastos erfr 	át410.940 
no Município de São Paulo e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - A Administração Pública Municipal realizará audiências públicas bimestrais na 
Câmara Municipal de São Paulo sobre os gastos em educação no Município, atendendo à 
determinação de publicidade prevista no artigo 72 da Lei Federal 9394, de 20 de dezembro 
de 1996. 
Art. 20  - Nas audiências públicas a que se refere o artigo 1 0  desta lei, será apresentado, 
para análise e ampla divulgação, relatório detalhado contendo dados sobre o montante e a 
fonte dos recursos aplicados, as despesas realizadas, as auditorias concluídas ou iniciadas 
no período, bem como sobre a oferta de vagas e atendimento à demanda em todos os 
níveis de ensino. 
Art. 30  - A Administração Municipal realizará a mesma atividade, bimestralmente, junto ao 
Conselho Municipal de Educação. 
Art. 40  - O Executivo Municipal regulamentará o disposto nesta lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias de sua promulgação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

• Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

• 

p10345-2002 
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PROJETO DE LEI 01-0282/2006 do Vereador Donato (PT) 
Dispõe sobre a necessidade de audiência pública antes da alteração das linhas 

integrantes do Sistema Integrado de Transporte Coletivo Público de Passageiros. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 10  - Qualquer alteração nas linhas do Sistema Integrado de Transporte 

Coletivo Público de Passageiros deverá ser precedida de audiência pública, a ser 
realizada 30 (trinta) dias antes da efetiva implantação da alteração, na Subprefeitura 
correspondente ao local de origem da linha. 

Parágrafo único - O Poder Público municipal deverá divulgar amplamente a 
realização da audiência pública prevista no "caput" deste artigo, devendo utilizar o 
Diário Oficial do Município, Jornal do Ônibus e outros meios pertinentes. 

Art. 2° - Na audiência pública prevista no artigo 1° desta lei, o Poder Público 
deverá esclarecer à população o conteúdo das alterações que serão implementadas na 
linha integrante do Sistema Integrado de Transporte Público de Passageiros, abrindo a 
palavra aos presentes para a formulação de questionamentos e apresentação de 
sugestões. 

Parágrafo único - As sugestões encaminhadas pela população serão levadas para 
apreciação dos órgãos técnicos e deverão ser consideradas na alteração da linha. 

Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes" 

p10282-2006.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

43
3/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 113

M
at

ér
ia

 P
L 

43
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

56
94

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 18/01/2021 12:31:46.

 fls. 112



e:-  olha r 	CIO  
7.0 44 33  de 0.14  

de prqc. 

O 

a 
I= 10.940 

PUBLICADO DOC 07/07/2007, PÁG. 03 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 282/06 
Ofício A.T.L. no 116, de 6 de julho de 2007 
Ref. Ofício SGP 23 no 2816/2007 

Senhor Presidente 
Nos termos do ofício referenciado, ao qual me reporto, Vossa Excelência encaminhou a 
esta Chefia do Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara na 
sessão de 6 de junho de 2007, relativa ao Projeto de Lei no 282/06, de autoria do 
Vereador Donato, que dispõe sobre a realização de audiência pública antes da extinção 
ou alteração das linhas do Sistema Integrado de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, nas condições que especifica. 
O texto aprovado determina que a extinção de linha ou alteração que atinja mais de 
50% de seu itinerário deverão ser precedidas de audiência pública, a ser realizada até 
30 dias antes da efetiva extinção ou alteração, na Subprefeitura em que se situe o 
ponto inicial da respectiva linha, devendo a Secretaria Municipal de Transportes 
promover a mais ampla divulgação. Na referida audiência, SMT deverá prestar 
esclarecimentos à população, facultando aos presentes a formulação de perguntas e a 
apresentação de sugestões. Estas serão encaminhadas aos órgãos técnicos para 
análise e eventual acolhimento. 
Aponho veto total à mensagem, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade 
ao interesse público, na conformidade das razões a seguir expostas. 
A matéria de que trata a propositura diz respeito ao processo de gestão das linhas de 
transporte público. Para correto enquadramento jurídico do tema, cabe lembrar, de 
início, que a Constituição Federal, em seu artigo 175, dispõe incumbir ao Poder 
Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, a 
prestação de serviços públicos. No âmbito local, nos termos do artigo 172 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, compete à Prefeitura planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, permissão, ou outras 
formas de contratação, bem como regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte 
público. 
Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito Municipal Brasileiro, define Prefeitura como o 
órgão pelo qual se manifesta o Poder Executivo do Município, esclarecendo ser órgão 
público o que se constitui em centro de competências instituído para o desempenho de 
funções estatais, através de seus agentes, cuja atuação é imputada à pessoa jurídica a 
que pertencem. São unidades de ação com funções específicas na organização estatal. 
Deste modo, por via de conseqüência, a matéria relativa à gestão das linhas de 
transporte, envolvendo sua análise técnica e conseqüente extinção ou alteração, por 
ser eminentemente técnica, é atribuição do Poder Executivo e não se encontra dentre 
as competências da Câmara Municipal. 
Diante disso, ao legislar sobre assuntos próprios da esfera privativa de competências 
de outro Poder, o texto vindo à sanção extrapola as atribuições do Legislativo, ferindo 
o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2 0 . da 
Constituição Federal, artigo 5 0 . da Constituição do Estado de São Paulo e artigo 6 0 . da 
Lei Maior Local. 
Com efeito, e examinando-se agora o mérito da mensagem, verifica-se que ao instituir 
a obrigatoriedade de audiência pública anterior à mudança de linha de transporte, o 
projeto aprovado estabelece uma verdadeira instância consultiva, interferindo assim 
diretamente no processo de gestão dos transportes públicos, criando embaraços e 
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delongas em atividade que requer extrema presteza. Trata-se, como já afirmado, de 
assunto eminentemente técnico-administrativo, que não comporta a interferência de 
leigos, sob pena de se criarem embaraços à perfeita administração do sistema de 
transportes públicos, o que terminaria por malferir o Princípio Constitucional da 
Eficiência, previsto no artigo 37, "caput", da Constituição Federal. 
A implantação e alteração de linhas de transporte foi designada ao exercício de órgãos 
técnicos, sendo que no Município de São Paulo são eles a Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT e a São Paulo Transporte S.A. A Lei no 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a 
delegar a sua execução, estabelece diretrizes, em seu artigo 3 0 , para a consecução das 
competências previstas no artigo 172 da citada Lei Orgânica Municipal. Tais diretrizes, 
dentre outras, consistem em planejar o funcionamento do Sistema com a finalidade de 
evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço, bem como assegurar a 
universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários, bem 
como buscar a boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, 
segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e 
acessibilidade, particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes. 
Em seu artigo 80 , a citada lei estipula as obrigações do Poder Público, destacando-se o 
inciso II, pelo qual cabe-lhe autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos 
Serviços de Transporte Coletivo Urbano, terminais e paradas, disciplinando a sua 
inserção no espaço urbano do Município. O planejamento dos serviços do maior 
sistema de transporte coletivo público sobre pneus do mundo requer um trabalho 
constante de engenharia de transporte, envolvendo dezenas de técnicos da São Paulo 
Transporte S.A., de modo que a proposta como formulada irá esbarrar no poder de 
regulamentar o serviço de transporte coletivo e retardar as alterações necessárias ao 
desenvolvimento adequado dos referidos serviços. 
Como se vê, a matéria acha-se inteiramente regulada por lei, de maneira que a 
propositura irá interferir em um sistema complexo, acarretando conseqüências que, 
em última análise, reverterão contrariamente ao interesse geral, em razão dos 
embaraços decorrentes dos aspectos operacionais da realização das alvitradas 
audiências, as quais serão inúmeras, atingindo todas as Subprefeituras da Cidade, o 
que se mostra portanto contrário ao interesse público. 
Finalmente, tratando-se de projeto que reformula incumbências, criando instância 
intermediária de consulta, implicará custos para o sistema de transporte, sendo que os 
recursos para a organização das múltiplas audiências públicas para tanto necessárias 
não estão previstos em dotações orçamentárias próprias nem foi avaliado o impacto 
sobre as finanças públicas. Deste modo, a aprovação da medida implicaria também 
ofensa à Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Diante disso, pelas razões expendidas, vejo-me compelido a vetar integralmente o 
texto aprovado, com fulcro no artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo. 
Assim sendo, devolvo o assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara, renovando a 
Vossa Excelência protestos de elevado apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0007/2007 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Acrescenta as letras "g" ao inciso II e "c" ao inciso VII do artigo 47 da 

Resolução no 02 de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 10  Fica acrescido ao inciso II do art. 47 da Resolução no 02 de 26 de abril de 

1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, a letra "g" com a 
seguinte redação: 

"Art. 47 	 

II - 	 
g) apreciar e analisar, em audiência pública promovida juntamente com a 

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, o relatório trimestral de prestação de 
contas da Secretaria Municipal de Saúde, elaborado em atendimento ao artigo 12 da 
Lei Federal 8689 de 27 de julho de 1993. 

Art. 20  Fica acrescido ao inciso VII do art. 47 da Resolução no 02 de 26 de abril 
de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, a letra "c" com a 
seguinte redação: 

"Art. 47 	 

II - 	 

c) apreciar e analisar, em audiência pública promovida juntamente com a 
Comissão de Finanças e Orçamento, o relatório trimestral de prestação de contas da 
Secretaria Municipal de Saúde, elaborado em atendimento ao artigo 12 da Lei Federal 
8689 de 27 de julho de 1993". 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes" 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0010/2007 do Vereador Carlos Neder(PT) 
Cria o Sistema de Transparência do Legislativo (STL), com os objetivos de 

prestar contas e facilitar o acesso às informações referentes aos gastos realizados pelo 
parlamento. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - Fica criado, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o Sistema de 

Transparência do Legislativo (STL), com os objetivos de prestar contas e facilitar o 
acesso às informações referentes aos gastos realizados pelo parlamento, bem como de 
receber críticas e sugestões sobre a utilização dos recursos da Instituição. 

Art. 20  - O STL deverá integrar o Portal da Câmara Municipal de São Paulo e nele 
serão discriminados, mensalmente, valores e dados referentes aos seguintes itens: 

I - orçamento aprovado para o exercício financeiro; 
II - execução orçamentária, de acordo com as normas vigentes; 
III - aquisição de bens ou serviços, discriminando valores e com a íntegra de 

todos os procedimentos realizados; 
IV - custo de cada unidade administrativa; 
V - custo médio das atividades dos gabinetes parlamentares, obtido pela divisão 

do total dos recursos orçamentários pelo número de vereadores; 
VI - lotação de pessoal, com especificação por unidade administrativa, incluindo 

gabinetes de Mesa, de vereadores e de lideranças dos partidos políticos; 
IV - benefícios em vigor por unidade administrativa, com especificação de sua 

utilização e impacto financeiro, incluindo gabinetes de Mesa, de vereadores e de 
lideranças dos partidos políticos; 

VI - despesa com pessoal, que deverão ser especificadas: 
a) por unidade administrativa, incluindo gabinetes de Mesa, de vereadores e de 

lideranças dos partidos políticos; 
b) por classe de cargo, para ativos e aposentados. 
VII - íntegra dos processos que fundamentam Decisões e Atos da Mesa. 
Art. 30  - Os dados disponibilizados permanecerão on-line, após cada exercício 

financeiro, constituindo-se em série histórica para consulta, análise e controle público 
da Instituição. 

Art. 40  - A Câmara Municipal realizará, trimestralmente, audiência pública, para 
debater o funcionamento do STL, bem como para análise e interpretação dos dados 
nele contidos. 

Parágrafo único - As audiências de que trata o "caput" deste Art. serão 
publicadas na íntegra no Diário Oficial do Município e serão transmitidas pela TV 
Câmara, preferencialmente ao vivo. 

Art. 50  - A Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo regulamentará o 
disposto nesta Resolução no prazo de 90 (noventa dias) contados a partir de sua 
publicação. 

Sala das Sessões em, Às Comissões competentes 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0011/2007 do Vereador Carlos Neder (PT) 
Estabelece a participação dos cidadãos no processo legislativo orçamentário 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - No processo legislativo do Plano Plurianual de Investimentos - PPA, da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e da Lei Orçamentária Anual - LOA, fica 
estabelecida a participação permanente dos cidadãos. 

Art. 20  - A participação de que trata o Art. 1 0  desta resolução ocorrerá por meio 
presencial e do Portal da Câmara Municipal de São Paulo. 

§ 10  - A participação presencial se dará por meio de audiências públicas 
convocadas pela Câmara Municipal e suas Comissões, inclusive nas Subprefeituras do 
Município de São Paulo. 

§ 20  - O Portal da Câmara Municipal de São Paulo manterá, continuadamente, 
canal de acesso interativo que permita: 

I - conhecimento de todo o conteúdo referente à legislação pertinente; 
II - envio de sugestões para vereadores e comissões permanentes; 
III - elaboração de emendas on-line para os projetos elencados no caput do Art. 

1 0 ; 
IV - acompanhamento da execução orçamentária referente à Câmara Municipal 

de São Paulo; 
IV - realização de fóruns de debates sobre temas concernentes ao processo 

legislativo orçamentário. 
Art. 30  - A Mesa Diretora regulamentará esta resolução no prazo de 60 

(sessenta) dias, contados a partir de sua publicação. 
Art. 40  - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões em, Às Comissões competentes 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0026/2007 do Vereador Carlos Neder (PT) 
Institui Audiência Pública Trimestral de Prestação de Contas da Execução Orçamentária 

da Câmara Municipal de São Paulo e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo Resolve : 
Art. 10  - Fica instituída, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a Audiência 

Pública Trimestral de Prestação de Contas da Execução Orçamentária da Câmara Municipal 
de São Paulo. 

Parágrafo único - A Audiência Pública Trimestral de Prestação de Contas de que trata o 
caput deste artigo será realizada no âmbito da Comissão de Finanças e Orçamento, em 
reunião amplamente divulgada e convocada especificamente para este fim. 

Art. 20  - A Audiência Pública Trimestral de Prestação de Constas será precedida da 
divulgação e entrega de relatório que discrimine todas as receitas e despesas realizadas pela 
Câmara Municipal, no trimestre anterior e no consolidado do exercício financeiro. 

Art. 30  - Caberá ao Presidente da Câmara Municipal de São Paulo expor e submeter à 
discussão os dados e informações do relatório a que alude o artigo anterior. 

Parágrafo único - Excepcionalmente, na impossibilidade de sua participação, poderá o 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo delegar esta atribuição a outro membro da 
Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 40  - A Câmara Municipal de São Paulo promoverá ampla divulgação da Audiência 
Pública, por meio do Diário Oficial da Cidade, da TV Câmara, do seu Portal Eletrônico e de 
outros meios de informação. 

Art. 50  - A Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo regulamentará o disposto 
nesta Resolução no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua publicação. 

Sala das Sessões em, Às Comissões competentes. 
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e 

PROJETO DE LEI 01-0246/2008 do Vereador José Américo (PT) 
""Dispõe sobre a criação de audiências públicas trimestrais para prestação de contas 
de cada subprefeitura". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  - A partir da aprovação desta Lei, torna-se obrigatória a realização de 
audiências públicas para a prestação de contas de cada subprefeitura. 
Parágrafo Unico - As audiências públicas serão realizadas em todas as subprefeituras, 
a cada 3 (três) meses, tratando exclusivamente de matérias relacionadas ao seu 
âmbito territorial. 
Art. 20  - A prestação de contas será feita pelos subprefeitos, e versará, dentre outras 
questões, obrigatoriamente sobre: 
I) Execução Orçamentária; 
II) Serviços prestados pela subprefeitura em seu território durante o trimestre; 
III) Indicadores de desempenho frente às demandas; 
IV) Comparativo do planejado e do realizado. 
Art. 30  - As audiências serão convocadas com pelo menos 30 (trinta) dias ele 
antecedência de sua realização. 
Art. 40  - As audiências serão realizadas em local público e aberto a todos os munícipes 
e organizações da comunidade, no território de cada subprefeitura. 
Art. 50  - As subprefeituras devem dar publicidade a comunidade local, através de 
todos os meios disponíveis, para que o maior número de organizações comunitárias e 
munícipes possam participar. 
Art. 60  - As despesas com execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 01 de abril de 2008. Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 105 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00001/2011 do Vereador Paulo 
Frange (PTB) 
"Dá nova redação ao Art. 209 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
acrescendo-lhe os parágrafos 1 0  e 20, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 
Art. 10 . O art. 209 da Lei Orgânica do Município de São Paulo passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 209. O Município apresentará em audiência publica, até 30 (trinta) dias após o 
encerramento de cada trimestre, relatório detalhado contendo informações 
completas sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos e 
destinados à educação nesse período, bem como a prestação de contas das verbas 
utilizadas, discriminadas por programas". (NR) 
Art. 20 . O art. 209 da Lei Orgânica do Município de São Paulo fica acrescido dos 
seguintes parágrafos 1 0  e 20, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
Parágrafo 1 0 . O relatório detalhado contendo as informações completas, bem como 
a prestação de contas de que trata o "caput" deste artigo, serão apresentadas pelo 
Executivo em audiência pública na Câmara de Vereadores, trimestralmente, para 
análise, ampla divulgação e publicação. (NR) 
Parágrafo 20 . As audiências públicas serão realizadas, conjuntamente pelas 
Comissões de Educação e Finanças, sempre convocada pela comissão de mérito. 
(N R) 
Art. 30 . Esta emenda a Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação. 
SALA DAS SESSÕES, 04 DE FEVEREIRO DE 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 106 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00007/2011 do Vereador Ítalo 
Cardoso (PT) 
"Acrescenta dispositivo à Lei Orgânica do Município, instituindo a obrigatoriedade 
para os titulares de cargos de Secretários Municipais de demonstrar e avaliar o 
cumprimento das metas estabelecidas na Lei Orçamentária anual, no Plano 
Plurianual e no Programa de Metas, em audiência pública na Câmara Municipal de 
São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  Fica acrescentado ao artigo 76, o artigo 76-A, com a seguinte redação: 
"Art. 76-A Os titulares de cargos de Secretários Municipais deverão, até o final dos 
meses de fevereiro e agosto de cada ano, demonstrar e avaliar o cumprimento das 
metas estabelecidas na Lei Orçamentária anual, no Plano Plurianual e no Programa 
de Metas previsto no artigo 69-A desta Lei, em audiência pública na Comissão 
Permanente da Câmara Municipal a que estejam afetas as atribuições de sua Pasta. 
§ 10  - Aplicam-se ao previsto neste artigo, no que couber, os procedimentos já 
disciplinados em Regimento Interno do Poder Legislativo. 
§ 20  Ficam excluídos da obrigatoriedade estipulada no caput deste artigo, os 
Secretários que comparecerem às audiências públicas previstos no artigo 8 0, § 40  
da Lei 101/2000, no artigo 12 da Lei Federal 8689/1993 e Lei Municipal 
15.198/2010." 
Art. 20  Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00011/2011 dos Vereadores 
Roberto Tripoli (PV) e José Américo (PT) 
"Acresce os artigos 143-A e 143-B à Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 
Art. 10  Fica a Seção I, do Capítulo VII, do Título IV da Lei Orgânica do Município, 
acrescida dos artigos 143-A e 143-B, com a seguinte redação: 
"Art. 143-A. Visando efetivar o caráter participativo do processo de planejamento 
municipal, previsto no "caput" do art. 143 desta Lei Orgânica, os titulares das 
respectivas Secretarias Municipais comparecerão anualmente às Comissões 
Permanentes do Poder Legislativo a que estejam afetas as atribuições de sua Pasta, 
para em audiência pública, de forma clara didática, prestar informações acerca do 
andamento da gestão, bem como demonstrar a avaliar o desenvolvimento de 
ações, programas e metas da Secretaria correspondente." (NR) 
"Art. 143-B. A execução do planejamento municipal será acompanhada em nível 
local por cada Subprefeitura observados os respectivos limites territoriais. 
§ 10  Para dar efetividade aos principais da gestão democrática da cidade, da 
participação e do controle popular, todos previstos nesta Lei Orgânica, cada 
Subprefeitura realizará ao menos uma audiência pública por ano, com a finalidade 
de prestar informações sobre a execução do planejamento no âmbito local. 
§ 20  Nas audiências públicas referidas no § 10  deste artigo a execução do 
planejamento local será detalhada, cabendo ao Subprefeito informar em linguagem 
clara e acessível sobre as ações, programas e metas realizadas no âmbito da 
respectiva Subprefeitura, fazendo sempre um comparativo entre as ações 
planejadas e as efetivamente executadas." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta Emenda à Lei Orgânica correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 22/09/2011, PÁG 90 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00014/2011 do Vereador 
Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Acrescenta o § 30  ao art. 41 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 
Art. 1 0  Fica acrescido o § 30  ao art. 41 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
com a seguinte redação: 
"Art. 41. ... 
§ 30  As audiência públicas de que trata o presente artigo realizar-se-ão após as 
20:00 h nos dias úteis ou aos aos sábados em qualquer horário, salvo se feriado." 
Art. 20  Esta emenda à Lei Orgânica do Município entra vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 22/09/2011, PÁG 90 

PRO3ETO DE RESOLUÇÃO 03-00015/2011 do Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues (PR) 
"Renumera a parágrafo único como § 1 0  e acrescenta o § 20  ao art. 85 do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve 
Art. 10  Fica acrescido o § 2 0  ao art. 85 da Resolução no 02, de 26 de abril de 
1991,Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, renumerando-se o 
parágrafo único como § 1 0, com a seguinte redação: 
"Art. 85 (...) 
§ 1 0  As Comissões Permanentes poderão convocar audiências públicas para instruir 
matéria legislativa em trâmite e para tratar de assuntos de interesse público 
relevante, mediante proposta de qualquer de seus membros ou a pedido de 
entidades interessadas. 
§ 2o As audiências públicas de que trata o presente artigo realizar-se-ão após as 
20:00 h nos dias úteis ou aos sábados em qualquer horário, salvo se feriado." 
Art. 20  Esta Resolução entra vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PROMTO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00005/2013 do Vereador 
Natalini (PV) 
"Altera a redação do parágrafo único do artigo 178 e acrescenta o inciso XII ao 
artigo 41, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO promulga: 
Art. 1 0 . O parágrafo único do artigo 178 da Lei Orgânica do Município de São Paulo 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 178 	  
"Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias úteis antes da entrada em vigor da tarifa, o 
Executivo enviará as planilhas e outros elementos que lhe servirão de base à 
Câmara Municipal, que, mediante prévia e ampla publicidade, convocará pelos 
menos 2 (duas) audiências públicas para analisar os critérios para a sua fixação." 
(NR) 
Art. 20 . Fica acrescentado o inciso XII ao artigo 41 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, com a seguinte redação: 
"Art. 41 	  
"XII - a análise das planilhas e de outros elementos para a fixação, pelo Executivo, 
da tarifa do sistema de transporte coletivo de passageiros." (NR) 
Art. 30 . As despesas decorrentes da execução desta Emenda à Lei Orgânica 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas necessário. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 16/10/2013, PÁG 158 

PROJETO DE LEI 01-00736/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Dispõe sobre fiscalização popular de obras, no âmbito do Município de São Paulo" 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - É garantido ao cidadão, nos termos do artigo 9 0 , inciso II e III da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, a fiscalização popular das obras públicas. 
§ 10  - Considera-se obra pública, toda construção, reforma, fabricação, 
recuperação ou ampliação realizada por execução direta ou indireta. 
§ 20  - Para o pleno exercício da fiscalização e acompanhamento da execução de 
obras públicas, o munícipe terá acesso às informações nos termos do que dispõe 
esta Lei, em acordo com a Lei Federal no 12.527 de 2011. 
Art. 20  - A Administração Pública, direta ou indireta, fundacional, autárquica e 
empresa privada executora de obras e de prestação de serviço público, devem 
garantir o acesso de todo e qualquer munícipe às informações, de forma a 
possibilitar o amplo conhecimento dos meios físicos, materiais e econômicos 
aplicados na execução da obra ou serviço público, tomando as medidas necessárias 
para disponibilizá-Ias prontamente. 
§ 10  - A comunicação deve ser feita de forma clara e em linguagem de fácil 
entendimento à população em geral; 
§ 20  - Para ter acesso às informações de que trata esta Lei, basta o protocolo de 
requerimento na sede do órgão, empresa pública ou privada executora ou 
prestadora de serviço, independente de pagamento de taxa. 
Art. 30  - Aprovada a licitação, toda obra publica deve ser acompanhada da 
constituição de uma comissão composta por membros da comunidade ou localidade 
afetada pela obra, para fiscalização, a qual receberá integral apoio da 
Administração Pública e da executora ou prestadora de serviço privada. 
Parágrafo Único. A comissão de que trata o caput deste artigo, deverá ter no 
mínimo três e no máximo sete representantes da comunidade, eleitos pelos seus 
pares, em reuniões públicas, previamente convocadas e divulgadas pela 
subprefeitura em que se circunscreva a obra em questão, que se responsabilizará 
pela supervisão da eleição. 
Art. 40  - A informações de que trata o artigo anterior, terá forma de Boletim 
Informativo, ou de resposta a requerimento especifico, que o órgão, empresa 
pública ou particular executora fará publicar periodicamente, a pedido dos 
munícipes, ou da Comissão de que trata o artigo 3 0  desta Lei. 
§ 1 0  - No inicio da obra pública, o Boletim Informativo conterá: 
I - Origem do empenho de verba; 
II - Valor do contrato; 
III - Decomposição do custo da obra ou do serviço público, por item, de modo a 
permitir o entendimento e o conhecimento dos custos unitários utilizados, inclusive 
os trabalhistas; 
IV - Cronograma com etapas de duração da obra ou serviço; e 
V - Horário de execução da obra ou serviço público. 
§ 20  - Durante a execução da obra publica, a executora emitirá Boletim Informativo 
indicando: 
I - Etapas concluídas e seus custos; e 
II - Padrão de qualidade dos serviços e materiais aplicados. 
III - Eventuais consultas públicas, 
§ 30  - Ao final da execução da obra, a executora emitirá Boletim Informativo 
contendo: 
I - Custos finais da obra ou serviço; 
II - Proposta exigida para manutenção ou conservação da obra ou serviço; e 
III - Prazo em que a obra ou serviço permanecerá sob responsabilidade e garantia 
da executora ou prestadora de serviços. 
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§ 40  - O Boletim Informativo deverá ser afixado nas Subprefeituras abrangidas pela 
obra ou serviço, além de disponibilizado amplamente na Internet, através dos 
portais públicos do Município. 
§ 50  - As dúvidas quanto às informações constantes do Boletim Informativo serão 
sanadas pelo órgão, empresa pública ou privada, mediante requerimento simples 
de qualquer cidadão. 
§ 60  - O prazo para emissão do Boletim Informativo e para respostas às dúvidas 
será de cinco dias úteis. 
Art. 50  - Para as obras públicas que por sua natureza venham a interferir ou 
modificar a estrutura física, visual, arquitetõnica e ambiental do local de 
abrangência do contrato, o Poder Público fará realizar, por seu órgão ou unidade 
gerenciadora, audiência pública, para a apresentação dos trabalhos a serem 
realizados, convocando a população afetada pela obra. 
Art. 60  - O não cumprimento do disposto nesta norma legal implicará na 
responsabilização civil do infrator, cabendo a aplicação das sanções previstas. 
Parágrafo Único. A empresa executora de obra ou serviço público municipal que 
descumprir o disposto nesta Lei ficará sujeita a multa no valor correspondente a 
cinco mil (5.000) UFM-SP, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
Art. 7° - O acompanhamento das obras realizadas em unidades da rede municipal 
de ensino deverá ser realizado pelo Conselho de Escola da respectiva unidade, nos 
termos previstos nesta Lei. 
§ 10  - A qualquer momento o Conselho de terá livre acesso ao local onde estiver 
sendo realizada a obra ou prestado o serviço. 
§ 20  - Observando qualquer irregularidade na realização da obra ou na execução do 
serviço, o Conselho de Escola oficiará o Secretário Municipal de Educação. 
§ 30  - O Secretário Municipal de Educação terá, no máximo, 20 dias úteis para 
responder ao que for oficiado pelo Conselho. 
Art. 80  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei em até 90 dias a contar da data 
de publicação. 
Art. 100  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 05/02/2014, PÁG 139 

PROJETO DE LEI 01-00913/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Institui a "Semana Municipal da Participação Popular, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  - Fica instituída, na primeira semana do mês de outubro, a Semana 
Municipal da Participação Popular e da Cidadania na cidade de São Paulo, 
coincidindo com o dia 05 de outubro, data em que se comemora a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, a Constituição Cidadã. 
Art. 20  - A Semana Municipal da Participação Popular e da Cidadania integrará o 
Calendário Oficial do Município de São Paulo. 
Art. 30  São objetivos da Semana: 
I - organizar palestras, seminários, campanhas educativas e congressos com a 
temática da participação popular e dos diversos mecanismos de controle social; 
II - divulgar as realizações e ações dos Conselhos Municipais em atividade do 
Município de São Paulo; 
III - favorecer o conhecimento e o reconhecimento do valor da participação popular 
pela sociedade paulistana. 
Parágrafo único - A comemoração da Semana Municipal da Participação Popular e 
da Cidadania envolverá os Poderes Executivo e Legislativo Municipais, os conselhos 
municipais, as associações e a população interessada no exercício da Democracia 
Popular, Participativa e Cidadã. 
Art. 40  - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 113 

PROJETO DE LEI 001-00107/2014 do Vereador Ota (PROS) 
"Trata da consulta aos Conselhos Participativos de cada Subprefeitura antes de 
qualquer modificação no itinerário das linhas de ônibus, e dá outras providências 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° - A exclusão de linhas de ônibus, ou qualquer alteração de itinerário, deverá 
ser precedida de consulta aos Conselhos Participativos das respectivas 
Subprefeituras. 
Parágrafo único — O Poder Público deverá divulgar amplamente a realização das 
reuniões dos Conselhos Participativos onde serão discutidas as referidas mudanças, 
em especial em locais de visibilidade como os próprios pontos de parada de ônibus, 
Terminais, Subprefeituras, além de outros órgãos da Administração Municipal da 
região. 
Art. 2° - Nas reuniões de que trata esta Lei, o Poder Público deverá esclarecer a 
população sobre o conteúdo das alterações propostas, abrindo a palavra aos 
presentes para a formulação de questionamentos e apresentação de sugestões. 
Parágrafo único — As conclusões oriundas destas audiências públicas serão 
apreciadas pelos órgãos técnicos e deverão ser consideradas na alteração da linha. 
Art. 3° -0 Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 4° - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/03/2014, PÁG 86 

PROJETO DE LEI 01- 00124/2014, do Vereador Toninho Vespoll (PSOL) 
"Institui a obrigatoriedade da realização da audiência pública prévia para a 
realização de obras com impacto urbanístico. 
Art. 10  - Fica o Poder Executivo obrigado a realizar audiências públicas para a 
elaboração de projetos de lei de sua competência que tenham como objeto a 
construção, modificação, extinção ou transformação de elementos estruturadores e 
integradores do território urbano da cidade de São Paulo. 
§ 10  As audiências públicas deverão ser promovidas pela Secretaria responsável 
pela obra conjuntamente com a(s) Subprefeitura(s) da região(ões) 
administrativa(s) onde ocorrerá a obra ou a intervenção urbanística. 
§ 2° Em obras localizadas na área de abrangências duas ou mais Subprefeituras, a 
audiência pública será realizada em cada uma delas, e quando localizada em 
apenas uma Subprefeitura deverão ser realizadas no mínimo duas audiências. 
§ 30  As obras realizadas em áreas de até cinco mil metros quadrados ficam 
dispensadas da realização de audiência pública disposta no caput. 
Art. 20  Esta Lei entra em vigor após 90 (noventa) dias da data de sua publicação. 
Art. 3° O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições ao contrário. 
Sala das Sessões, às comissões competentes." 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
43

3/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 131

M
at

ér
ia

 P
L 

43
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

56
94

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 18/01/2021 12:31:46.

 fls. 130



i7 olha n` 
N° 	- 
O funçon á i3 

Nia 
Técr 

20 	-dl  
	 or9c. 

de  

Ira 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE RESOLUÇAO 03-00008/2014 do Vereador Floriano Pesaro 
(PSDB) 

"Altera a Resolução n° 7, de 13 de junho de 2012, que Regulamenta a aplicação da Lei 
Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 El Lei de Acesso à Informação, no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo." 

A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1° A Resolução n° 7, de 13 de junho de 2012, passa a vigorar com as seguintes 
alterações, acrescidos dos arts. 2°-A e 2°-B: 

"Art. 2°-A Fica instituída a Plataforma Cidadania Digital, que tem por objetivo estimular 
a participação direta dosti cidadãos nas atividades legislativas e institucionais da Câmara, por 
meio da tecnologia da informação, com instrumentos e recursos tecnológicos, baseadas no uso 
da Internet pari a interação, e com vistas a: 

I - aproximar a população dos debates que ocorrem no âmbito da Câmara Municipal de 
São Paulo; 

II - permitir a qualquer cidadão manifestar sua opinião sobre os projetos em tramitação 
na Casa, conforme a evolução do processo legislativo; 

III - obter dos cidadãos sua avaliação sobre os resultados das ações legislativas 
realizadas pela Câmara, e estimular o engajamento no processo democrático; 

IV Ei difundir e ampliar o conheciment o para a população do processo legislativo, 
orçamentário e debates, bem como fornecer informações sobre a proposta legislativa e sua 
tramitação em linguagem simplificada, interconectada e de fácil acesso; 

V - permitir aos Vereadores o acesso às manifestações da sociedade em tempo real 
sobre os temas legislativos em tramitação; 

VI - possibilitar o levantamento do perfil dos cidadãos paulistanos engajados no 
processo político, sendo resguardadas as informações e dados pessoais dos participantes; 

VII - disponibilizar ferramentas e produtos de cunho educativo para qualificar o debate 
e a participação cidadã. 

Parágrafo único. No âmbito da Plataforma de que trata o capur, será desenvolvido e 
implantado o App Cidadania Digital, com o fim de agregar os recursos de participação a serem 
oferecidos pela Câmara Municipal de São Paulo à sociedade."(NR) 

Art. 2°-B A Plataforma Cidadania Digital contará com um Comitê Gestor integrado pelo 
titular, ou representante por ele indicado, das seguintes unidades administrativas da Câmara 
Municipal de São Paulo: 

I - Secretaria Geral Parlamentar, que o presidirá; 

II- Secretaria das Comissões; 

III - Centro de Tecnologia da Informação; 

IV - Centro de Comunicação Institucional; 

V - Ouvidoria. . 

Art. 2° As despesas resultantes da execução desta Resolução correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 30  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes." 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/08/2014, p. 112 

Para informações sobre este projeto, visite o sita www.camara.so.cov.br .  

jur4edo — nesta data docernento(s) 
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Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 107 

do processo n°01-0433 de 2014 em 11/11/2014 

	

Carmen Cri 	Malavazzi 

	

RF 11 	SGP 12 

IREONDIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legi ia ão Participativa 
Em u t 	 às 	 

RF 	11.197  
CARM IrÓRISTINA MALAVAZZI 

• 

• 

do Nobr 	resdor I À 	‘1 readora 

ant' -Pá'0110  
P -.-,ra íelatar. 
Saia da Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participar a 

Em 

Pres de e 
Obs. O praz ,para manifestação é de 8 dias. 
Os termos o § 3 artigo 63 do RI. 

RECEBIDO Lá PROCURAF.WRIA 	NV:INCIPAL DE SAO PAIRO 
GETCN1 	1' N',1 • ;": 

j.I.:11 	.20 	;_gcl!J5-h 

POR 

SAÍDA:Q.1 to2JAS: 	ASS.: 
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Folha n° 	\o% 	de 

Processo n°  eX- 1-133t I 14 
Carmen Cristina Malavazigs  

RF. 11.197 - SGP-12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
	 p10433-14 

16- 01581/2014 	
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

Ltlotoi..ruenk.. ...2,1PATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0433/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Andrea Matarazzo, que dispõe 
sobre o procedimento a ser adotado para a realização de audiências públicas no âmbito do 
Poder Executivo do Município de São Paulo. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, na forma do Substitutivo ao final sugerido, a propositura 
pode prosseguir em tramitação, consoante será demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, o projeto encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei 
Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria, fundamenta-se na competência municipal para legislar sobre 
assuntos de interesse local, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal e art. 13, I, da 
Lei Orgânica Municipal. 

Como observa Celso Bastos, "os interesses locais dos Municípios são os que entendem 
imediatamente com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor 
repercussão, com as necessidades gerais" (in "Competências na Constituição de 1988", 
Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, p. 124). 

Note-se, ainda, que o art. 9 0 , III, da Lei Orgânica do Município expressamente determina que 
a lei disporá sobre a participação popular nas audiências públicas promovidas pelo 
Legislativo ou pelo Executivo. 

Saliente-se que as audiências públicas constituem um importante canal de participação 
popular na gestão da coisa pública, em consonância com o regime da democracia 
participativa, expressamente adotado pelo Estado brasileiro, nos termos do parágrafo único 
do art.1° da Constituição Federal. 

Neste sentido, o Estatuto da Cidade — Lei n° 10.257/01 estabelece que as audiências 
públicas são um dos instrumentos que devem ser utilizados para garantir a gestão 
democrática das cidades (art. 2°, II c/c art. 43, II). 

Na mesma linha, a Lei n° 12.527/11, conhecida como Lei de Acesso à Informação, dispõe 
em seu art. 90 , II, que o acesso a informações públicas será assegurado, dentre outros 
mecanismos, mediante a realização de audiências públicas. 

17- RELCOM 
17- 01631/2014 
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Folha n° 	lock 

Processo n° ot - kn leLx s Carmen Cristina Malavaz p  • 

RF. 11.197 - S(P-12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10433-14 

Resta inconteste, assim, a relevância do instituto das audiências públicas e a pertinência de 
que seja traçado um regramento legal acerca de seu procedimento, visando assegurar a 
possibilidade de efetiva participação popular, especialmente tendo em conta a já citada 
determinação do art. 9 0 , III, da Lei Orgânica do Município. 

Com efeito, o projeto estabelece, por exemplo, regras importantes acerca da publicidade e 
da disponibilização prévia de informações e documentos relacionados ao tema em debate 
na audiência pública, bem como regras relativas à documentação da audiência, dispositivos 
que, sem dúvida, resguardam a efetividade da participação popular, já que para poder 
opinar é preciso saber que existe a possibilidade de participar, saber sobre o que será 
discutido e ter informações que permitam a formação de um juízo de valor acerca do 
assunto. 

Observe-se a este respeito que o regramento proposto pelo projeto se coaduna com a 
essência da Resolução n° 25/05 do Conselho das Cidades, a qual emite orientações e 
recomendações especificamente voltadas à elaboração do plano diretor, destacando-se no 
que tange ao quesito publicidade: i) a previsão de que a publicidade acerca do processo 
participativo de elaboração do plano diretor deve ser veiculada em linguagem acessível 
através dos meios de comunicação social de massa (art. 4 0 , I); ii) a necessidade de serem 
apresentados com antecedência mínima de 15 (quinze) dias os estudos e propostas sobre o 
plano diretor (art. 4°, II); e iii) a publicação e divulgação dos resultados dos debates e das 
propostas adotadas nas diversas etapas do processo. 

Cumpre observar, também, que as previsões acerca de disponibilização de informações e 

111 documentos através da Internet e do uso de recursos tecnológicos está em sintonia com o 
disposto na Lei n° 12.527/11, que em seu art. 3 0 , III, estabelece que os procedimentos 
destinados a assegurar o direito fundamental de acesso à informação devem ser pautados, 
dentre outras, pela diretriz de utilização de meios de comunicação viabilizados pela 
tecnologia da informação. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

Não obstante a todo o exposto, é necessária a apresentação de Substitutivo visando: i) 
adequar a redação do projeto no que tange à estruturação da lei a que pretende dar origem 
á técnica legislativa prevista na Lei Complementar n° 95/98; ii)adequar a redação do art. 50 
para não haver margem à interpretação de que todas as manifestações populares devam 
ser individualmente respondidas, o que não se mostraria razoável, tendo em vista que 
podem ocorrer várias manifestações em um mesmo sentido, ou seja, que podem ser 
analisadas e respondidas conjuntamente pela Administração Pública; e iii) estender o 
regramento estabelecido pelo projeto também às audiências públicas ocorridas no âmbito do 
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Processo ne Ot - 	1 11 

Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 - Sc,P-12 

p10433-14 

Poder Legislativo, em atenção aos princípios  da razoabilidade e da simetria e, 
especialmente, em atenção à expressa disposição contida no art. 9°, III, da Lei Orgânica do 
Município, o qual estabelece que a lei disporá sobre a  participação popular nas audiências 
públicas promovidas tanto pelo Executivo quanto pelo Legislativo. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0433/14. 

Dispõe  sobre o procedimento a ser adotado para 
a realização de audiências públicas no âmbito 
dos Poderes Executivo e Legislativo do 
Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta lei estabelece normas básicas sobre o procedimento a ser adotado p a 
realização  de audiências públicas no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo do 
Município  de São Paulo. 

Art. 2° Os procedimentos previstos nesta lei orientar-se-ão pelos princípios  da participação 
popular, do  contraditório,  da legalidade, da transparência, da  motivação,  da oficialidade, da 
simplicidade, da gratuidade e dos que lhes são correlatos. 

Art. 3° As audiências públicas não substituem nem impedem a  utilização  de outros 
instrumentos participativos, como as consultas públicas, os conselhos de políticas públicas e 
as conferências. 

CAPÍTULO Il 
DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp qov br 
p10433-14. L 
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Art. 4° As audiências públicas constituem instrumentos participativos de debate público, 
desenvolvidas a partir do contraditório oral, em eventos formais, para diagnóstico, 
planejamento, implementação e controle de políticas públicas, permitindo aos participantes 
se manifestarem e ouvirem uns aos outros durante a discussão de temas de relevância 
pública. 

§ 1° As audiências públicas realizar-se-ão com os objetivos de: 

I - propiciar o exercício da prática democrática; 
II - recolher informações com vistas a instruir a atuação administrativa; 
III - propiciar e garantir aos cidadãos a possibilidade de encaminhamento de seus pleitos, 
opiniões e sugestões; 
IV - conferir transparência e controle da atuação administrativa; 
V - conferir maior legitimidade à atuação administrativa. 

§ 2° É vedada qualquer forma de discriminação dos participantes, bem como a solicitação 
ou oferecimento de qualquer tipo de vantagem, financeira ou não. 

Art. 5° As audiências públicas possuem caráter consultivo, sendo indispensável que o Poder 
Público se manifeste de forma fundamentada sobre as propostas apresentadas pela 
população. 

CAPITULO III 
DOS DIREITOS E DEVERES DOS CIDADÃOS 

Art. 6° São direitos dos cidadãos: 

I - o acesso a todas as informações relacionadas às audiências públicas e aos temas nela 
discutidos; 
II - o conhecimento prévio do rito a ser seguido e pauta a ser discutida; 
III - o acesso ao registro de todos os atos e documentos produzidos nas audiências 
públicas; 
IV - a manifestação oral na forma fixada pelo rito e ao peticionamento por escrito; 
V - obter resposta da autoridade quanto às contribuições e ponderações realizadas. 

Art. 7° - São deveres dos cidadãos e dos agentes públicos: 

I - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; 
II - não agir de modo temerário e prestar informações que lhes forem eventualmente 
solicitadas e pertinentes aos debates; 
III - expor os fatos relativos à audiência conforme a verdade; 
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RF. 11.197- SCP-12 

p10433-14 

IV - respeitar o rito aplicável à audiência; 
V - respeitar as decisões proferidas pelo responsável por presidir os trabalhos; 
VI - privilegiar valores democráticos. 

CAPITULO IV 
DA CONVOCAÇÃO 

Art. 8° A convocação das audiências públicas é atribuição da autoridade administrativa 
responsável pelo tema em discussão, salvo disposição em contrário. 

Parágrafo único. Qualquer cidadão ou entidade da sociedade civil poderá solicitar a 
convocação de audiência pública para a discussão de tema de relevância pública, cabendo 
à autoridade administrativa responsável decidir motivadamente sobre o pedido, 
considerando-se a viabilidade e a oportunidade do procedimento. 

Art. 9° A convocação de que trata o artigo 8° desta lei será precedida da abertura do 
respectivo processo administrativo, em que deverão ficar registrados todos os atos e 
arquivados os documentos, escritos ou não, pertinentes à audiência. 

Parágrafo único. Caso as audiências públicas estejam relacionadas a outros processos 
administrativos será obrigatória a referência mútua aos respectivos autos. 

Art. 10. A convocação deverá ser feita com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da 
data do evento, por meio de publicação no Diário Oficial da Cidade, por avisos afixados na 

110 sede do órgão público responsável pelo tema em discussão, por sítio oficial dos Poderes 
Executivo ou Legislativo, conforme o caso, na rede mundial de computadores e, 
facultativamente, por outros meios que se mostrem adequados. 

§ 1° As informações e documentos imprescindíveis que subsidiam o tema sob debate em 
audiência pública, produzidos pelo Poder Público ou oferecidos por interessados, deverão 
estar disponíveis na data da convocação em sítios oficiais dos Poderes Executivo ou 
Legislativo, conforme o caso, na rede mundial de computadores e em versão impressa para 
livre consulta nas secretarias competentes à matéria e no local e dia da realização da 
audiência pública. 

§ 2° O Poder Público deverá propiciar mecanismos de distribuição de conteúdo para que o 
interessado, a partir de um único cadastro eletrônico, tenha ciência das convocações e 
informações sempre que disponíveis, como, por exemplo, o sistema de ((GRIFO)) 
push((CL)) e congêneres. 
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§ 3° As informações e documentos imprescindíveis ao debate serão compostas no mínimo 
por: 

I - documentação técnica, inclusive as normas vigentes, pertinentes ao tema em pauta; 
II - mapas, tabelas e organogramas eventualmente necessários à compreensão do assunto 
discutido; 
III - relatório simplificado resumindo as principais informações pertinentes ao que será 
debatido, de forma clara e concisa; 
IV - rito a ser seguido para manifestação dos presentes, garantindo-se igual tempo para 

• 
manifestação do plenário àquele da mesa e pauta a ser discutida. 

CAPÍTULO V 
DO PROCEDIMENTO 

Art. 11. As audiências públicas ocorrerão em equipamentos públicos escolhidos com 
observância dos seguintes requisitos: 

I - os espaços utilizados deverão comportar a presença de todos aqueles que queiram 
participar do evento; 
II - a escolha do equipamento será orientada pela sua proximidade com a abrangência das 
medidas discutidas e pela sua acessibilidade por meio da rede de transporte público 
municipal. 

Parágrafo único. Será possível a utilização de locais privados quando da indisponibilidade 

• 
ou inadequação dos equipamentos públicos, atendidos os requisitos mencionados no caput 
deste artigo. 

Art. 12. A audiência pública será presidida pela autoridade convocante ou por quem essa 
designar. 

§ 1° Caberá ao presidente coordenar os trabalhos, formar a mesa e zelar pelo cumprimento 
do rito previsto no instrumento convocatório. 

§ 2° A mesa será composta por representantes do Poder Público, especialistas sobre o 
assunto e representantes da sociedade civil, que se manifestarão sobre o tema em pauta 
conforme rito previsto na convocação. 

§ 3° O Presidente poderá flexibilizar a aplicação do rito, motivada e unicamente em proveito 
do debate público, resguardados os direitos previstos no art. 6° desta lei. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	II 	de 

Processo  
,_( Carmen Cristina Ma!avazz 

RF. 11.197 - 	
e 

EGP-12 

p10433-14 

Art. 13. Os debates orais serão registrados, quando possível, em áudio ou vídeo, devendo 
ser sempre elaborada uma ata fiel ao conteúdo das discussões, a ser disponibilizada no sítio 
oficial dos Poderes Executivo ou Legislativo, conforme o caso, na rede mundial de 
computadores. 

Art. 14. 'Posteriormente aos debates, será produzido relatório pela autoridade convocante, 
sem caráter vinculativo à decisão final do processo administrativo, do qual constarão os 
documentos apresentados, os pontos discutidos, além de considerações e eventuais 
respostas às manifestações feitas durante as audiências. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15. i 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 17. Aplica-se às audiências públicas, no que couber, a Lei Municipal n° 14.141, de 27 de 
março de 2006. 

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em t.U.1 i 1 ,4 
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De acordo, 

Folha 
Processo nc' CNN — •Ll3 -3 

Carmen Cristina Maiavaz 
RF. 11.197 - SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

 

REQUERIMENTO 
RDS 

1981/2014 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei n° 43312014 

que dispõe sobre o procedimento a ser adotado para a realização de audiências 

públicas no âmbito do Poder Executivo do município de São Paulo, de autoria do 

vereador Andrea Mata razzo. 

Sala das Sessões, 
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RECEBIDO 
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Saia da Comissão de Administração Pública. 
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Pre .7 
c) prazo para n'a'. ;`e tação é de 8 dias, nos 
r, 	13 3° artigo, 	3 	Ri 

A Comissão de: 

Jad 	gusto Pimenta 
Supervisor - SGP. 22 

REF: 10.860 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição. Justiça 
e Legislqção Participativa,, 
Em G4-1 It às ZON.C40  

	

RF 	11.197 
I STI NA MALAVAZZI 

Comissão de 	A31'11 

Em  01 /  Ç2. /  111  
Carmen Cristina Mala 
RF. 11.197 

Ao Vereador / 
A Vereaou.,.. 

Para relatar 
Sala da Comissão 
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Andrea Mata az 
Presidente da Comissão e A nistração Pública 

 

do processo 01-433-2014 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 116 

20/05/2015 	ijoulax 
Ana Lúcia 	Oliveira Sousa 

RF. 00823 

Redistribuir 

Ao Vereador 

Eduardo Tuma 

Relatar 
Sala da Comissão de Administração Pública 

Em 20/ 05/2015 

o 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 RI 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 43312014. 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Andrea Matarazzo e 

Roberto Tripoli, "dispõe sobre o procedimento a ser adotado para a realização de audiências 

públicas no âmbito do Poder Executivo do Município de São Paulo." 

Dispõe a iniciativa, em suas disposições preliminares, que os procedimentos 

previstos na lei em que venha a se converter o presente projeto orientar-se-ão pelos princípios 

da participação popular, do contraditório, da legalidade, da transparência, da motivação, da 

oficialidade, da simplicidade, da gratuidade e dos que lhes são correlatos. 

Dispõe também que as audiências públicas não substituem nem impedem a 

utilização de outros instrumentos participativos, como as consultas públicas, os conselhos de 

políticas públicas e as conferências. 

Em sua Seção I, estabelece a iniciativa que as audiências públicas constituem 

instrumentos participativos de debate público, desenvolvidas a partir do contraditório oral, em 

eventos formais, para diagnóstico, planejamento, implementação e controle de políticas públicas, 

permitindo aos participantes se manifestarem e ouvirem uns aos outros durante a discussão de 

temas de relevância pública. 

Estabelece que as audiências públicas realizar-se-ão com os objetivos de: 

I - propiciar o exercício da prática democrática; 

II - recolher informações com vistas a instruir a atuação administrativa; 

III - propiciar e garantir aos cidadãos a possibilidade de encaminhamento de seus 

pleitos, opiniões e sugestões; 

IV - conferir transparência e controle da atuação administrativa; 

V - conferir maior legitimidade à atuação administrativa. 

Estabelece também, que será vedada qualquer forma de discriminação dos 

participantes, bem como a solicitação ou oferecimento de qualquer tipo de vantagem, financeira 

ou não. 

Dispõe ainda, que as audiências públicas possuem caráter consultivo, sendo 

indispensável que todas as manifestações propostas e oferecidas sejam expressas e 

motivadamente respondidas pela Administração Pública. 

A Seção II, que trata dos direitos e dos deveres dos cidadãos, estabelece como 
n.,•=.••nr• 
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I - o acesso a todas as informações relacionadas às audiências públicas e aos 

temas nela discutidos; 

II - o conhecimento prévio do rito a ser seguido e pauta a ser discutida; 

III - o acesso ao registro de todos os atos e documentos produzidos nas 

audiências públicas; 

IV - a manifestação oral na forma fixada pelo rito e ao peticionamento por escrito; 

V - obter resposta da autoridade quanto às contribuições e ponderações 

realizadas. 

Por sua vez, estabelece como deveres dos cidadãos e dos agentes públicos: 

I - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; 

II - não agir de modo temerário e prestar informações que lhes forem 

eventualmente solicitadas e pertinentes aos debates; 

III - expor os fatos relativos à audiência conforme a verdade; 

IV - respeitar o rito aplicável à audiência; 

V - respeitar as decisões proferidas pelo responsável por presidir os trabalhos; 

VI - privilegiar valores democráticos. 

Na Seção III, que dispõe sobre a convocação das audiências públicas, fica 

estabelecido que essa convocação seja atribuição da autoridade administrativa responsável pelo 

tema em discussão, salvo disposição em contrário. 

Dispõe também, que qualquer cidadão ou entidade da sociedade civil poderá 

solicitar a convocação de audiência pública para a discussão de tema de relevância pública, 

cabendo à autoridade administrativa responsável decidir motivadamente sobre o pedido, 

considerando-se a viabilidade e a oportunidade do procedimento. 

Estabelece que a referida convocação será precedida da abertura do respectivo 

processo administrativo, em que deverão ficar registrados todos os atos e arquivados os 

documentos, escritos ou não, pertinentes à audiência e que, caso as audiências públicas 

estejam relacionadas a outros processos administrativos será obrigatória a referência mútua aos 

respectivos autos. 

Estabelece também, que a convocação deverá ser feita com antecedência mínima 

de 15 dias da data do evento, por meio de publicação no Diário Oficial do Município, por avisos 

afixados na sede do órgão público responsável pelo tema em discussão, por sítio oficial da 

municipalidade na rede mundial de computadores e, facultativamente, por outros meios que se 
--  r•l• r• 	,,,, 	 , 
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Dispõe que as informações e documentos imprescindíveis que subsidiam o tema 

sob debate em audiência pública, produzidos pelo poder público ou oferecidos por interessados, 

deverão estar disponíveis na data da convocação em sítios oficiais da municipalidade na rede 

mundial de computadores e em versão impressa para livre consulta nas secretarias competentes 

à matéria e no local e dia da realização da audiência pública. 

Dispõe também, que o Poder Executivo deverá propiciar mecanismos de 

distribuição de conteúdo para que o interessado, a partir de um único cadastro eletrônico, tenha 

ciência das convocações e informações sempre que disponíveis, como por exemplo o sistema 

de push e congêneres. 

Estabelece que as informações e documentos imprescindíveis ao debate serão 

compostas no mínimo por: 

I - documentação técnica, inclusive as normas vigentes, pertinentes ao tema em 

pauta; 

II - mapas, tabelas e organogramas eventualmente necessários à compreensão 

do assunto discutido; 

III - relatório simplificado resumindo as principais informações pertinentes ao que 

será debatido, de forma clara e concisa; 

IV - rito a ser seguido para manifestação dos presentes, garantindo-se igual tempo 

para manifestação do plenário àquele da mesa e pauta a ser discutida. 

A Seção IV cuida do procedimento para as audiências públicas e estabelece que 

os eventos para realização dos debates orais ocorrerão em equipamentos públicos. 

Dispõe que os espaços utilizados deverão comportar a presença de todos aqueles 

que queiram participar do evento e que a escolha do equipamento será orientada pela sua 

proximidade com a abrangência das medidas discutidas e pela sua acessibilidade por meio da 

rede de transporte público municipal. 

Dispõe também que, observados os requisitos citados, será possível a utilização 

de equipamentos privados quando da indisponibilidade ou inadequação dos equipamentos 

públicos. 

Estabelece que a audiência pública será presidida pela autoridade convocante ou 

por quem essa designar, cabendo ao presidente coordenar os trabalhos, formar a mesa e zelar 

pelo cumprimento do rito previsto no instrumento convocatório; 
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Dispõe que a mesa será composta por representantes do poder público, 

especialistas sobre o assunto e representantes da sociedade civil, que se manifestarão sobre o 

tema em pauta conforme rito previsto na convocação. 

Dispõe também, que o presidente poderá flexibilizar a aplicação do rito, motivada 

e unicamente em proveito do debate público, resguardados os direitos anteriormente citados 

para os cidadãos. 

Estabelece que os debates orais serão registrados, quando possível, em áudio ou 

vídeo, devendo ser sempre elaborada uma ata fiel ao conteúdo das discussões a ser 

disponibilizada no sítio oficial da municipalidade na rede mundial de computadores. 

Estabelece ainda, que posteriormente aos debates, será produzido relatório pela 

autoridade convocante, sem caráter vinculativo à decisão final do processo administrativo, do 

qual constarão os documentos apresentados, os pontos discutidos, além de considerações e 

eventuais respostas às manifestações feitas durante as audiências. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que a realização de audiências 

públicas pelo Poder Executivo do Município de São Paulo não é novidade, porém carece de um 

regulamento do procedimento que deve ser observado para sua realização - contemplando tanto 

a etapa que a antecede, a sua realização propriamente e o tratamento a ser dado 

posteriormente aos documentos e informações recebidos. 

A carência de uma regulamentação do procedimento a ser adotado em audiências 

públicas é reiteradamente evidenciada por meio da judicialização de programas, ações e 

projetos de lei que em tese não teriam sido objeto de uma participação popular. 

Assim, a presente proposta visa assegurar à sociedade civil como um todo, 

mecanismos para uma efetiva participação em audiências públicas, a exemplo de definição de 

prazo mínimo de antecedência para convocação da audiência; documentos e informações a 

serem disponibilizados para consulta prévia; divulgação do rito a ser seguido para manifestação 

dos presentes, garantindo-se igual tempo de manifestação para o plenário e para a mesa; 

orientação para escolha do local a ser realizada a audiência, preferencialmente em equipamento 

público; obrigatoriedade de ser lavrada ata fiel aos debates ocorridos; dentre outros. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade da propositura, na forma de substitutivo objetivando: i) adequar a redação do projeto 

no que tange à estruturação da lei a que pretende dar origem á técnica legislativa prevista na Lei 

Complementar n° 95/98; ii)adequar a redação do art. 5 0  para não haver margem à interpretação 
2 ■", 	 rine .1 	nn 	 ngl 	n n 	 n ^.11n nn 	e 'n 	 n 	 ,•■ • ■ • en,nn--- - -------- -- -  PR 
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mostraria razoável, tendo em vista que podem ocorrer várias manifestações em um mesmo 

sentido, '  ou seja, que podem ser analisadas e respondidas conjuntamente pela Administração 

Pública;, e iii) estender o regramento estabelecido pelo projeto também às audiências públicas 

ocorridas no âmbito do Poder Legislativo, em atenção aos princípios da razoabilidade e da 

simetria e, especialmente, em atenção à expressa disposição contida no art. 9°, III, da Lei 

Orgânica do Município, o qual estabelece que a lei disporá sobre a participação popular nas 

audiências públicas promovidas tanto pelo Executivo quanto pelo Legislativo. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto, nos moldes 

do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 10/06/2015 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
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O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) - Declaro abertos os trab lhos da quinta 
audiência pública da Comissão de Administração Pública de 2015. Informo que esta reunião 
está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço 
www.camara.sp.gov.br , no link Auditórios On-Line. 

Esta audiência vem sendo divulgada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo 
diariamente, desde o dia 29 de maio de 2015, no jornal Diário de São Paulo no dia 3 de junho e 
no jornal Folha de S.Paulo de 8 de junho. 

Esta audiência tem como objetivo a discussão dos seguintes projetos em primeira 
audiência pública: PL 401/2014, do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB, que "Dispõe sobre a 
implantação de medidas de informação à gestante e parturiente sobre a Política Nacional de 
Atenção Obstétrica e Neonatal, visando à proteção destas contra a violência obstétrica no 
Município de São Paulo"; PL 46/2015, do Vereador George Hato, do PMDB, que "Altera a 
redação do art. 3° da Lei n° 14.492, de 31 de julho de 2.007, e dá outras providências", 
referente à obrigatoriedade de inclusão de faixas e semáforos de segurança para a travessia 
de pedestres em um raio de 100m de distância de estabelecimentos de ensino público e 
privado; PL 433/2014, do Vereador Andrea Matarazzo, do PSDB, e do Vereador Roberto 
Tripoli, do PV, que "Dispõe sobre o procedimento a ser adotado para a realização de 
audiências públicas no âmbito do Poder Executivo do Município de São Paulo". 

Foram convidados para as audiências desses projetos: os Vereadores desta Casa; 
o Sr. José de Filippi Júnior, Secretário Municipal de Saúde; Sr. Gabriel Benedito Issaac Chalita, 
Secretário Municipal de Educação; Sr. Jilmar Tatto, Secretário Municipal de Transportes; o Sr. 
Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal; o Sr. Francisco Macena, Secretário do 
Governo Municipal; Gustavo Justino de Oliveira, Professor Doutor de Direito Administrativo, da 
Faculdade de Direito da USP; Sr. Fábio Gomes dos Santos, Analista da Superintendência 
Regional de São Paulo, da Assessoria Jurídica da Diretoria de Inovação e Investimento; Dr. 
João Paulo Faustinoni e Silva, promotor do Grupo de Atuação Especial de Educação, do 
Ministério Público do Estado de São Paulo — Geduc. 

Inscrito para falar sobre o PL 401/2014, o Sr. Adalberto Kioshi Aguemi, 
representante da Secretaria de Saúde. Peço que faça sua manifestação da tribuna por três 
minutos. 

O SR. ADALBERTO KIOSHI AGUEMI — Em nome do Secretário Filippi, agradeço o 
convite para representar nesta audiência a área técnica da saúde da mulher. 

Em relação a esse projeto, já existe uma lei municipal relativa à humanização do 
nascimento e, em nível federal, uma série de portarias e normativas que disciplinam a 
assistência ao parto — que, no caso, é a Rede Cegonha. Essa normatização existente já 
previne uma série de possíveis abusos em relação à assistência obstétrica. Nossa visão é que 
esse assunto já está contemplado na legislação municipal, estadual e federal, por meio de 
dispositivos que salvaguardam a gestante. Essa é a nossa opinião. Obrigado, boa tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Obrigado, Dr. Adalberto. Será levada 
em consideração a argumentação da Secretaria, com certeza. Assim que o relator for fazer seu 
relatório, a assessoria técnica da Comissão informará sobre sua manifestação. 

Não há mais inscritos para falar sobre o PL 401/2014. Também não há inscritos 
para falar sobre o PL 46/2015, do Vereador George Nato. Apenas em relação ao PL 433/2014 
há três inscritos, para os quais já peço que se manifestem no prazo regimental de três minutos. 

Tem a palavra o Sr. Gustavo Justino de Oliveira, Professor Doutor de Direito 
Administrativo. 

O SR. GUSTAVO JUSTINO DE OLIVEIRA — Boa tarde, Sr. Presidente, Srs. 
Vereadores e demais presentes. Falarei sobre cinco breves pontos sobre esse projeto de lei 
que trata da disciplina jurídico-normativa das audiências públicas no Poder Legislativo do 
Município de São Paulo e no Poder Executivo do Município de São Paulo. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de destacar o pioneirismo e o protagonismo da 
Câmara Municipal de São Paulo no contexto nacional, pois, por meio desse projeto de lei, 
pretende a disciplina jurídico-normativa das audiências públicas. Temos esse instituto 
participativo que já tem um histórico forte no contexto brasileiro, mas não temos leis municipais, 
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leis estaduais nem lei federal que tratam especificamente da audiência p !plica. Há um 
protagonismo e um pioneirismo da Câmara Municipal de São Paulo, que confere status de lei 
às audiências públicas, que já fazem parte da prática do Legislativo, do Executivo e, mais 
recentemente, do Judiciário brasileiro. Esse é um dado muito importante que engrandece esse 
projeto de lei. 

Um segundo aspecto muito importante — e agora já tratando da matéria que é 
disciplinada na proposta de lei — é que esse projeto de lei trata das audiências públicas como 
instrumento de ação pública, como uma ferramenta da Administração Pública e também do 
Legislativo para conferir maior legitimidade às suas ações, por meio da oitiva das pessoas 
interessadas nas matérias discutidas; mas também, e ao mesmo tempo, trata das audiências 
públicas sob a perspectiva de um direito fundamental do cidadão no sentido de realizar uma 
espécie de boa calibragem. Então, não trata da audiência pública só como ferramenta de 
gestão, mas como uma disciplina jurídica para efetivar o direito fundamental do cidadão de 
participação no Legislativo, neste caso, e também no Executivo. Isso ainda não temos no 
Brasil, daí também o caráter de protagonismo e pioneirismo desse projeto 

Outro ponto importante do projeto é que fica muito claro que a audiência pública 
serve tanto para o cidadão, como um direito fundamental de participação, mas também à 
Administração Pública, como uma ferramenta de gestão, como já disse. Aí, o ponto importante: 
esse projeto de lei deixa muito claro que a audiência pública tem um duplo papel informativo, 
de um lado tanto para o Poder Legislativo como para o Poder Executivo, e, de outro lado, 
também para o cidadão. O que temos ainda no Brasil — lacuna esta que, de alguma maneira, a 
lei federal de acesso e transparência tenta preencher — é uma assimetria informacional. 

Muitas vezes, a Administração Pública pensa que sabe tudo a respeito de uma 
determinada matéria ou tem essa impressão, e na verdade, ela pode engrandecer ainda a sua 
informação antes de tratar de uma política pública ou mesmo de um projeto de lei, ouvindo a 
população interessada. Por outro lado, a população brasileira ainda não tem toda a informação 
necessária para participar. Esse projeto de lei faz e coloca em evidência esse duplo papel 
informativo da audiência pública, afastando, portanto, essa assimetria informacional, que ainda 
domina o setor público no Brasil. 

Isso vai fazer com que as decisões públicas, tanto no Legislativo como também no 
Executivo sejam tomadas com mais qualidade técnica e também com mais responsividade, ou 
seja, que tanto o Legislativo como o Executivo possam estar mais alinhados com as 
expectativas e os anseios da população. 

Essa é, então, uma das funções da audiência pública e de outros instrumentos 
participativo. 

Finalmente, eu gostaria também de dizer que o procedimento de audiência pública 
para este projeto de lei confere previsibilidade e segurança jurídica aos cidadãos, criando uma 
ponte entre democracia e eficiência. Os instrumentos participativos não servem só para conferir 
legitimidade no sentido democrático, mas também maior eficiência às decisões públicas. 

Eram esses os aspectos que eu gostaria de mencionar e que engrandecem muito 
esse projeto de lei hoje em discussão na Câmara Municipal. 

Muito obrigado a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Tem a palavra a Sra. Laura Mendes 

Amando, Vice-Coordenadora do Nepad, da USP. 
A SRA. LAURA MENDES AMANDO — Boa tarde a todos. Primeiramente, quero 

parabenizar esta iniciativa, como bem salientou o Professor Gustavo, que é pioneira e 
inovadora tanto no contexto nacional como estadual e municipal e uma matéria de fundamental 
importância para o dia a dia da Administração Pública e do Legislativo. Enfim, é uma 
possibilidade de aproximação entre a sociedade civil e os órgãos estatais, já que, cada vez 
mais, percebemos como é uma demanda legítima da própria sociedade brasileira. 

A construção desse projeto de lei foi, além de um processo muito prazeroso, um 
processo muito sério do qual participamos com bastante intensidade por meio do Nepad, que é 
o Núcleo de Estudos e Pesquisa em Direito Administrativo da USP. Tivemos oportunidade de 
discutir tanto as questões técnicas relativas ao assunto quanto os possíveis impactos e 
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desdobramentos que esse projeto de lei vai trazer à nossa cidade. 
Nesse contexto, muito rapidamente, quero pontuar uns aspectos que julgo bastante 

importantes do que foi estabelecido e contemplado. Primeiramente, em relação à possibilidade 
de aproximação, como já salientei, entre a Administração Pública legislativa e a sociedade civil. 
Fundamentalmente, a Administração Pública se mostra muito mais permeável às demandas da 
sociedade, consagrando, assim, os valores de legitimidade, de responsividade, de eficiência; 
enfim, cria-se, assim, oficialmente, um canal de comunicação que, na prática, já vemos sendo 
aplicado com bastante constância, mas que, pela falta de disciplina, muitas vezes, acabava 
permitindo desvios ou apropriação indébita desse processo. Com  a aprovação desse PL, que 
esperamos que aconteça, passaremos a ter uma sistemática, uma previsibilidade, uma forma 
de controle, inclusive social, sobre esse canal de comunicação que se estabelece entre a 
sociedade e a Administração legislativa. 

Propriamente em relação ao projeto de lei e ao seu conteúdo, eu gostaria de 
salientar alguns aspectos que considero bastante importantes e eloquentes. O primeiro deles é 
a previsão explícita, no seu artigo 1°, do princípio da simplicidade. A ideia é criar acesso à 
população como um todo, independentemente do grau de relação que ela tenha com o meio 
acadêmico, com a Administração Pública e com o próprio Legislativo. É o cidadão comum 
sendo convidado e a ele sendo franqueada a comunicação com os órgãos, com as entidades e 
as instâncias responsáveis pelo desenvolvimento, pelo planejamento e pela implementação 
das políticas públicas. Além disso, uma lógica que permeia todo o projeto de lei é a questão 
dos debates, ou seja, tem uma função informativa muito importante. Essa contraposição de 
ideias e de informações, sem dúvida, contribui e muito para que o resultado final, além de 
contemplar os diversos interesses públicos que estão inseridos naquela sociedade, faz chegar 
a um bom termo com relação ao que realmente a sociedade espera em termos de as 
demandas efetivas existentes; ou seja, possibilita-se, assim, um diagnóstico efetivo e mais 
certeiro do que se espera da atuação pública como um todo. 

Em relação ao artigo 4° da lei, quero chamar a atenção para que não se faça 
confusão, já que as audiências públicas são e deverão ser, necessariamente, eventos formais. 
O que não implica em formalismo. É importante que haja uma convocação, um registro, um 
processo ao qual se tem acesso, até para meios de controle, mas que não se burocratize 
demais com vistas à, efetivamente, viabilizar, um resultado efetivo e eficaz. 

Para concluir, algo que acho bastante importante, uma vez que esse projeto de lei 
traz uma inversão na lógica da criação da agenda pública. Não é só mais exclusivamente o 
administrador público ou o próprio Legislativo que determina quais os temas a serem discutidos 
na sociedade; cria-se a possibilidade de provocação, por qualquer integrante da sociedade 
civil, se não de audiência pública em relação àquele tema, pelo menos a cogitação da 
realização de uma audiência pública ou de uma discussão sobre aquela temática. É um poder 
bastante interessante seguindo-se essa lógica da democracia participativa, que, conjuntamente 
com a representativa, com certeza, vai contribuir para que se tenha uma atuação pública mais 
efetiva, mais eficaz, mais legítima e mais responsiva. 

Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Muito obrigado, Sra. Laura. 
Tem a palavra à Sra. Helena Ayala, advogada. 
A SRA. HELENA AYALA — Boa tarde a todos. Faço parte da equipe de terceiro 

setor e democracia do escritório Dr. Gustavo Justino, e tivemos a honra de colaborar com os 
estudos prévios para a elaboração desse projeto de lei. 

Para não ser repetitiva, diante das considerações que foram ponderadas pelo 
próprio Dr. Gustavo Justino e pela Dra. Laura, gostaria de fazer apenas um pequeno acréscimo 
em relação à importância das audiências públicas no âmbito do Executivo. 

Na verdade, esse mecanismo, esse instrumento de eficácia e de exercício da 
cidadania passou a ser um integrante cotidiano da Administração Pública. Então, não podemos 
deixar de considerar a importância disso. Efetivamente, sentimos a proximidade da população 
na participação, e esse é um mecanismo que, sem dúvida alguma, vem a contribuir e a somar 
com todo esse procedimento. 
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Não vou repetir os argumentos apresentados pelo Dr. Gustavo e pela Dra. Laura, 
mas ressalto apenas essa questão da excepcionalidade, que deixou de existir. A audiência 
pública faz parte do dia a dia e deve contemplar o ordenamento jurídico no âmbito do Município 
para que possamos receber contribuições dessa população hoje tão carente. 

É isso. Muito obrigada a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Muito obrigado, Sra. Helena. 
Tem a palavra o Sr. Fábio Gomes, do Nepad, da USP. 
O SR. FÁBIO GOMES — Boa tarde. Cumprimento os membros da Mesa e as 

pessoas que estão no auditório 
Reiterando um pouco o que foi dito pelos demais oradores, acho importante 

destacar que o projeto não só muda e privilegia uma ótica participativa, como também, durante 
toda sua construção, contou com a participação de vários estudiosos do setor, várias pessoas 
que estavam estudando não só as audiências públicas, como outros mecanismos participativos 
e que têm conhecimento técnico acerca de como esse assunto estava sendo tratado não só no 
Brasil, mas também em outros países. A todo o momento, essa participação, essa contribuição, 
uma vez dada, se refletiu no projeto, que, durante toda sua formulação e, acredito, também na 
sua tramitação nesta Casa, demonstrou a preocupação de ser pé no chão, ao mesmo tempo 
em que procurou valorizar uma carga principiológica de mudança de orientação no sentido da 
condução dos assuntos públicos. 

O que quero dizer é que, se é um projeto que visa a empoderar o cidadão, que visa 
a permitir que ele tenha voz, que possa dizer alguma coisa, que possa contribuir e instruir a 
Administração Pública, ao mesmo tempo, se preocupa com a perspectiva administrativa com o 
intuito de que essa atuação administrativa não fique excessivamente burocratizada e que o 
procedimento que está sendo realizado se dê em favor da consecução do interesse público e 
não que o Poder Público fique simplesmente amarrado ou excessivamente trancado em suas 
atividades, que têm que ser cotidianas por causa da participação popular. 

Buscou-se sempre uma consonância, ou seja, o autoritarismo muitas vezes é 
confundido com eficiência, e aqui tentamos buscar, dentro de um regime democrático, uma 
solução a partir da qual se pode alcançar uma grande eficiência. Isso fica claro até em alguns 
dos objetivos que são elencados para as audiências públicas, assim citado no artigo 4°, 
parágrafo 1°, como o de instruir a atuação pública e o de conferir maior legitimidade à atuação 
pública. 

Fica clara, portanto, a preocupação de buscar também a eficiência, ou seja, não só 
estamos buscando maior publicidade, transparência e simplicidade, mas também eficiência, 
que vai ser alcançada porque a Administração e também o Legislativo - já que houve extensão 
a esta Casa do âmbito desse diploma - estarão cientes das contribuições da população quanto 
ao que estão fazendo e, certamente, vão atuar melhor. 

Nesse sentido, quero dizer e asseverar, assim como os colegas, que o projeto está 
maduro e acredito que não só está pronto para aprovação, como também vai contribuir muito 
com a legislação que rege a nossa municipalidade. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Nós é que agradecemos a participação 

dos senhores. Foi muito boa a contribuição. 
Agradeço-lhes não só a manifestação de hoje, mas também, pelo que percebo, a 

disposição de ajudar o Legislativo a formular projetos de lei que tenham interesse para a 
sociedade, pois é esse o nosso grande objetivo desta Casa de Leis. 

Não havendo mais inscritos, declaro realizada as três audiências públicas do PLs 
401/14, de autoria do Vereador Eduardo Tuma; 46/15, do Vereador George Hato, e 433/14, do 
Vereador Andrea Matarazzo e do ex-Vereador e atual Deputado Roberto Tripoli. 

Nada mais havendo a ser tratado, declaro encerradas estas audiências públicas. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PAR 

PARECER N° 	1818/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 433/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Andrea Matarazzo, 
visa dispor sobre o procedimento a ser adotado para a realização de audiências 
públicas no âmbito do Poder Executivo do Município de São Paulo. 

O projeto estabelece normas básicas sobre o procedimento a ser adotado 
para realização de audiências públicas no âmbito do Poder Executivo do Município de 
São Paulo, que deverão se orientar pelos princípios da participação popular, do 
contraditório, da legalidade, da transparência, da motivação, da oficialidade, da 
simplicidade, da gratuidade e dos que lhes são correlatos; esclarecendo que as 
audiências públicas não substituem nem impedem a utilização de outros instrumentos 
participativos, como as consultas públicas, os conselhos de políticas públicas e as 
conferências. 

A propositura, em sua seção I — "Das audiências públicas", define que as 
audiências públicas constituem instrumentos participativos de debate público, 
desenvolvidas a partir do contraditório oral, em eventos formais, para diagnóstico, 
planejamento, implementação e controle de políticas públicas, permitindo aos 
participantes se manifestar e ouvir uns aos outros durante a discussão de temas de 
relevância pública, define seus objetivos, veda qualquer forma de discriminação dos 
participantes, bem como a solicitação ou oferecimento de qualquer tipo de vantagem, 
financeira ou não; e esclarece que as audiências públicas possuem caráter 
consultivo, sendo indispensável que todas as manifestações propostas e oferecidas 
sejam expressa e motivadamente respondidas pela Administração Pública. 

Na seção II — "Dos direitos e deveres dos cidadãos" - a propositura define os 
direitos dos cidadãos e os deveres dos cidadãos e dos agentes públicos; na Seção III 
— "Da convocação" — a propositura determina que a convocação das audiências 
públicas é atribuição da autoridade administrativa responsável pelo tema em 
discussão, salvo disposição em contrário, e que qualquer cidadão ou entidade da 
sociedade civil poderá solicitar a convocação de audiência pública para a discussão 
de tema de relevância pública, cabendo à autoridade administrativa responsável 
decidir motivadamente sobre o pedido, considerando-se a viabilidade e a 
oportunidade do procedimento. Dentre outras medidas, determina que a convocação 
deverá ser feita com antecedência mínima de 15 dias da data do evento, por meio de 
publicação no Diário Oficial do Município, por avisos afixados na sede do órgão 
público responsável pelo tema em discussão, por sítio oficial da municipalidade na 
rede mundial de computadores e, facultativamente, por outros meios que se mostrem 
adequados; que as informações e documentos imprescindíveis que subsidiam o 
tema sob debate em audiência pública, deverão estar disponíveis na data da 
convocação em sítios oficiais da Municipalidade na rede mundial de computadores e 
em versão impressa para livre consulta nas secretarias competentes à matéria e no 
local e dia da realização da audiência pública; além de definir a composição das 
referidas informações e documentos; e finalmente, o projeto estabelece os 
procedimentos para sua realização. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo "visando: i) adequar a 
redação do projeto no que tange à estruturação da lei a que pretende dar origem á 
técnica legislativa prevista na Lei Complementar n° 95/98; ii)adequar a redação do 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

art. 5° para  não  haver margem à  interpretação  de que todas as  manifestações  
populares devam ser individualmente respondidas, o que  não  se mostraria razoável, 
tendo em vista que podem ocorrer várias manifestações em um mesmo sentido, ou 
seja, que podem ser analisadas e respondidas conjuntamente pela  Administração  
Pública; e iii) estender o regramento estabelecido pelo projeto também às audiências 
públicas ocorridas no âmbito do Poder Legislativo, em atenção aos princípios  da 
razoabilidade e da simetria e, especialmente, em atenção à expressa disposição  
contida no art. 9°, III, da Lei Orgânica do  Município, o qual estabelece que a lei 
disporá  sobre a  participação popular nas audiências públicas promovidas tanto pelo 
Executivo quanto pelo Legislativo". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua  execução serão cobertas por dotações  orçamentárias próprias, 
suplementadas se  necessário.  

Favorável, portanto, ao substitutivo da  Comissão  de  Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, é o parecer. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em I tine2e 16. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO—SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Está esclarecido, então. 

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o 

Substitutivo da  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao PL 433/2014. 

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que 

desejarem verificação nominal de  votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em 

primeira discussão, volta em segunda. 

Há sobre a mesa outro requerimento, que será lido. 

- É lido o seguinte: (Reinclusão do PL 165/2015, do Vereador Andrea Matarazzo- 

item 43) 

M
at

ér
ia

 P
L 

43
3/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 163

M
at

ér
ia

 P
L 

43
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

56
94

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 18/01/2021 12:31:46.

 fls. 162



Segue(m) juntado(s), nesta 
data, docu 	qks,) rubricado(s) 
sob no(s) I..Jr,„„/ 	 e 

folhadero I b  

OU  
nistravo Auxiliar 

M
at

ér
ia

 P
L 

43
3/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 164

M
at

ér
ia

 P
L 

43
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

56
94

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 18/01/2021 12:31:46.

 fls. 163



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- 1° GV—Vereadora Adriana Ramalho 

REQUERIMENTO 
	RDS 

8/2017 

ae• 

ADRIA A ,RAMALHO 

Vereadora — PSDB 

Folha no  / 3 Odo  processo  
no_P 	3*1e 	/ 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei n° 433/2014 

que "dispõe sobre o procedimento a ser adotado para a  realização  de Audiências 

Públicas no âmbito do Poder Executivo do  Município  de São Paulo", de autoria do 

vereador Andrea Matarazzo — PSD (legislatura 2013/2016). 

Sala das Sessões, 

De acordo, 

ANDRE 	ARA5Z0 

Vereador — PS (ma dÍo 2013/2016) 
x•-•-■ . ■ ••  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESID...r GV — VEREADORA JANAfIVA LIMA 
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REQUERIMENTO 

RDS 

Senhor Presidente, 	 52/2017 

Requeiro coautoria no PL 0433/2014 —"  Dispõe  sobre o procedimento a ser adotado 
a a realização de audiências públicas no âmbito do Poder Executivo de São Paulo." 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n°  100— sala 607 (6° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) 
CEP 1319-900. TEL: (11) 3396-4983 E-mail: lidpartidonovoecamara.sp.gov.br  
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